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A ÁFRICA DO SUL
E A ESTRATÉGIA DO
OCEANO INDICO

Victor A. Vockerodt*

* Pesquisador do Centro de Estudos Afro- 
Asiáticos.

Introdução

A África do Sul é um Estado que se tem 
sempre colocado na defensiva em face do resto do 
mundo, principalmente a partir da extinção do co­
lonialismo na África. A defesa tem sido, assim, par­
te integrante de sua política interna e externa. O 
fato pode ser notado, por exemplo, no conceito 
frequentemente atribuído à expressão taager, ori­
ginalmente uma tática militar defensiva empregada 
pelos brancos em suas guerras pela posse de terras 
dos africanos nos séculos XVIII e XIX. Atualmen­
te, tal expressão integra o pensamento político 
dessa parte da população, como símbolo de seu 
entrincheiramento coletivo ante a hostilidade do 
mundo nos dias atuais.

Este trabalho procura analisar os argumentos 
defendidos pela África do Sul, segundo os quais o 
país deve ser o "guardião dos oceanos", isto é, do 
Indico e do Atlântico Sul. Essa visão de sua impor­
tância estratégica se constitui num dos grandes 
apelos ideológicos visando a contínua adesão da 
África do Sul ao mundo capitalista ocidental.

Um tal estudo, necessariamente, reúne as jus­
tificativas dos principais protagonistas, especial­
mente os Estados Unidos, OTAN (Organização do 
Tratado do Atlântico Norte) e certos países latino- 
americanos. No entanto, não se pretende aqui exa­
minar o papel da União Soviética no Oceano I ndi- 
co, principalmente porque a África do Sul se con­
sidera aliada do Ocidente, e é esta associação que 
será explorada.

A União Soviética tem-se comportado como 
uma superpotência à procura de vias e meios para 
disputar com seu principal antagonista, os Estados 
Unidos, a hegemonia do poder mundial. Dentro 
desse quadro, são as considerações geopolíticas 
que atuam de forma primacial, e, não, necessaria­
mente a solidariedade. Talvez seja oportuno citar 
o comentário de Vladimir Ossipor, correspondente 
do Izvestia, na Inglaterra: "Por qual autoridade in­
ternacional e desde quando foi conferido aos Esta­
dos Unidos e à Grã-Bretanha o direito exclusivo de 
enviar seus navios de guerra para onde julgam 
necessários? E qual autoridade privou a União So­
viética desse direito? Não acreditamos na 'diploma­
cia de canhoneiras'. Nós não temos intenções sinis­
tras quanto aos oceanos do mundo. Mas, gostando 
vocês ou não, devemos ao menos saber o que se 
passa à nossa volta. Temos direito a isto e pretende­
mos exercer esse direito."1

Outra "potência" que não se encontra expli­
citamente discutida no artigo é a França e o papel 
que ela exerce no Oceano Indico. Sua presença na 
área é significativa; contudo, na presente conjuntu­
ra mundial, e mais especificamente nesta parte do 
mundo, a atuação francesa é ditada mais pela sua 
associação, e inserção, no mundo ocidental sob a
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liderança dos Estados Unidos do que por uma 
atuação unilateral.

Em artigo a sair no próximo número, consi­
deraremos extensivamente o papel da OTAN e de 
alguns países sul-americanos em relação ao proble­
ma de defesa da área do Atlântico Sul. Não se tra­
ta, o presente artigo, de um estudo técnico de as­
pectos de defesa, mas de um exame das justifica­
tivas ideológicas e militares apresentadas para uma 
aliança militar ocidental no Indico e no Atlântico 
Sul. A África do Sul pretende ter um papel funda­
mental nesta conjuntura, papel este que será obje­
to de detalhada análise.

A importância do Oceano Indico repousa, 
atualmente, no fato de ter sido, a partir da Segun­
da Guerra Mundial, palco da violenta luta afro-asiá- 
tica contra o colonialismo. Depois de 500 anos de 
colonialismo português, Moçambique, seguido de 
Angola, obteve a sua independência. (Guiné-Bissau 
declarara sua independência um ano antes do golpe 
de 1974, em Portugal.) Uma guerra de libertação 
(apesar da "solução interna") vem sendo travada 
no Zimbabwe contra o governo espúrio de minoria 
branca, chefiado por Ian Smith, enquanto que a 
África do Sul — a cidadela da opressão colonialis- 
ta _ enfrenta hoje pressões internas e externas. 
Mais ao norte, o Chifre da África assiste a terríveis 
levantes. A guerra de libertação que vem sendo tra­
vada pelo povo da Eritréia contra a Etiópia chegou 
a uma fase decisiva; a própria Etiópia encontra-se 
em meio a uma luta para evitar a fragmentação do 
país como ficou evidente quando dos recentes 
conflitos armados provocados pela invasão da So­
mália na área de Ogaden. Djibuti, estrategicamente 
importante no que toca ao Mar Vermelho e ao flu­
xo de petróleo, somente veio a tornar-se indepen­
dente em 1977, libertando-se do colonialismo fran­
cês- e até o recente golpe de Estado nas Ilhas 
Seychelles causou uma certa preocupação nos 
meios militares da Europa e do Pentágono.

o problema do Oceano Indico

A comentada importância estratégica da área 
diretamente ligada à sua dominação pelo Rei- 

Unido no século XIX e início do XX. A India 
n0 n centro do Império Britânico, e o Oceano ln- 

. . a segunda Guerra Mundial era considera-
ÍC° laqo inglês". A importância da região para 
°0 । pqtá implícita na alusão do então pri-
3 ln9 3 inistro Harold Wilson, em 1964, de que 
meiro-m dado jng|ês a leste de Suez tinha mais 
um único mj| so|dacjos britânicos no Reno, 
valor ^.q^ção forçada de suas antigas colônias 

'terra somada à redução do poderio naval 
pela lnga ^a |jberaram forças sociais que ainda 
e terrestre ' 0 está em • é a gu
XerminâÕ dos povos da região e, não. a -se-

gurança nacional" dos países da Europa Ocidental 
ou dos Estados Unidos; nem é o caso de um "vá­
cuo de poder" que precisa ser "preenchido".

O Oceano Indico compreende uma área de 
cerca de 75 milhões de quilômetros quadrados, 
sendo o menor dos três grandes oceanos. Situado 
ao norte da Antártida, ele se limita a oeste pela 
África, a leste pela Austrália e Indonésia e a norte 
pela Ásia Meridional. Corre no sentido leste-oeste 
(enquanto o Pacífico e o Atlântico correm do nor­
te para o sul) e se encontra quase cercado pelos 
continentes. Possui quatro saídas ou "pontos-cha­
ve"2: o Canal de Suez, através do Mar Vermelho, 
muito estreito em sua maior parte; os estreitos das 
ilhas situadas entre a península malaia e a Austrá­
lia; a ampla passagem ao sul da Austrália; e a ampla 
passagem do Cabo da Boa Esperança, na África do 
Sul. 0 Indico conta também com seis grandes gol­
fos (Mar Vermelho, Mar de Omã, a Baía de Benga­
la e os golfos de Aden e de Málaca) e grandes ilhas, 
bem como pequenos atóis de coral. Entre as ilhas, 
Madagascar é a quinta ilha do mundo em extensão. 
Ao sul da India encontra-se Sri Lanka e, a leste, as 
ilhas do Arquipélago Indonésio, como Sumatra e 
Java, prolongando-se em forma de cadeia ao longo 
do Mar de Timor até a Austrália, que define os li­
mites dos Oceanos Indico e Pacífico.

As distâncias marítimas são relativamente 
longas. Por exemplo, de Suez a Jacarta, 5.510 mi­
lhas marítimas; da Cidade do Cabo a Calcutá, 
5.480; do Kuwait a Suez, 3.301; e de Aden a 
Karachi, 1.740. Ele tem sido descrito como uma 
"gigantesca bacia de águas que separa e ao mesmo 
tempo aproxima as várias terras que a circun­
dam."3

Historicamente, essa "gigantesca bacia de 
águas" jamais produziu uma potência naval domi­
nante. Ainda hoje, não existe qualquer país litorâ­
neo que controle efetivamente a área. No entanto, 
uma potência exterior chegou, outrora, a dominar 
a região — a "Pax" britânica.

Com a derrota, em 1783, da esquadra france­
sa, comandada por De Suffren, pela esquadra ingle­
sa, tornou-se simplesmente uma questão de tempo 
a transformação do oceano num "lago inglês". Ao 
fim das guerras napoleônicas na primeira metade 
do século XIX, a Inglaterra dominava efetivamente 
a área. Mesmo o processo de descolonização, que 
começou em 1947 com a independência da India, 
não alterou a hegemonia inglesa. Na realidade, essa 
predominância foi mantida não obstante uma pre­
sença naval relativamente pequena. A importância 
do Indico consiste, como sempre consistiu, no fato 
de ser uma área de comércio. Nos primórdios da 
expansão européia foi o comércio das especiarias; 
hoje, é o petróleo.

O problema da predominância externa na 
área volta a ser, no momento, fator de capital im-
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portância. Ferenc A. Vali, analista político norte- 
americano, observou com oportunidade: "Há, sem 
dúvida, uma grande validade na tese, recentemente 
apresentada, de que a predominância estrangeira 
nos países do Oceano Indico resultou, principal­
mente, da rivalidade entre as grandes potências, 
dos conflitos entre as potências da região e da in­
terferência européia nos assuntos destas últimas."4

A importância "geopolítica" do Oceano In­
dico tornou-se nos meios conservadores, ao final 
da década passada, objeto de crescente preocupa­
ção, em virtude de duas razões fundamentais, re­
conhecidas pelos próprios conservadores.5 Em pri­
meiro lugar, a decisão do governo trabalhista da 
Inglaterra, em 16 de janeiro de 1968, de retiraras 
tropas britânicas a leste de Suez ao final de 1971. 
Alegou Harold Wilson: "Achamos que não há mais 
interesse, para nós, em permanecer no Extremo 
Oriente e no Golfo [Pérsico] após a data que men­
cionei."

A segunda razão para preocupações foi a vi­
sita, em março de 1968, de três navios de guerra 
soviéticos a vários portos do Oceano Indico. Para 
a comunidade de defesa do mundo ocidental, a vi­
sita, tão próxima à manifestação inglesa de sua in­
tenção de retirar-se da área, equivaleu a uma ad­
vertência pública da União Soviética de que ten­
cionava preencher o "vazio" que se formava.6

Tais razões, embora referidas pela maioria 
dos analistas, não explicam inteiramente a realida­
de. Uma outra importante razão para a agitação 
dos conservadores em favor da militarização do 
Oceano Indico é, na realidade, o desejo de contra­
balançar a forte pretensão dos países litorâneos de 
fazerem com que a área seja declarada "zona de 
paz" e "área desnuclearizada". A ex-primeira-mi- 
nistra de Sri Lanka, senhora Bandaranaike, propôs 
uma resolução à Conferência do Cairo, em outubro 
de 1964, no sentido de se desnuclearizar a África, 
o Oceano Indico e o Atlântico Sul. Em setembro 
de 1970, os chefes de Estado não-alinhados, re­
unidos em Lusaka, na Zâmbia, adotaram uma reso­
lução que declarava o Indico zona de paz.

Por outro lado, em 16 de dezembro de 1971, 
a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou re­
solução que, entre outras coisas:

I — Declara solenemente que o Oceano Indi­
co, dentro de limites a serem determinados, junta­
mente com o espaço aéreo sobre o mesmo e o solo 
subjacente, torna-se pela presente, e em caráter 
definitivo, zona de paz;

II — Exorta as grandes potências, em confor­
midade com a presente Declaração, a estabelece­
rem de imediato consultas com os países litorâneos 
do Oceano Indico, tendo em vista:

a) sustar medidas que levem à escalada e à ex­
pansão de sua presença militar no Oceano Indico;

b) a eliminação, no Oceano Indico, de to­
das as bases, instalações militares, meios de apoio 
logístico, de sistemas de distribuição de armas 
nucleares e de destruição em massa e de qual­
quer manifestação da presença militar de grandes 
potências no Oceano Indico, concebida no con­
texto da rivalidade entre as mesmas."

O apoio do Ocidente a essas idéias tem sido 
discreto.7 A União Soviética, ao contrário, desde 
1964 vem de público apoiando a idéia de declarar 
a área como zona de paz. A relutância do Ociden­
te em respeitar os interesses das populações da 
região é uma consequência da guerra fria. O argu­
mento básico para isso encontra-se sintetizado por 
Hahn e Cottrell em quatro pontos:

"As iniciativas de Moscou [na área] permi­
tem identificar os seguintes objetivos gerais:

1. A implantação da política soviética, bem 
como sua influência econômica em países-chaves 
da África Austral. Aqui, os objetivos de Moscou 
visam o fortalecimento de políticas antiocidentais, 
assim como a conquista de bases operacionais para 
a expansão de sua influência nos países e territó­
rios vizinhos, principalmente através do apoio 
específico a movimentos de libertação e a grupos 
guerrilheiros.

2. O estímulo ao estabelecimento de regimes 
de orientação marxista em países que controlem 
pontos terminais de importância das linhas inter­
nas de comunicação da África Austral, notadamen- 
te em Angola e Moçambique. Esses países não ape­
nas se constituem em compensadores alvos, mas 
representam, também, vantajosos pontos-chave 
para o uso de pressões contra países sem saída para 
o mar ou dependentes das vias de comunicação de 
países vizinhos para seus transportes, como Zâm­
bia e Zaire, de modo a alinhá-los entre as nações 
militares que estão emergindo como representantes 
— voluntariamente ou não — dos desígnios soviéti­
cos na África Austral.

3. A expansão da presença militar soviética 
na periferia do continente, por meio da conquista 
de acesso a instalações portuárias chaves e de bases 
aéreas.

4. Para levar a União Soviética, a longo pra­
zo e através desse acesso a portos e ao controle em 
potencial das vias marítimas adjacentes, à posição 
de potência capaz de controlar as linhas vitais de 
abastecimento de matérias-primas originárias da 
África e de regiões vizinhas, destinadas às nações 
industrializadas independentes."8

Tais analistas parecem esquecidos de que 
essas observações acerca das intenções soviéticas 
descrevem na realidade a política de países ociden­
tais. Troquemos as palavras "soviético", "Moscou" 
"regimes de orientação marxista", por "europeu"'
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H^ari^°U Londres" e "regimes de orientação oci- 
.eri£ .' e teremos o panorama da realidade atual 
a África Austral, permanecendo exatamente os 

mesmos motivos.
A Base Diego Garcia: suas implicações

Os Estados Unidos chegaram a um acordo 
com o Reino Unido, visando o estabelecimento de 
uma base de comunicações na ilha de Diego Garcia, 
em dezembro de 1966. Este centro de comunica­
ções está atualmente se tornando, em ritmo acele­
rado, uma base aérea e naval, estrategicamente lo­
calizada como um posto avançado em toda a 
área. Conforme observa Ferenc A. Vali, "a loca­
lização geo-estratégica de Diego Garcia foi uma 
escolha feliz: repousa no vértice de um triângulo 
isóscele, cuja base se estende da Austrália à Áfri­
ca do Sul. Aviões baseados nessa ilha poderiam 
proteger as linhas de petroleiros do Golfo Pér­
sico ao Cabo, assim como outras rotas marítimas 
entre o Mar de Omã e o Estreito de Malacca."9

Presumivelmente "proteger" tem um valor 
estratégico, conforme salienta Vali, e é também de

valor estratégico "atacar", sendo que esta última 
interpretação, por parte das populações locais, é 
naturalmente inevitável. O antigo embaixador nor­
te-americano na India, Chester Bowles, observou 
que "qualquer que seja a argumentação norte-ame­
ricana, Diego Garcia simboliza o mais recente 
exemplo da desnecessária intervenção dos Estados 
Unidos na Ásia. Para os asiáticos, Diego Garcia não 
representa simplesmente o aproveitamento de uma 
remota base militar com objetivos defensivos". 
Não é de surpreender, portanto, que Harold Wilson 
tenha declarado, em 1968, um ano após a decisão 
de converter a estrategicamente localizada Diego 
Garcia em base de comunicações (atualmente sen­
do transformada em base militar), que a Inglaterra 
deixava de ter qualquer responsabilidade na defesa 
da área. De um modo geral, o Reino Unido e os Es­
tados Unidos haviam decidido previamente conso­
lidar sua política de defesa nesse "triângulo isósce­
le". Hoje, passados dez anos, é possível ver-se pas­
so a passo a aplicação desse plano, assim como suas 
conseqüências militares.10 Fica também parcial­
mente explicada a razão da decisão inglesa de revo-

■ Bases e/ou portos onde as grandes potências dispõem de facilidades.
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gar, em dezembro de 1974, o Acordo de Simons- 
town, com a África do Sul, e a razão pela qual a 
Inglaterra pôde "permitir-se" uma tal decisão.

A decisão de ampliar a base de Diego Garcia, 
em 1974, levou a uma militarização crescente da 
área que, conforme temiam alguns membros do 
Congresso e do Senado norte-americanos, poderia 
precipitar uma corrida armamentista na região.11 
Na época, o diretor da Central Intelligence Agency 
— CIA, William Colby, advertiu o Congresso dos 
Estados Unidos de que se o Pentágono prosseguis­
se em seus planos para uma grande concentração 
aeronaval em Diego Garcia provavelmente provoca­
ria a adoção de igual procedimento pela União So­
viética. Sustentava também que, embora venha 
crescendo, a presença soviética na área é ainda 
insignificante, não representando ameaça real aos 
interesses ocidentais.

A presença soviética no Oceano Indico é in­
discutível. O crescimento da Marinha soviética co­
mo um todo é, segundo a maioria dos analistas, 
fenomenal. Anteriormente a março de 1968, a 
União Soviética utilizava o Oceano Indico extensi­
vamente para a pesca, e, durante a guerra do 
Vietnã, seus cargueiros cruzavam o oceano com 
freqüência. O que não foi ainda comprovado é a 
existência de bases soviéticas na área. O presidente 
Ford, numa entrevista à imprensa, em 28 de agosto 
de 1974, declarou que "a União Soviética já dispu­
nha de três grandes bases em operação no Oceano 
Indico".12 Posteriormente, essas bases foram iden­
tificadas como sendo localizadas em Aden (lêmen 
do Sul), Berbera (Somália) e Umm Qasr (Iraque). 
A TASS, agência de notícias soviéticas, imediata­
mente negou a existência de qualquer base da 
União Soviética no Oceano Indico.12

A questão das bases foi e continua sendo te­
ma para grandes debates. Ferenc A. Vali fornece 
três possíveis variantes do que pode ser considera­
do como base e as implicações de cada uma: 

"1. bases localizadas no território de um pais 
responsável pela própria base militar (bases total­
mente soberanas);

2. bases estabelecidas através de tratado, em 
caráter permanente ou não, no território de outro 
país, com direitos jurisdicionais dentro da área de­
marcada (base de soberania limitada ou território 
cedido);

3. área portuária separada (ancoragem) ou 
corredor aéreo para utilização, segundo acordo, 
por uma potência estrangeira, a qual detém direi­
tos jurisdicionais sobre seu próprio pessoal (as ins­
talações podem ser usadas em conjunto com as 
forças navais ou militares do país em que se locali­
zem).''13

Valendo-se dessa classificação, Vali conclui 
que nem os Estados Unidos nem a União Soviética 
possuem qualquer base no sentido da primeira de-

finição. Diego Garcia se ajusta mais à segunda defi­
nição, enquanto que os acordos da União Soviética 
se enquadram à terceira, como no caso de Berbera 
e Mogadiscio, na Somália, antes do rompimento 
das relações pelo governo da Somália com a União 
Soviética. Com base nessas distinções, Vali afirma 
que "não há provas de que a União Soviética pos­
sua tratado oficial (anunciado) que lhe assegure 
qualquer base soberana ou sob mandato, aérea ou 
naval, na área do Oceano Indico. Pelas embarca­
ções auxiliares que acompanham os navios de guer­
ra soviéticos, conclui-se que tais unidades depen­
dem, em grande parte, de abastecimento no 
mar

Pode-se concluir daí que a União Soviética 
utiliza os portos do Indico segundo as atuais leis 
internacionais, gozando assim dos mesmos direitos 
das demais nações para a obtenção de suprimentos, 
embarque de carga, reparos leves etc., nos portos 
de passagem. Na realidade, isto significa que a 
União Soviética encontra-se mais exposta a uma 
suspensão abrupta do uso de instalações, devido 
por exemplo a súbitas mudanças políticas na área, 
uma vez que sua presença depende mais de nego­
ciações com base na legislação internacional do 
que de tratados, como ocorreu no caso da Somália. 
Os Estados Unidos encontram-se numa posição 
bem melhor em Diego Garcia, conforme ressalta 
Joseph Fitchett: "A base de Diego Garcia, visada 
pelos Estados Unidos, contrabalançaria essas van­
tagens, oferecendo em caráter permanente servi­
ços navais, aéreos e de comunicação. Diego Garcia 
encontra-se, além disso, livre de pressões políticas 
internas ou de aliados. Os soviéticos não gozam de 
tais imunidades nos países atualmente amigos."15 
Não é de surpreender, pois, que Niu Sien-Chong, 
escrevendo em NATO's Fifteen Nations, considere 
que, "embora a União Soviética seja a potência 
mais ativa no Oceano Indico nos dias atuais e a 
única a manter uma presença naval permanente na­
quelas águas, a falta de uma base continua sendo 
um obstáculo de grande monta para o efetivo em­
prego do poderio marítimo soviético na área .. ,"16

Qual seria então a importância mi/itar do 
Oceano Indico para os Estados Unidos e para a 
União Soviética? A resposta à pergunta é múltipla, 
dependendo do enfoque ideológico. Para alguns ana­
listas conservadores, os Estados Unidos estão aí pre­
sentes apenas em resposta à presença soviética. Já 
para os analistas de esquerda, os Estados Unidos par­
ticipam do jogo imperialista, suplantando os ingle­
ses como "policiais" da área. "Rocco M. Paone, pro­
fessor de assuntos estrangeiros na Academia Naval 
de Anápolis (EUA), usou a denominação do analista 
político norte-americano Michael Klare de "bastião 
do mundo" para o Oceano Indico, fornecendo este 
inventário de seus recursos: 'A parte ocidental dos
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territórios banhados pelo Indico guarda grande par­
te dos recursos minerais, agrícolas e florestais não 
explorados de algumas das regiões mais férteis da 
África (...) Ao longo das margens do noroeste con­
centram-se aproximadamente 60 por cento das re­
servas petrol íf eras mundiais. A área norte desses ter­
ritórios inclui a força de trabalho da lndia,e, nas re­
giões do leste e do sudeste, localizam-se as famosas 
riquezas das índias Orientais e o continente da Aus­
trália, em acelerado desenvolvimento'. Paone diz 
ainda que o país que controlar a região do Oceano 
índico 'controlará a nova área central do mundo e 
poderá dominar a política mundial'."17

Para responder, então, a essa pergunta sobre 
a importância militar, torna-se necessária uma aná­
lise quanto às vantagens que poderiam ser auferi­
das por uma e outra potência, a nível militar, eco­
nômico ou político.

Em termos militares, a União Soviética não 
alimenta qualquer interesse declarado no índico. 
Não se trata de um oceano que se limite com seu 
principal inimigo, os Estados Unidos. Tem uma 
possível importância para a União Soviética em sua 
disouta com a China, mas a presença naval chinesa 
é de modo geral, considerada insignificante. Além 

a União Soviética possui uma vasta fronteira 
com a China, a partir da qual poderia lançar um 
atanue contando com o apoio de bases na reta- 
n Em razão destes fatores militares óbvios, a Srià dos analistas invoca razoes políticas ou 
ps!co ógicas para explicar essa presença Estas últi- 
P um máximo de ostentação naval
na^a S de natureza psicológica um trabalho de 
P aue poderia ser valioso numa possí-
superpo । djspensando-a de recorrer à força 
Ve CnÍe hilizar a balança de poder. Alguns analis- 
para e^11 ue a União Soviética poderia, even- 
tas acredita qo|ver.se numa diplomacia de 
tualmente, „ o Os Estados Unidos no Líbano, 
''canh°cnoirnn Kuwait, em 1961; e em Cuba, em 
em 195o,
1962 . • •)• de guerra, alguns deles acreditam

Em CaS índico não venha a tornar-se palco 
que o Ocean deCjsivos. O capitão Bindra observa 
de combates o história das guerras no Oceano 
que "o est, 0 os estreitos ou o Canal de Suez, 
Indico revela q jdarnente controlados ou fecha- 
que podem ser ^ pensas distâncias das demais 
dos, assim c°mrpsDonSáveis pelo conflito e sua so- 
árpas externas h a re(egar o Oceano Indi-combinara^ Pbaixa ^.^ ^ ^

ro à posiçã° d„ arandes potências tiverem que se 
do sempre O^^ico ou no Pacífico, somente 
confrontar bf,. poderão ser desv.adas para o Ocea- 

forí'ndico."'8 não se pode deixar de levar em 
n° No entanto- e que, em termos militares, 

«cideração o ta js razões para preocupar- consiaer ét|Ca tem 
a União

se com a presença de submarinos dos Estados Uni­
dos no Oceano Indico, equipados com mísseis Po- 
laris ou Poseidon, isto é, mísseis com um alcance 
de 1.600 a 2.500 milhas. Conforme observa Ferenc 
A. Vali, esses mísseis, partindo "de posições na 
área noroeste do oceano, poderiam atingir alvos 
na Ásia Central soviética e nos Montes Urais".19 
Oles Smolansky cita o comandante McGwire, se­
gundo o qual "a esquadra soviética deslocava-se de 
forma indecisa no Oceano Indico, a despeito do fa­
to de que ela se encontrava despreparada, em ter­
mos operacionais, para esse tipo de deslocamento. 
A decisão do Kremlin foi grandemente influencia­
da pela iniciativa de Washington de intensificar a 
força de Polaris, espalhada no Mediterrâneo, com 
unidades em operações no Mar de Omã. Novos me­
lhoramentos no sistema naval de lançamentos, is­
to é, a mudança para mísseis ICBM do tipo Posei­
don (com alcance de até 3 mil milhas) e sua pre­
tendida difusão, no início desta década, no Oceano 
índico, devem ter agravado a inquietação soviética. 
E finalmente, sem que se possa ignorar, uma outra 
'prova' da aparente determinação de Washington 
de ampliar a área de ação de seus submarinos nu­
cleares no Oceano Indico foi possivelmente forne­
cida pela conclusão, em dezembro de 1966, de um 
tratado anglo-americano 'autorizando os Estados 
Unidos a construírem e usarem instalações em ter­
ritório inglês do Oceano índico'."20

A existência da base de Diego Garcia parece 
ter sido um importante fator na decisão de Moscou 
de manter uma presença naval militar na área do 
Oceano índico. O comentarista político do Izvestia, 
V. Kudryavtsev, descreve essa preocupação da se­
guinte maneira: "A área do oceano (...) é de qua­
se 75 milhões de quilômetros quadrados, enquanto 
que a de Diego Garcia é apenas de 40 km2; isto é, 
comparativamente, trata-se sem dúvida de 'uma 
gota no oceano'. No entanto, essa 'gota' pode se 
tornar o centro de grandes tempestades no Oceano 
índico. E tudo pelo fato de a pequena ilha de coral 
se constituir exatamente no ponto estratégico no 
qual os imperialistas concentram todos os seus es­
forços para obter, conservar ou fortalecer posições 
— econômicas, políticas e militares — na área. 
Além disso, a tecnologia militar atual vem se 
desenvolvendo com maior rapidez do que a tecno­
logia civil, o que permite transformar mesmo uma 
pequena ilha no fulcro de uma estratégia de gran­
des proporções." 1

Para os Estados Unidos, a importância estra­
tégica do índico é do maior significado, embora a 
maior parte dos comentaristas a subestimem. Para 
Howard Wriggins, por exemplo, "parece não haver 
para os Estados Unidos, interesse específico capaz 
de comprometê-los diretamente com os assuntos li­
gados ao Oceano Indico ou a seus países litorâ-
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neos".22 Diz também Ferenc A. Vali: "Para os Es­
tados Unidos, a região circundante a esse oceano, 
de modo geral, não constitui uma das áreas intima­
mente associadas a seus interesses vitais."23 Para 
reforçar essa conclusão, Vali cita Ronal I. Spiers, 
Diretor do Bureau of Político-Military Affairs do 
Departamento de Estado: "A área do Oceano ln- 
dico, ao contrário da Europa e da Ásia, tem ficado 
apenas à margem da atenção dos Estados Unidos. 
Nunca considerada importante para o equilíbrio de 
forças, pelas grandes potências, ela tem ficado em 
plano secundário nas disputas pelo poder."24 E, 
para J. E. Spence: "Os interesses estratégicos nor­
te-americanos no Oceano Indico não parecem re­
presentar muito."25

Essa minimização dos interesses estratégicos 
dos Estados Unidos no Indico é, até certo ponto, 
resultado da exclusão, por esses analistas, da Repú­
blica da África do Sul dessa particular discussão, 
apesar dos vultosos investimentos norte-america­
nos na área e da importância do acesso a matérias- 
primas estratégicas. A maioria dos comentarista 
aponta três razões para a presença dos Estados 
Unidos: os investimentos em petróleo, no montan­
te de aproximadamente 3,5 bilhões de dólares na 
área do Golfo Pérsico; a importância do Indico no 
comércio com a Europa e o Japão, principalmente 
para o transporte de petróleo; e o interesse na esta­
bilidade e no desenvolvimento econômico dos 
países da região.26 São inegáveis as vantagens, para 
os Estados Unidos, da presença de submarinos Po- 
laris na área, mas o fato é minimizado com a afir­
mativa de que, em caso de guerra ela não terá im­
portância decisiva.27

Na opinião de Dale R. Tahtinen, "os Estados 
Unidos têm mantido uma impressionante força na­
val no Oceano Indico, com porta-aviões e todo seu 
equipamento acessório"28; e ele indaga: "Por que 
os Estados Unidos mantêm uma presença naval tão 
extensiva no Oceano Indico?"29 Após discutir 
aquelas três justificativas acerca da presença norte- 
americana na área, ele aborda ainda a importância 
da África do Sul para o Ocidente, concluindo que 
"na África do Sul os Estados Unidos têm ao mesmo 
tempo um interesse positivo, em obter suas maté­
rias-primas, e um interesse negativo, em evitar que 
seus recursos e instalações militares caiam nas 
mãos da hegemonia soviética".30 Essa distinção en­
tre interesses positivos e negativos é, na verdade, 
uma acrobacia semântica, pois objetivamente am­
bas as razões levam, na atual situação, ao mesmo 
fim: o apoio ao regime de minoria branca racista.

Justificando suas declarações, Tahtinen afir­
ma categoricamente que "os países em desenvolvi­
mento situados ao longo do litoral (. . .) se ressen­
tem do estabelecimento de bases militares de qual­
quer uma das superpotências. Seus líderes pressen­
tem às vezes em tais ações uma tentativa neocolo-

nialista de conseguir influência nos assuntos inter­
nos dos países da região".31 Todavia, Tahtinen sus­
tenta que "seria difícil demonstrar que Washington 
abriga tais pretensões (. . .) em especial quando 
seus líderes e cidadãos compreendem que os Esta­
dos Unidos estão construindo a única base militar 
no Oceano Indico a ser controlada por uma super­
potência."32

A África do Sul e a defesa do Ocidente

Este é precisamente o cerne da questão, e, a 
esta altura, torna-se imperativo um exame do papel 
da África do Sul na defesa e no sistema econômico 
dos Estados Unidos e da Europa Ocidental.

Comecemos pelo exame da maneira pela qual 
o regime sul-africano se vê no processo gerador do 
crescimento econômico e da defesa do mundo oci­
dental. Os nacionalistas brancos, no poder desde 
1948, não têm dúvidas quanto à sua própria im­
portância. P. W. Botha, ministro da defesa e atual­
mente também primeiro-ministro, afirmou em 
1968: "Repetirei uma velha idéia que hoje parece 
generalizada: a África do Sul é o complemento da 
Europa, vital para sua defesa e necessária como su­
porte de sua economia. Isto significa que uma 
grande parte do poderio europeu poderá ter sido 
perdida juntamente com os territórios da África, 
o que equivale dizer que a Europa poderá ser der­
rubada na África".33 É desnecessário dizer que es­
te é, ainda, um dos princípios básicos do pensa­
mento do Partido Nacionalista e, da mesma for­
ma, de um certo número de seus amigos estran­
geiros.34

A África do Sul não apenas expôs essas 
idéias, mas procurou por todos os meios se fazer 
aceita abertamente como um elemento importan­
te na defesa do Ocidente.35 Na década de 50, sua 
ligação com a Comunidade Britânica lhe garantiu 
o apoio militar do exterior. O tratado de Simons- 
town, de 1955, com a Inglaterra, determinava 
maior contribuição naval à África do Sul; e a In­
glaterra se reservava o direito de usá-la a qualquer 
tempo. Na estratégia mundial, a África do Sul era 
vista como defensora ocidental na África Austral, 
no continente africano, no Oriente Médio, e tam­
bém como "a entrada da África '.

Na década de 60, porém, a política interna 
da África do Sul não permitiu que os países oci­
dentais a aceitassem abertamente em sua órbita mi­
litar. O processo de descolonização, o aumento do 
número de membros do Terceiro Mundo nas Na­
ções Unidas e na Comunidade Britânica transfor­
maram a política interna sul-africana em objeto de 
debate mundial, sobretudo na falta de qualquer 
possibilidade de ação efetiva.36

No fim da década de 60 e início da atual, o 
governo da África do Sul aprovou e implantou
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uma política baseada na intensificação de seus con- 
tatos com Estados africanos do norte, política esta 
chamada de détente (ou "diálogo"), e na consoli­
dação de uma África Austral integrada, tendo co- 

membro principal e mais poderoso a África do
Nesta última estratégia verificava-se uma evi­

dente pressão no sentido de se criar, no mais curto 
espaço de tempo, "reservas" (bantustans) para os 
diversos grupos negros do país. Teoricamente, ca- 
?a ^erritório se tornaria independente, e sua popu- 
laçao poderia exercer direitos "democráticos", co- 
rno o do voto. Deste modo, a África do Sul se li­
vraria da imagem de regime de minoria branca e 
passaria a controlar de perto esses "bantustans in­
dependentes"; asseguraria “legalmente 87 por 
cento do país para os brancos e o restante para a 
maioria da população; e, acima de tudo, a África 
do Sul teria um acesso permanente a inesgotáveis 
reservas de mão-de-obra. Assim, o mundo presen­
ciou a primeira “cerimônia de independência" — a 
de Transkei, em outubro de 1976 —, não reconhe­
cida por país algum do mundo!

Tais procedimentos políticos foram adota­
dos porque a África do Sul compreendera que uma 
melhoria em suas relações com o resto do conti­
nente levaria a melhores relações com o Ocidente: 
"A estrada da África do Sul ao Ocidente passa pelo 
continente africano."38

No decurso desse mesmo período, a África 
do Sul recebeu um montante sempre crescente de 
investimentos do exterior, principalmente no setor 
manufatureiro de sua economia.39 E, nesse mon­
tante, a primazia do capital inglês é indiscutível.

“Por volta de 1970, os investimentos prove­
nientes da Inglaterra totalizavam 1.983 milhões de 
libras — 58 por cento de todos os investimentos es­
trangeiros —, resultado de cem anos de envolvi­
mento inglês na África do Sul, que com sua popu­
lação minoritariamente branca jamais poderia ter 
prosperado da forma como prosperou."40

Os investimentos norte-americanos, por sua 
vez, expandiram-se ainda mais, durante o período 
de 1968 a 1973 — passando de 692 milhões de dó­
lares para 1,2 bilhões, o que representa um aumen­
to de 73 por cento. Em 1976 esses investimentos 
atingiram 1,7 bilhões de dólares. Desnecessário se 
torna dizer que tais investimentos' são altamente 
vantajosos para as empresas norte-americanas; as 
taxas de retorno têm-se situado entre 17 por cento 
e 19 por cento, desde 1968.41

A dimensão das relações comerciais entre os 
Estados Unidos e África do Sul pode ser avaliada, no 
que toca a determinados materiais estratégicos, pela 
crescente dependência desta em relação aos Estados

Unidos. Em 1971, o Conselho de Assuntos Africa­
nos dos Estados Unidos, em seu relatório “Recursos 
da África", salientava que este continente “detém a 
maior parte das reservas mundiais de um número 
de matérias-primas importantes para as necessida­
des estratégicas ou econômicas dos Estados Uni­
dos. No futuro, os Estados Unidos terão que se vol­
tar para a África em busca, entre outros produtos, de 
cromita, de platina e metais congêneres, tantalita, 
petalita, ouro, amosita de fibras longas e asbesto de 
crocodilita, diamantes naturais para fins industriais 
e rocha de fosfato (dentro de 20 ou 30 anos)."42

O quadro a seguir, fornecido por Cottrell e 
Hahn, mostra a participação da África do Sul na 
produção mundial de alguns minerais.

Produção de Minerais Selecionados, na África 
do Sul, em Relação à Produção do 

"Mundo Livre", em 1973

%
77,0 Vanádio 51,5 

1,01,5 Zinco
32,5 Andaluzita 1,5
32,0 
32,0 
48,0a 
48,0

Asbesto 
Coríndon 
Fluorita 
Grafite

12,5 
8,0 
5,0 
0,5 
1,0
2,52,5 

2,0
Gesso 
Mica

32,5 
36,0

3,5

Vermiculita 
Urânio 
Platina

31,0 
13,5b 
87,0

Ouro
Prata
Diamantes ind.
Diamantes (gemas) 
Antimônio 
Berilo
Cromo
Cobre
Minério de ferro
Manganês
Níquel
Estanho
Fonte: Os cálculos são baseados nos dados extraídos do 
Commodity Data Summaries, 1975, e em dados forneci­
dos pelo Geological Survey and Mines Department, da

Suazilândia.a) Em relação à produção do "Mundo Livre", sem a pro­
dução interna dos Estados Unidos.b) A produção de urânio, na África do Sul, montou a 
14,2 por cento da produção mundial, em 1974.

Uma análise da África do Sul, e de suas rela­
ções no comércio internacional, é na realidade um 
meio eficaz para o levantamento do grau da depen­
dência sul-africana. P. Smith46 apresenta com a 
maior propriedade sua visão desse país nos dias 
atuais e revela a situação de dependência da África 
do Sul no “livre-comércio, em seu íntimo relacio­
namento internacional na esfera econômica e em 
relação aos investimentos do exterior“.47 Tal de­
pendência torna-se particularmente óbvia quando 
se tem em mente que, em 1969, o comércio exte­
rior foi responsável por 39 por cento do produto 
interno bruto sul-africano. O comércio global (ex­
cluído o ouro) aumentou de 1.462 milhões de dó­
lares, em 1955, para 2.793 milhões, em 1960, e pa-
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ra 5.128 milhões, em 1969. No período 1969-1970, 
80,5 por cento do comércio da África do Sul foi 
feito através de portos no Oceano Indico. Há gran­
des possibilidades de que o comércio com os paí­
ses da área abrangida por este oceano (notadamen- 
te os da Ásia) venha a ultrapassar em importância 
o volume de comércio normalmente feito através 
do Oceano Atlântico.48

Quanto à integração da África do Sul nos 
planos militares do mundo ocidental, uma conside­
ração sobre a Rota do Cabo e a proposta Organiza­
ção do Tratado do Atlântico Sul parece-nos essen­
cial e será assunto de artigo no próximo número.

Tradução: Rubyan Campos de Caldas Brito
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SUMMARY

The author investigates the role South Africa 
proposes for itself as the "Guardian of the Oceans" in 
Western defense strategy, that is, in the area of the Indian 
Ocean and the South Atlantic. In this section, covering 
the Indian Ocean (the South Atlantic will be treated in a 
forthcoming article) a brief history of the area is presented 
from colonial times to the present struggle for a 
"denuclearized zone". This is followed by a discussion of 
United States military policy (regarding Diego Garcia),

military implications for the protagonists, as well as the 
South African connection. For the author certain analysts 
seem to minimize the strategic importance of the Indian 
Ocean for the United States by not considering its links 
with South Africa. These links are analyzed in the area of 
investments and mineral wealth. On the other hand, 
South Africa is using the issue of its strategic importance 
(as defined by them) as an ideological weapon in its 
campaign for acceptance into the West's defense system.

RÉSUMÉ

L auteur analyse le rôle que l'Afrique du Sud se 
propose dans la stratégie de défense de l'Occident, pour la 
zon® Slt.ue dans l'Océan Indien et l'Atlantique Sud. 
Un bref historique de la partie recouvrant l'Océan Indien 
est présenté allant de l'époque coloniale à la présente lutte 
pour la dénucléarisation". (L'Atlantique Sud sera traité 
HitS|iïn Pr°chain article). Il s'ensuit une discussion 
detainee sur la politique des États-Unis concernant Diego 

arcia» sur Jes implications militaires, ainsi que sur la 
liaison Sud-Africaine.

Pour l'auteur, certains analystes semblent minimiser 
l'importance stratégique de l'Océan Indien pour les Etats- 
Unis, par le fait de négliger ses liens avec l'Afrique du Sud. 
Ces liens sont analysés dans le domaine des investisse­
ments et de la richesse du minerai. D'autre part, l'Afrique 
du Sud se sert de son importance stratégique comme arme 
idéologique dans sa campagne pour son intégration 
explicite dans le système de défense de l'Occident.
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1. COLONIALISMO

1.1. O colonialismo cultural no estudo das 
Ciências Humanas no Brasil

O estudo das Ciências Humanas, e o da His­
tória em particular, padece no Brasil de um euro- 
pocentrismo, de uma visão de mundo imposta pelo 
centro do sistema político dominante (Europa- 
EUA), que deriva da permanência entre nós de 
um colonialismo cultural. Daí o fato de os nossos 
currículos universitários serem quase silenciosos 
no tratamento da história do mundo afro-asiático 
no pós-guerra, justamente quando os povos da Ásia 
e da África se levantaram contra a dominação co­
lonial, no processo histórico mais importante da 
segunda metade do nosso século: a descolonização. 
O silêncio sobre esse processo só é tenuemente 
rompido por esparsas referências encontradas nos 
currículos acadêmicos, quase sempre marcadas 
por anacronismos e superficialidades, e o europo- 
centrismo que nelas transparece rivaliza com as dis­
torções difundidas pelos meios de comunicação de 
massa. Dessa forma, estabelece-se uma aberrante 
comunhão de desinformação entre o meio univer­
sitário e o grande público. Ambos sofrem, pela 
ação desse colonialismo, de um mesmo grau de 
astigmatismo cultural na sua visão de mundo e 
de como o Brasil deve nele se situar. Essa doença 
acarreta uma outra semelhante: a miopia que en­
curta a linha do nosso horizonte político, dificul­
tando por conseguinte que se estabeleça entre o 
povo brasileiro e os povos da África e da Ásia, en­
tre outros, um diálogo propiciador de uma mais 
profunda reflexão sobre problemas comuns.

O modo como a África é vista, ou a imagem 
que dela nos é dada para consumo, constitui um 
exemplo marcante desse colonialismo cultural. 
Apresentada como uma totalidade amorfa, ondea 
diversidade só é mostrada pela atomização tribal, a 
África é analisada ainda hoje entre nós em termos 
discriminatórios. Nessa visão europocêntrica da 
História impera uma concepção dualista falsa, ma- 
niqueísta. Segundo ela, o centro do sistema, isto 
é, as metrópoles seriam as únicas parteiras e por­
tadoras da civilização. A África só teria entrado na 
História através da ação colonizadora da Europa.

As metrópoles possuiriam cultura de valor 
universal; a África, costumes exóticos. O que é 
filosofia e religião na Europa toma os nomes de 
crendice ou superstição na África. As lutas sociais 
nas metrópoles, analisadas pela Sociologia e pela 
Ciência Política, na África são reduzidas a lutas 
tribais — chave explicativa para todos os conflitos 
— e entregues ao estudo de uma Antropologia de 
matriz colonial.

No estudo da formação da nossa nacionali­
dade, a participação dos africanos e seus descen-
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dentes é escamoteada e relegada a uma "contribui­
ção ao folclore, à culinária, ao misticismo". Torna- 
se necessário reescrever a História do Brasil, in­
corporando nela a particição real do povo, majori- 
tariamente negro ou mestiço. Deveriam ser analisa­
das as diversas formações sociais africanas, bem co­
mo a conjuntura histórica em que elas estavam in­
seridas no período do tráfico escravo. Sem isso tor- 
na-se difícil compreender a nossa história, e a Áfri­
ca permanece para a maioria dos brasileiros reduzi­
da a uma imagem simplificada por quatro t: tribo, 
tambor, terreiro e . .. Tarzan. Dano para a África? 
Dano maior para nós.

1.2. O fenômeno colonial no contexto do capita­
lismo1

O nosso objetivo de estudo é o colonialismo 
contemporâneo, fruto da revolução industrial eu­
ropéia, e que teve como consequência a ocupação 
militar e política de quase toda a África e de gran­
de parte da Ásia. Não cabe aqui a análise do cha­
mado colonialismo moderno, que resultou na con­
quista do Novo Mundo e na formação das primei­
ras colônias de povoamento branco, entre as 
bua'5 os ^ados Unidos, Canadá, Austrália, Co­
lônia do Cabo, na África do Sul. Esse se refere a 
um momento histórico anterior ao que tratamos; 
corresponde â fase que marca a transição do feu­
dalismo para o capitalismo, conhecida como "mer­
cantilismo". O colonialismo contemporâneo reali­
za-se já numa época de processo de maturação do 
capitalismo monopolista e será o responsável pela 
introdução do modo de produção capitalista na 
Ásia e na África.

A ocupação colonial da África corresponde a 
um período de perda da hegemonia britânica no 
comércio internacional. Até então, "a Inglaterra 
desempenhava uma tal supremacia industrial, marí­
tima e colonial que ela não via necessidade de ane­
xar novos territórios para encontrar mercados. Ela 
reinava sobre os quatro continentes {. . .)"2. A 
perda dessa hegemonia absoluta dá-se pela inter­
venção, sobretudo na África, do conjunto das po­
tências ocidentais, apresentando-se então uma con­
corrência de impérios coloniais que levou à codifi­
cação da partilha do continente africano, durante 
a Conferência de Berlim em 1884-85 (partilha essa, 
no entanto, iniciada na prática quase um século 
antes).

Elucidar as causas profundas da partilha da 
África remete, portanto, à determinação das causas 
dessa conjuntura de expansão das potências euro- 
P®*as ~ frança e Alemanha em especial. Essas ra­
zões estão na ascensão do mundo capitalista oci­
dental no seu conjunto a um elevado nível econô- 
mico» caPaz de competir com a Inglaterra, senhora 
até então dos mercados asiáticos e africanos. Com

efeito, a partir da segunda metade do século XIX, 
essas novas potências industriais estavam maduras 
para a expansão colonial e dela necessitavam. Ti­
nham diante de si o modelo imperial inglês e sen­
tiam-se até em condições de superá-lo, através da 
utilização de novas técnicas oriundas do aprofun­
damento da revolução industrial (transportes marí­
timos a vapor, ferrovias, siderurgia etc.) e de uma 
concentração financeira e industrial superior inclu­
sive à britânica.3

Por outro lado, para além da ascenção dos 
países ocidentais ao estágio imperialista, ocorreu 
uma conjuntura extremamente favorável à exten­
são dos domínios coloniais: a decadência dos Es­
tados asiáticos e africanos. Assistimos assim, a par­
tir do século XIX, à desagregação dos principados 
indianos, das províncias turcas e, na África, à 
desestruturação de impérios e reinos, cujas bases 
haviam sido minadas desde o período do tráfico 
escravo.

No interior das nações capitalistas o fenô­
meno da colonização não foi realizado sem um rea­
juste de interesses das diversas frações da burgue­
sia.4 A fração comercial, representada pelas gran­
des companhias de comércio, atuantes já antes da 
partilha colonial, mostrava-se reticente quanto a 
uma colonização que levasse à ocupação efetiva 
dos territórios. Deve-se ter em vista que a razão 
principal da atuação dessas companhias era a possi­
bilidade de comerciar em regiões litorâneas livres 
de fronteiras, como por exemplo, na África, onde 
obtinham, através de transações com as classes do­
minantes locais, produtos comerciáveis na Europa 
com lucros altamente compensadores. Com a par­
tilha e a consequente fronteirização e protecionis­
mo coloniais, essas companhias ficariam restritas 
aos territórios conquistados pelas suas metrópoles. 
A burguesia industrial, por sua vez, era a mais 
interessada nesse empreendimento. A existência 
de recursos naturais disponíveis praticamente 
inesgotáveis e uma grande massa de mão-de-obra 
lhe abriam perspectivas de lucros sem precedentes, 
as quais serão confirmadas no decorrer da coloni­
zação, quando a dominação política por via militar 
permitirá a imposição de salários baixíssimos, infe­
riores ao nível necessário de subsistência. Esta será 
complementada pelo que resta da economia tradi­
cional africana, pré-capitalista. Uma repressão 
constante será encarregada de frustrar qualquer 
tentativa de resistência autóctone. A burguesia fi­
nanceira interessava-se pela empresa de exploração 
e de colonização, já que esta demandava grandes 
capitais, recurso obrigatório portanto aos emprésti­
mos bancários. No entanto, alguns dos seus setores 
teriam preferido um tipo de exploração tal como a 
burguesia comercial vinha exercendo, isto é, tra­
tando diretamente e em termos de troca desigual 
com os governos africanos e asiáticos.
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A concorrência cada vez mais acirrada das de­
mais potências na disputa colonial, impunha, porém, 
o uso da força para a conquista e manutenção dos 
territórios. Esse uso da força só pode ser organizado 
por uma metrópole transformada em Estado colo­
nialista, em condições de fornecer um exército re­
gular, e não tropas mercenárias, como antes, a ser­
viço das companhias para impor a troca desigual aos 
autóctones. Além de um exército, caberia ao Estado 
prover sua colônias de infra-estrutura econômica 
(portos, ferrovias etc.) como também de uma ad­
ministração civil adequada. A atividade “pioneira" 
de missionários, exploradores científicos (que de­
sempenham sobretudo o papel de agenciadores de 
mercados) e aventureiros militares era já insuficien­
te. Todos esses elementos tiveram um peso políti­
co e ideológico importante na decisão pela ocupa­
ção efetiva da África, o que nos leva a salientar que 
o domínio colonial se fez não somente por moti­
vos econômicos de ordem imediata, mas também 
pela conjugação de fatores de ordem extra-econô- 
mica (a ocupação do Egito pela Inglaterra para se­
gurança da Rota para a índia). Advertia o rei Leo­
poldo II da Bélgica: "não devemos perder mais 
tempo, sob pena de vermos nações mais empreen­
dedoras que a nossa ocuparem sucessivamente as 
melhores posições, já escassas."5 Inaugurava-se 
dessa forma para a África la course au clocher, a 
corrida contra o tempo.

1.3. As diferentes formas de colonização

A diversidade nas formas de colonização, ou 
os meios de apropriação colonial, não resultou ape­
nas da política colonial de cada potência ou das 
condições geo-climáticas do território ocupado. 
Essa diversidade derivou sobretudo dos tipos de es­
truturas políticas e sócio-econômicas vigentes na 
sociedade a ser colonizada e do grau de desenvolvi­
mento do capitalismo no país europeu colonizador.

Podemos distinguir, em termos didáticos, 
duas formas principais de colonização: as colônias 
de povoamento (ou enraizamento) e as colônias de 
exploração (ou enquadramento). Por conseguinte 
não levaremos em consideração as colônias mistas, 
as de posições estratégica e outras de menor ocor­
rência.

As colônias de povoamento caracterizam-se 
pela instalação no território subjugado de uma mi­
noria européia numericamente expressiva. Ela assu­
me o total controle político e constitui a camada 
dominante, em todos os sentidos, da sociedade. 
Essa minoria compreende: a) ex-camponeses emi­
grados da metrópole que se instalam em grande 
parte nas terras que vão sendo expropriadas manu 
militari aos africanos, vindo a formar, portanto, 
a classe dos grandes proprietários fundiários; b) 
uma pequena burguesia comerciante, freqüente-

mente composta de não-europeus, sírios e libane­
ses na costa ocidental africana; indianos, paquista­
neses e chineses na costa oriental (o grande comér­
cio de exportação-importação é monopolizado por 
companhias metropolitanas); c) uma frágil burgue­
sia industrial.6

A burguesia fundiária vai beneficiar-se da 
força de trabalho, a preço irrisório, dos africanos, 
despojados das terras que ela passou a ocupar. 
Através do estatuto do trabalho forçado e do im­
posto indígena, esses africanos transformam-se em 
assalariados rurais pelo menos durante uma parte 
do ano. No restante do tempo voltam à economia 
tradicional, de subsistência e troca interna, pratica­
da em terras cada vez menos férteis e mais exíguas. 
Os proprietários europeus beneficiam-se igualmen­
te da manutenção de preços elevados e de financia­
mentos garantidos pela metrópole para os seus 
produtos agrícolas de exportação.

A essas camadas burguesas citadas — fundiá­
ria, comercial e industrial — somam-se os funcio­
nários e operários europeus. Tanto uns quanto 
outros recebem salários muitíssimos mais altos 
que seus colegas autóctones e são também muito 
melhor pagos do que se trabalhassem na metrópo­
le. No plano ideológico, funcionários e operários 
europeus gozam das regalias do estatuto de "colo­
nizadores", fato que mascara sua situação de clas­
se. Apesar de "pequenos brancos", seu número e 
sua posição no sistema colonial fazem deles o prin­
cipal suporte político do colonialismo e os mais 

exaltados executores do racismo.
Nas colônias de povoamento, os interesses 

dos colonos tendem a se distinguir mais e mais 
dos da grande burguesia metropolitana. Esta recla­
ma dos preços elevados pagos pelos produtos agrí­
colas exportados pelos colonos, salientando serem 
estes os beneficiários mais imediatos de uma situa­
ção colonial, que para ser mantida requer cada vez 
mais encargos (despesas militares para conter o 
nacionalismo, por exemplo), a serem pagos sobre­
tudo pela metrópole. Por sua parte, os colonos rei­
vindicam maior autonomia administrativa e parti­
cipação política, que deve, porém, segundo eles, 
restringir-se aos brancos. Contudo, a sua perma­
nência como colonizadores e os privilégios de que 
gozam, dependem do apoio da metrópole. Nos ca­
sos em que esse apoio direto, por razões especiais, 
pôde ser dispensado, deu-se ensejo às "independên­
cias" sob controle branco: África do Sul e Rodésia. 
Todavia, mesmo na perspectiva do neocolonialis- 
mo, essa forma de capitalismo colonial está conde­
nada, bem como as camadas sociais que dela de­
pendem. Clássico é o exemplo argelino, onde os 
colonos se opuseram in extremis à formação de 
uma burguesia autóctone que, por dependência 
direta do capitalismo internacional, ocasionasse o 
neocolonialismo. Os colonos tentaram colocar no
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poder, em Paris, um governo que defendesse seus 
interesses. Pensaram que De Gaulle fosse, em 
1958, o seu representante. A estratégia francesa, 
entretanto, obrigada pela luta de libertação argeli­
na, ditava o sacrifício do velho capitalismo agrário 
colonial em benefício do grande capital francês 
integrado no Mercado Comum Europeu. Este se 
mostrava mais interessado numa via neocolonia- 
lista para a Argélia, coisa que foi, no entanto, em 
grande parte frustrada pela ação da Frente de Li­
bertação Nacional.

Nas colônias de exploração, a presença do 
colonizador manifesta-se essencialmente por meio 
de um enquadramento militar e policial e de uma 
estrutura administrativa de cúpula. 0 número de 
colonos nelas instalado é pequeno, insuficiente 
para aí desempenhar um papel político de caráter 
autonomista. Os europeus não se apropriam subs­
tancialmente das terras dos africanos, em mãos de 
quem permanece a maior parte da produção agrí­
cola, inclusive a de exportação.7 Assim sendo, os 
colonos não têm interesses divergentes dos da me­
trópole. Dela dependem inteiramente por serem, 
em sua maioria, funcionários do governo ou das 
grandes companhias coloniais. Não se enraízam na 
colônia. Cumprem um contrato temporário e ge­
ralmente voltam para a metrópole ou circulam por 
outros territórios do "Ultramar”.

. Dois tipos básicos de administração são 
praticados: a indireta e a direta. Frequentemente 
há uma associação dos dois métodos. Na adminis­
tração indireta (indirect rufe), a potência colonial 
exerce a autoridade, utilizando-se dos governos au­
tóctones anteriormente subjugados pela força mili­
tar. Essa utilização tem uma amplitude diretamen­
te proporcional ao nível de complexidade do apa­
relho estatal africano e ao grau de aliança com su­
bordinação que os chefes tradicionais autóctones 
estabelecem com o poder colonial. Através dessa 
aliança/subordinação eles podem continuar usufru­
indo da exploração de sua massa camponesa pela 
apropriação de um excedente desta transformado 
em tributo. Só que no colonialismo esse tributo é 
aumentado, e a maior parte dele vai parar nas mãos 
do colonizador. A classe dominante africana perde, 
portanto, não só a sua autonomia política como a 
econômica. No campo político, ela passa a estar a 
serviço do colonialismo, assegurando a manuten­
ção da nova ordem e executando as tarefas mais 
árduas da administração colonial, como a cobrança 
de impostos. No campo econômico, cabe à classe 
dominante africana orientar a produção campone­
sa para uma agricultura de exportação que interes­
se aos europeus (cacau, café, amendoim etc.), em 
prejuízo da agricultura de subsistência e troca in­
terna.

Na administração direta, praticada nas colô­
nias de povoamento (e, em grande medida, em co­

lônias francesas, portuguesas e belgas da África Ne­
gra), as forças coloniais exercem a autoridade dire­
tamente sobre as populações locais, valendo-se 
contudo, no interior do país, de pequenos chefes 
africanos. Estes, quando não se submetem inteira­
mente ao colonialismo, são substituídos por outros 
nomeados pela administração européia.

O processo de descolonização das colônias 
de exploração, particularmente aquelas de adminis­
tração indireta, embora submetido a pressões po­
líticas frequentemente violentas, desenrolou-se de 
um modo geral sem a realização de uma guerra de 
independência. A burocracia e a burguesia autócto­
nes assumiram o poder político através de um pro­
cesso de crescente autonomia até a independência, 
mantendo-se, em graus diferentes segundo cada 
país, os laços de dependência que caracterizam o 
neocolonialismo. Já o processo de descolonização 
nas colônias de povoamento, em especial nas de 
forte minoria européia, é marcado por uma guerra 
de independência assumida como luta de liberta­
ção anticolonialista. É o caso da Argélia, Angola, 
Guiné-Bissau e Moçambique. As independências 
obtidas sob controle das minorias brancas - como 
a África do Sul e a Rodésia (futuro Zimbabwe), 
não esgotam o processo de descolonização, tendo 
esta última já iniciado sua luta de libertação, tal 
como a Namíbia, sob ocupação ilegal da África do 
Sul. No caso do Quênia, colônia inglesa de povoa­
mento, o encaminhamento para uma "independên­
cia branca" foi sustado, ainda na década de 1950, 
pela chamada "guerra dos Mau-Mau". A passagem 
do poder para a maioria negra foi realizada com a 
independência em 1963.

1.4. As estruturas econômicas

"É em torno da economia que se organizam 
as relações estruturais que definem o sistema colo­
nial".8 A economia é controlada pela metrópole 
que a põe ao abrigo da concorrência dos demais 
países capitalistas. Trata-se de uma economia com­
plementar, dirigida para a produção de matérias- 
primas agrícolas e minerais destinadas à exporta­
ção para a metrópole. É especializada, na medida 
em que a produção agrícola se orienta para a mo­
nocultura. Nesse sentido, como escrevia Nkrumah, 
ao se referir a Gana, "os camponeses foram obriga­
dos a concentrar-se na cultura do cacau, em pre­
juízo da cultura de produtos alimentícios para sub­
sistência e troca regional. No entanto, o estímulo à 
monocultura não se faz acompanhar de preços es­
táveis. Fixados pelos europeus, que controlavam o 
grande comércio, baixavam continuamente, en­
quanto se elevavam os preços não só dos produtos 
manufaturados, tornados necessários a partir do 
colonialismo, como outros que passaram a ser in-
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dispensáveis devido às limitações à pro uça° 
versificada impostas pela monocultura. Áfri* 

A introdução da economia colonia na
ca efetiva a desestruturação dos modos $ 
dução existentes, ao implantar relações ôrnj. 
tas de produção através de mecanismos ec 
cos e extra-econômicos.10 Estes, de carater^.^ 
citivo, são necessários na medida em que os 
nos possuem, de forma coletiva, a propr _ 
e/ou a posse11 do meio de produção principa 
terra. Torna-se, então, forçoso obrigá- os ai 
de um modo generalizado na economia mo 
Vários mecanismos são utilizados para isso, 
dução do estatuto de propriedade privada 
o imposto indígena, o cultivo forçado e, p
mente, o trabalho forçado. • ~ ó o 1

O primeiro agente dessa monetarizaçao e
imposto indígena, que deve ser pago em especi 
e não in natura. Obriga-se assim o camponês a sai 
da economia tradicional e vender a força de tra a 
lho, para que obtenha a quantia necessária ao paga 
mento do imposto. Este instrumento torna-se 
premente quando utilizado nas colônias ou e 
áreas onde os autóctones não foram expulsos, q 
por meios militares quer pela instituição 
propriedade privada — que praticamente os obrig 
va a vender aos europeus (ou a perder o P 
falta de registro) as melhores terras. A finali a 
deste e demais impostos não é propriamente a cria 
ção de uma fonte de renda, mas, sobretudo, ° m 
do de se obter mão-de-obra disponível para 
trabalho nas fazendas e nas minas. Ao constatar ser 
o imposto insuficiente para o deslocamento maci 
ço de mão-de-obra para a economia capita i • 
colonialismo cria o trabalho forçado, com a P 
recrutamento. Deste modo, os africanos sao o 
gados, em pelo menos substancial parte do an ’ 
trabalhar para os europeus, inclusive nas o r 
infra-estrutura (portos, estradas, edifícios 
ministração etc.). O cultivo forçado — ,SP rnrrp 
muito usado nas colônias portuguesas 
especialmente quando, na incapacidade °u ~ 
portunidade de criar plantation, a a ml u|. 
colonial obriga certas comunidades afric 
tivarem, de forma monocultora, pro a
exportação cujo preço e comercializaça 
cargo de companhias concessionária
liSta5’ A economia colonial é essencialmente^des- 

trutiva, predatória de '«ursos u™n So dos 
rais, não se preocupando com a reno v do 
fatores de produção. É uma eco do capitalismo, 
período de acumulaçao primitiva d rs§o de 
Utilizando baixa tecnologia e pequ o setor minei- 
capital (com relativa exce<2.°X " ente a terra e 
ro), ela visa extensrva e esta-
não se preocupa com a manutença

do da força de trabalho dos africanos. Pode-se dizer 
que um escravo teria melhor tratamento pois é um 
capital a preservar, enquanto um africano submeti­
do a trabalho forçado é trocado por outro, quase 
sem despesa, tão logo as más condições de saúde o 
incapacitem para sua tarefa. Ele volta então para a 
economia tradicional, onde procura se recuperar, 
sem onerar o capitalismo colonial. Compreende-se 
assim porque o colonialismo desestrutura as forma­
ções sociais pré-capitalistas sem procurar extingui- 
las. Além de reserva de renovação constante de mão- 
-de-obra, elas desempenham também um papel "pre- 
videnciário" gratuito para o sistema capitalista.1

A exploração colonial, pelos efeitos que pro­
duz, tem seus limites crescentemente estreitados. 
Mesmo o caráter econômico desses limites é deter­
minado sobretudo pelos atos políticos de resistên­
cia e luta dos colonizados. Isto é: a coerção e a su- 
perexploração empregadas geram revoltas e exigem 
um aparelho repressor cada vez mais oneroso, insti­
gador por sua vez de maiores revoltas. Por outro 
lado, o caráter primitivo das relações de produção 
coloniais não mais satisfazem às necessidades de 
um capitalismo progressivamente monopolista e in­
ternacionalizado. São necessários novos investi­
mentos que não estão mais ao alcance de empresas 
coloniais de âmbito quase familiar ou até mesmo 
de empresas restritas a uma metrópole.13 É preciso 
a ação de um colonialismo coletivo, financiado por 
trustes — as atuais multinacionais — principalmen­
te para grandes obras de infra-estrutura e explora­
ção mineira sofisticadas. O rendimento de uma 
mão-de-obra sujeita a trabalho forçado e a empre­
go sazonal é baixo e defazado do nível de exigên­
cias de um capitalismo que começa a implantar nas 
colônias certos tipos de indústrias. A resposta ca­
pitalista às lutas anticoloniais se dará através de 
reajustes políticos que tentarão estabelecer um 
novo tipo de dependência: a neocolonial.

1.5. As ideologias do colonialismo
O colonialismo, além de subjugação política 

e econômica, exerce igualmente uma dominação 
cultural europocêntrica.13 Ele pressupõe a crença 
numa só cultura, cuja validade e ápice encontram- 
se na civilização européia ocidental. A expansão da 
Europa, com a ocupação da Ásia e, em especial, 
da África, fez-se acompanhar de uma reelaboração 
teórica do que passou a se chamar Ciências Sociais, 
entre as quais a Antropologia. Esta, segundo Lévi- 
Strauss, nascida com a colonização, estabeleceu 

com ela relações estreitas.14Aqui, pretende-se chamar a atenção para 
duas escolas antropológicas que constituíram as 
bases ideológicas mais fortes do colonialismo — 
dado o caráter de cientificidade que pretenderam 

ter: o evolucionismo e o funcionalismo.
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A Antropologia tem a sua grande retomada 
a partir da década de 1860, e é nos vinte anos se­
guintes que irão aparecer as grandes obras da esco­
la evolucionista (Primitive Society, de Tylor, em 
1871, e Ancient Society, de Morgan, em 1877). 
Essa é a época do início do colonialismo contem­
porâneo, não sendo portanto de estranhar a vincu- 
lação entre a escola evolucionista e a ideologia co­
lonial.

O evolucionismo é o herdeiro do racionalis- 
mo do século XVIII — "o século das luzes". En­
quanto o racionalismo iluminista vê as sociedades 
como modos determinantes de combinar ideais 
(natureza e cultura), o evolucionismo observa es­
pecialmente nessas sociedade a questão da produ­
ção material. Toda e qualquer sociedade é reduzida 
a um estágio de evolução técnico-econômica: a pas­
sagem da brutalidade animal à selvageria, desta à 
barbárie, e, finalmente, da barbárie à civilização.

Dessa evolução linear resultam duas conse­
quências para a ideologia colonial que podem ser 
sintetizadas nas seguintes afirmações de Tylor: "A 
história da raça humana é una na sua origem, una 
no seu progresso”, de onde conclui: "Enquanto so­
brevivência [de um estágio anterior], enquanto ra­
cionalidades mortas, as culturas primitivas elimi­
nam-se teoricamente, na análise. Elas devem ser 
abolidas praticamente, realmente na vida efetiva. 
Devem ser suprimidas em razão da sua conexão 
com as fases anteriores da história intelectual do 
mundo." O colonialismo foi o executante histórico 
dessa tarefa, principalmente mediante o genocídio 
praticado em arandes contingentes populacionais 
da Ásia e da África, sobretudo na fase de ocupa­
ção desses contingentes.

O darwinismo, por seu turno, fornece outro 
intrumento à ideologia colonial, ao afirmar que a 
evolução se fundamenta num processo competiti­
vo na luta pela vida, que tem como consequência 
a sobrevivência dos mais fortes (seleção natural das 
espécies). É o chamado darwinismo social, integra­
do na "biologização" que sofrem na época as ciên­
cias sociais. Bem servido ideologicamente, o colo­
nialismo irá contudo necessitar de um maior apoio 
da Antropologia. É o que vai ocorrer, a partir da 
década de 1930, com o funcionalismo, escola an­
tropológica então dominante. Não se trata mais de 
justificar teórica e moralmente a dizimação de 
populações e culturas — como no tempo da ocupa­
ção —, mas de compreendê-las para, utilizando as 
suas estruturas, poder-se processar a colonização, 
em particular a de administração indireta.

Não se pretende aqui analisar o funcionalis­
mo no que ele teve de mudança de comportamen­
to metodológico em relação ao evolucionismo (o 
trabalho de campo, o "distanciamento" do antro­
pólogo de sua própria cultura para melhor compre­
ender uma outra, os novos conceitos de sistema e

função etc.), nem desconhecer o fato de que os 
fundadores dessa escola, Bronislaw Malinowski e 
A. R. Radcliffe Brown, se mantiveram inicialmen­
te desligados da administração colonial. Preten­
de-se tão-somente chamar a atenção para as rela­
ções estabelecidas entre o funcionalismo e o colo­
nialismo. Aliás, essas relações não são abordadas 
pelo funcionalismo, que não se ocupa do colonia­
lismo, antes procura colocá-lo fora de seu campo 
de discussão. Critica o evolucionismo pelos seus 
absurdos teóricos, sem caracterizá-lo como ideo­
logia intrinsecamente ligada ao colonialismo. Na 
literatura funcionalista, o colonialismo fica esca­
moteado por noções como "choque cultural", 
"mudança social" e "aculturação", sendo esta a 
palavra-chave que pretende explicar a realidade co­
lonial.14

A colonização, como realidade dinâmica, re­
quer uma prática sempre renovada e politicamente 
conduzida. Será a Antropologia funcionalista que 
dará substância teórica à administração colonial, 
sobretudo a de tipo indireta, tão praticada pelos 
ingleses na África Ocidental e que teve em Lorde 
Lugard — governador da Nigéria — o seu maior 
expoente.15

Se realçamos as ligações da Antropologia 
com o colonialismo (e se poderia fazer isso em re­
lação a outras ciências sociais), é porque a história 
das várias escolas dessa disciplina e suas ideologias 
correspondentes são ainda estudadas entre nós, de 
um modo geral, sem a devida articulação com as 
sociedades em que foram produzidas. Atualmente 
se assiste a uma descolonização da Antropologia, 
na qual autores como M. Godelier, J. Copans, C. 
Meillassoux e outros desenvolvem uma crítica pro­
funda às tendências clássicas, abrindo novos cami­
nhos de pesquisa e reflexão.16

2. RACISMO

2.1. Racismo, ideologia orgânica do colonialismo

"O racismo resume e simboliza a relação fun­
damental que une o colonizado e o colonizador", 
afirma Albert Memmi.17 É a ideologia-chave, orga­
nizadora, do colonialismo. Não há colonialismo 
sem racismo. Aliás, toda forma de dominação tem 
articulada a si uma ideologia que procura justifi­
cá-la, que pretende torná-la irremediável, isto é, 
dentro do curso "natural" da vida. Mas se não há 
colonialismo sem racismo, isto não significa que, 
terminada a dependência colonial direta, a ideolo­
gia racista deixe de existir. A descolonização não 
se esgota no campo político e nem mesmo no eco­
nômico. Se a independência de um colônia não vai 
muito além da passagem do bastão da gerência ad­
ministrativa do país para uma classe dirigente au­
tóctone mantenedora das estruturas básicas ante-
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riores (mesmo que africanize todos os seus quadros) 
e com elas os aparelhos ideológicos reprodutores, 
entre outras coisas, do racismo — este, naturalmen­
te, persistirá, mesmo que os seus agentes diretos — 
os colonizadores — não estejam tão presentes como 
antes. O racismo não vitima somente os povos co­
lonizados, mas também e de forma persistente, 
ainda que por vezes mascarada, todos aqueles que 
estão submetidos a formas de dominação que utili­
zam o mito racial. Limitemo-nos contudo, por 
hora, às relações entre colonialismo e racismo.

A história de vezo europocêntrico pretende 
fazer-nos crer que o racismo é um fenômeno que, 
através dos tempos, tem vitimado os “povos de 
cor". Aceitar isto seria considerar o racismo como 
a-histórico, atemporal. Diria um ingênuo: "sempre 
existiu; logo, sempre existirá". Senghor lembra que 
"o racismo — etnocentrismo carregado de diferen­
ças raciais, reais ou imaginárias — não tem mais de 
quatro séculos".18 Nasce com a expansão euro­
péia, da qual deriva o tráfico escravo. A noção de 
raça — imprecisa e inoperacional19 — é, portanto, 
uma noção moderna. Pode-se afirmar, de modo ge­
ral, que não havia preconceito racial antes do sécu­
lo XV, uma vez que até essa época as ideologias de 
dominação não tomavam como justificativa a raça 
(ou o mito racial), mas divergências culturais liga­
das sobretudo às diferenças de religião: "fiéis" con­
tra "pagãos"; cristãos contra muçulmanos, ou con­
tra judeus, por exemplo.20 Ao tempo das grandes 
descobertas, navegadores dos séculos XV e XVI 
legaram relatos isentos de preconceito racial: "Os 
negros são belos, assim como os índios e os india­
nos, sem falar dos chineses".21

O racismo, como ideologia elaborada, é fruto 
da ciência européia a serviço da dominação sobre a 
América, África e Ásia. A ideologia racista se mani­
festa a partir do tráfico escravo, mas adquire o es­
tatuto de teoria após a revolução industrial euro­
péia. Aimé Césaire, em seu Discurso sobre o Colo­
nialismo, escrito no imediato do pós-guerra, salien­
ta que Cortez e Pizarro pilhavam e matavam na 
conquista da América, mas que nunca afirmaram 
"ser mandatários de uma ordem superior". E res­
salta: "os hipócritas só vieram mais tarde", ou seja, 
com a ocupação colonial nascida do capitalismo. 
Acrescenta ainda que "neste campo o grande res­
ponsável é o pedantismo cristão, por ter proposto 
as equações desonestas: cristianismo = civilização e 
paganismo = selvageria, às quais só poderiam se­
guir-se as abomináveis conseqüências coloniais e 
racistas que vitimaram índios, Amarelos e Ne- 
gros .

As relações entre o racismo e a ciência po­
dem conduzir a um engodo para o qual são atraí­
dos muitos idealistas: o de pensar-se que a ciência 
contemporânea, ao desmistificar o racismo na teo­
ria, possa ser a principal responsável pela sua eli­

minação na prática, dentro de uma concepção po­
sitivista do "progresso da humanidade". Ou mes­
mo de crer-se que a “modernização" do Terceiro 
Mundo, efetuada pelo capitalismo, se faça natural­
mente acompanhar da eliminação dos comporta­
mentos racistas herdados do colonialismo. Para 
contrariar essa hipótese basta lembrar o exemplo 
da África do Sul. Sendo o pólo mais desenvolvido 
do capitalismo no continente africano, ela é, ao 
mesmo tempo, o campo da prática racista mais 
exacerbada: o apartheid — o racismo erigido em 
lei.

A eliminação do racismo não pode ser tarefa 
imputada prioritariamente à ciência contemporâ­
nea, por mais ilibada que esta se apresente das con­
cepções europocêntricas. Tarefa eminentemente 
política, ela vem sendo conduzida pelas próprias 
vítimas do racismo, sejam povos colonizados ou 
neocolonizados da África, Ásia e América ou 
minorias oprimidas em qualquer parte do mundo. 
O combate ao racismo dá-se no inteior da luta so­
cial — onde está a sua origem — e não somente nos 
campos econômicos e jurídico-político, mas sobre­
tudo, e permanentemente, na instância ideológica 
através do processo de descolonização cultural.2 
Nesse processo se torna necessária a transformação 
de aparelhos ideológicos que reproduzem — por 
determinação de uma estratégia política superior — 
não apenas o racismo como outras ideologias de 
dominação, tais como o machismo, o desenvolvi- 
mentismo-consumismo, o burocratismo e outras 
formas de autoritarismo. Os exemplos mais eviden­
tes de aparelhos ideológicos a serem estruturalmen­
te transformados são o sistema de ensino e o de co­
municação social. Há países que passaram por pro­
fundas transformações políticas e econômicas (de 
tipo socialista, por exemplo) e onde, no entanto, 
persistem o racismo e outras ideologias de domina­
ção. Os seus aparelhos ideológicos foram reforma­
dos, melhor dizendo, adequados, mas no fundo 
mantêm as mesmas estruturas que possuíam no re­
gime anterior. A persistência e a autonomia relati­
va das estruturas ideológicas face às de tipo polí­
tico e econômico levam â necessidade de uma des­
colonização cultural profunda. No caso do racis­
mo, a sua relação biológica — a cor da pele, por 
exemplo — acarreta uma marca indelével que im­
pede a escamoteação do conflito racial.

2.2. Características da atitude racista

Considerado como um conjunto de condu­
tas, de reflexos adquiridos, exercidos desde a pri­
meira infância através da famífia, da escola e da 
prática social em geral, o racismo, segundo Mem- 
mi, "está tão espontaneamente incorporado aos 
gestos, às palavras, mesmo as mais banais, que pa­
rece constituir uma das mais sólidas estruturas da
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personalidade colonialista".24 Ele se torna indis­
pensável ao colonizador para explicar e justificar 
a exploração não só ao colonizado como também a 
si mesmo, devido à necessidade de se tranquilizar 
moralmente. É indispensável, acima de tudo, para 
manter o sistema de exploração e, nele, o seu lugar 
de privilégio. Nos "pequenos brancos" a atitude ra­
cista é frequentemente mais exacerbada, porque 
esse lugar de privilégio pode, em certas situações, 
correr o risco de, na competição econômica, ser 
dividido com certas camadas autóctones.

Para analisar a atitude racista, Memmi desta­
ca nela três elementos importantes: primeiro, pro­
cura-se descobrir e pôr em evidência diferenças — 
reais ou imaginárias — entre o colonizador e o 
colonizado; depois, valoriza-se essas diferenças em 
proveito do colonizador e em detrimento do colo­
nizado; finalmente, essas diferenças são levadas ao 
absoluto, isto é, afirma-se que elas são definitivas, 
e é no sentido de torná-las como tal que a prática 
colonial-racista é exercida.

Estabelecer diferenças culturais entre povos 
não é, em si, uma atitude racista. Tais diferenças 
provêm da diversidade de processos históricos e 
sociais. Contudo, a estratégia do racismo, ao esta­
belecer diferenças entre colonizador e colonizado e 
valorizar essas diferenças em constante detrimento 
deste, é pretender colocá-lo fora da comunidade 
ou mesmo da humanidade, pois que o colonizado 
não seria portador de caracteres essenciais da pes­
soa humana, só encontrados na sua plenitude no 
europeu. A continuidade dessa estratégia está em 
pretender transformar diferenças culturais em dife­
renças genéticas imutáveis ou, no máximo, passí­
veis de evolução a longuíssimo prazo. Ora, uma di­
ferença cultural separada da história torna-se meta­
física e se transformaria, pela estratégia racista, nu­
ma deficiência essencial do colonizado. Ao mesmo 
tempo, as diferenças culturais, consideradas como 
deficiências intrínsecas ao colonizado, são genera­
lizadas, coletivizadas: "todos eles são assim". Cla­
ro, não se está esquecendo aqui o exemplo clássico 
do "colonizado-amigo", a quem paternalisticamen- 
te se diz: "Você é um preto (ou árabe, ou . . . etc.) 
diferente". Com essa afirmação se exige, em reci­
procidade, a gratidão do colonizado. Esta exigên­
cia é a marca registrada do paternalismo (forma de 
racismo bem atuante, por sinal, na sociedade bra­
sileira).

Outro tipo de paternalismo pretende esque­
cer as diferenças, pensando com isso diminuir — ou 
mascarar — o conflito racial. Esse comportamento 
estende-se àqueles que se pretendem anti-racistas, 
por se considerarem numa posição ideológica de 
"esquerda". A questão não é negar as diferenças 
mas assumi-las e verificar que, entre os homens, as 
diferenças culturais, como outras, são efeitos his­
tóricos reais e, como tal, não são nocivas nem es­

candalosas. Também é ingênuo pensar que se torna 
indispensável convencer os racistas a deixarem de 
sê-lo para que se atinja uma nova ordem social. Es­
ta deve ser conquistada apesar da permanência de 
pessoas racistas. Basta que, como resultado de uma 
luta política específica, sejam implementadas me­
didas concretas que impeçam os racistas de faze­
rem prevalecer, na prática social, os seus preconcei­
tos. Porém, como foi anteriormente referido, a so­
lução da totalidade do problema remete a uma 
questão social mais ampla.

3. DESCOLONIZAÇÃO

3.1 . As duas vertentes da descolonização: a luta 
pela libertação nacional e o neocolonialismo

A descolonização pode ser descrita como um 
processo histórico, primordialmente político, ocor­
rido em especial após a Segunda Guerra Mundial, e 
que se traduziu na obtenção gradativa da indepen­
dência das colônias européias situadas na Ásia e na 
África. Teve seu ritmo regulado quer pelas formas 
de luta dos povos colonizados na conquista de sua 
independência, quer pela política de "concessões" 
de autonomia, diferente segundo a potência colo- 
nizadora e, sobretudo, a especificidade de cada ter­
ritório. Deu-se, de um modo geral, por sucessivas 
etapas de crescente autonomia interna das colô­
nias, processo de que provieram a Commonwealth 
(Comunidade das Nações), sob égide britânica, e as 
transitórias União Francesa e Comunidade Fran- 

25 cesa.
Para Nate Roy, socialista indiano, o conceito 

de descolonização, por ele utilizado já em 1927, 
representa o conjunto de concessões feitas pelo 
colonialismo inglês à burguesia indiana. Esta classe, 
assim favorecida, perderia todo o seu caráter revo­
lucionário e passaria a fazer parte do sistema capi­
talista na índia, do qual ela assumiria a gestão. Roy 
considerava a descolonização — tal como se pre­
nunciava em seu país naquela época — como uma 
manobra de recuperação pelas potências coloniais 
das lutas conduzidas pelos povos colonizados, vi­
sando a sua independência. Tal recuperação só 
poderia ser feita com a cumplicidade ativa das bur­
guesias nacionais.26

Em Frantz Fanon, psiquiatra nascido na 
Martinica mas engajado na guerra de independên­
cia da Argélia, o conceito de descolonização tem 
um outro sentido: "Libertação nacional, renasci­
mento nacional, restituição da nação ao povo, 
Commonwealth, quaisquer que sejam as rubricas 
utilizadas ou as novas fórmulas introduzidas, a des­
colonização é sempre um fenômeno violento, (...) 
é simplesmente a substituição de uma 'espécie' de 
homens por outra 'espécie' de homens". 7 Ela só 
se completa, portanto, com a criação de homens

23



novos que tenham vomitado a ideologia colonial. 
Esse processo, de estratégia cultural (ou mental), 
não poderia passar por nenhum tipo de colabora­
ção entre colonizado e colonizador.

Segundo Jean Chesneaux, a descolonização 
tem sido usada como último refúgio de uma visão 
europocêntrica da História. A descolonização não 
é simétrica da colonização; o motor desta última 
esteve na Europa, mas o da descolonização está 
no mundo colonial.28

A descolonização apresenta-se historicamen­
te em duas vertentes simultâneas: a luta dos povos 
colonizados pela sua libertação e desenvolvimento 
social e a política de "concessões", de manobras 
de estratégia neocolonialista, feita pelas grandes 
potências com a cumplicidade das burguesias e bu­
rocracias autóctones. A predominância de uma ou 
de outra das vertentes só pode ser analisada no 
concreto da conjuntura histórica de cada país. A 
conquista da independência após uma luta armada, 
ou a obtenção dela através de pressões políticas 
que desaguam em negociações, não é um indicador 
absoluto de que o país enveredou, no primeiro ca­
so por uma via socializante, e no segundo pelo 
neocolonialismo. No processo de descolonização, 
ainda em marcha, tem havido avanços e recuos. A 
Tanzânia, por exemplo, conquistou a sua indepen­
dência, em 1961, sem luta armada, iniciando um 
processo que nos primeiros anos não indicava a 
opção socialista, que só viria a se manifestar em 
1967. As lutas armadas de libertação, iniciadas 
após o auge das descolonizações negociadas ocor­
rido em 1960 — "ano da África" —, centraram-se 
na África Austral. Elas apresentam como primei­
ros resultados as independências das colônias por­
tuguesas,29 onde foram marcadas por projetos de 
profundas transformações sociais. Algumas dessas 
transformações, encetadas durante a guerra nas re­
giões libertadas, se traduziram numa participação 
efetiva em decisões do Partido, que à época da luta 
representava o Estado emergente. O cunho marxis- 
ta-leninista exibido pelos governos de Angola e 
Moçambique após a independência carece de uma 
análise mais demorada que não se restrinja à carac­
terização desses governos como autoritários, jaco- 
binistas e messiânicos. Ela deve-se estender ao tipo 
de herança colonial, à estrutura de classes desenvol­
vida com a dependência específica das suas econo­
mias no contexto da África Austral — área privile­
giada na disputa das potências hegemônicas e onde 
a África do Sul tem uma influência marcante.30

Retornando ao exame geral da descoloniza­
ção, verifica-se que ela resultou da "avalanche dos 
povos de cor" (designação literária da luta anti- 
colonial) e teve como resposta uma reorganização 
do capitalismo no sentido de uma passagem (ou 
tentativa de passagem) do colonialismo para o 
neocolonialismo. A "avalanche" correspondeu

uma redefinição de certas classes sociais na Ásia e 
na África, além do surgimento nesses contingentes 
da burguesia e do proletariado. Na sua implanta­
ção, o colonialismo combateu as camadas comer­
ciais, o artesanato e a manufatura locais; destruiu 
ou, na maior parte das vezes, subordinou as aristo­
cracias autóctones. Com o desenvolvimento da ex­
ploração colonial e as novas exigências do capitalis­
mo, este deslocou ou ampliou seu sistema de alian­
ças: dos chefes tradicionais para a burguesia comer­
cial e, especialmente, para a burocracia, a partir da 
necessidade crescente de gerentes e administrado-

mais
massa 
rou o
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res autóctones.., . Tem, então, papel importante a intelligentzia 
asiatica e africana. Grande parte dela absorveu, na 
sua formação universitária e política feita no exte­
rior, as idéias revolucionárias e as técnicas euro- 
americanas. Passou a organizar a contestação ao 
poder colonial, levada a efeito de forma cada vez 
mais ameaçadora pelos assalariados urbanos e 

rural. A intelligentzia afro-asiática reelabo- 
pensamento revolucionário da época, produ- 

—-Iao ideologias e programas políticos assentados 
na realidade de seus países e num passado histórico 
referenciado como instrumento de luta. Não obs­
tante, das fileiras dessa intelligentzia saíram igual­
mente os quadros requisitados pelo neocolonialis­
mo. Com este, são ultrapassados os parâmetros da 
exploração colonial clássica, que é substituída pela 
açao dos trustes, capazes de maiores investimentos 
e voltados mais para a exploração de minérios que 
para a de produtos agrícolas tropicais. Da África 
do solo passa-se a privilegiar a África do subsolo. 
Tal mudança acompanha a transformação opera­
da no campo internacional, onde após a Segunda 

-_x------ -A-imprito dasGuerra Mundial houve um entraquecimo-^ — 
potências européias e o predomínio das duas su­
perpotências: Estados Unidos e União Soviética.

3.2. As políticas metropolitanas de descoloni­

zação
"A política colonial deve ser objetiva, basea­

da nos fatos, portanto variada, porque os países 
diferem. Há, por conseqüência, várias políticas co­
loniais",31 afirmava Delafosse, teórico da coloniza­
ção francesa. Nenhuma delas se orientou delibera- 
damente para a emancipação dos povos coloniais.

A política inglesa, embora não sistematica­
mente assimilacionista, teve como resultado a im­
plantação na África de instituições que, inicialmen­
te, só tinham como representantes elementos das 
minorias brancas e alguns chefes autóctones no­
meados. Nas colônias de exploração, certos postos 
administrativos foram sendo assumidos primeiro 
por chefes tradicionais, depois por africanos "notá­
veis" nomeados e, mais tarde, por africanos eleitos. 
Nas colônias de povoamento, as instituições políti-
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cas locais — Conselho Executivo e Conselho Legis­
lativo — eram ocupadas quase que exclusivamente 
por representantes das minorias brancas. A política 
do self-government era, para as colônias inglesas 
da África, uma meta por demais longínqua ou uma 
estratégia de transferência do poder para as mino­
rias brancas, o que foi conseguido na África do Sul 
e Rodésia.

A política francesa utilizou desde o associo- 
nismo (aplicado por Lyautey, no protetorado de 
Marrocos) até o "integracionismo", segundo o qual 
a Argélia, por exemplo, era considerada um depar­
tamento — e não uma colônia — da França. O que 
predominava era o espírito assimilacionista, que 
pretendia produzir uma minoria de africanos afran- 
cesados (''peles negras com máscaras brancas", no 
dizer de Fanon32).

Mais importante que a identificação das polí­
ticas coloniais de acordo com cada metrópole, é 
ter em consideração o tipo de colonização estabe­
lecido no território, pois é ele que vai, fundamen­
talmente, ditar o método a ser aplicado. Nas colô­
nias de exploração era utilizada, sobretudo pelos 
ingleses, a dominação indireta, sob a lei máxima de 
dividir para reinar; nas de povoamento, a fórmula 
de comportamento colonial poderia se resumir em: 
"bastante sujeição, muito pouca autonomia e uma 
gota de assimilação".33 A colonização portuguesa 
e a belga levavam esta fórmula às últimas conse­
quências. Conquanto se deva ter em vista a especi­
ficidade de cada caso, ambas eram extremamente 
centralizadoras, e os órgãos locais, quando existen­
tes, puramente consultivos. A lei do indigenato, 
também posta em prática pelos franceses, abrangia 
a quase totalidade da população, da qual eram sub­
traídos os africanos "assimilados" ou "evoluídos" 
— únicos com direito à cidadania.

3.3 As ideologias da luta anticolonial

As ideologias elaboradas pela intelligentzia 
afro-asiática se caracterizam por uma amplitude 
que tem correspondência direta com o caráter ge- 
neralizante da dominação colonial. São ideologias 
que ultrapassam os estreitos limites do tribalismo 
e do regionalismo para se estenderem à dimensão 
continental (Asiatismo e Pan-africanismo da segun­
da fase), à religiosa de caráter universalista (o Re­
nascimento Islâmico) ou à dimensão de uma etnia, 
com projeto político de forte e amplo suporte lin­
guístico e religioso (o Pan-arabismo), até a solida­
riedade racial/cultural (o Pan-africanismo da pri­
meira fase e a Negritude) e à frente política inter­
continental (o Afro-Asiatismo).

O caráter difuso dessas ideologias se deve à 
exigência de resposta à atuação globalizante do co­
lonialismo e da mobilização, numa ampla frente 
política, de classes raciais autóctones, as mais di-

versas, cujos interesses específicos são divergentes. 
Na maior parte das vezes essas ideologias servirão, 
após as independências, para mascarar lutas sociais 
e justificar o controle político assumido pela in- 
telligentzia quando esta, como burguesia e/ou bu­
rocracia, se apossa do Estado.

O Asiatismo. A presença européia na Ásia 
criou, entre populações divididas por religiões e 
etnias diversas, o sentimento de pertencerem a 
uma mesma comunidade na qual todos os esfor­
ços deveriam ser conjugados para uma melhoria 
política e social e cujo lema era: "A Ásia para os 
asiáticos". De certa forma, pela subjugação, o co­
lonialismo uniu povos diferentes e contribuiu para 
forjar uma ideologia nacional moderna. A vitória 
do Japão sobre a Rússia, em 1905, foi um aconte­
cimento importante no desenvolvimento do Asia­
tismo. Ela foi a primeira guerra ganha por um povo 
de cor contra os brancos, no século XX, e difundiu 
a convicção de que os europeus podiam ser venci­
dos. Por outro lado, a vitória do moderno Estado 
japonês mostrou que a luta não poderia mais ser 
liderada pelas velhas classes dirigentes e nem visar 
o retorno às antigas instituições políticas. Líderes 
ocidentalizados foram ultrapassados, na época, por 
outros mais radicais, inconformados com o refor­
mismo colonial.

A liderança japonesa foi substituída pela do 
Kuomitang, de Sun Yat-sen, partido nascido da 
república implantada na China em 1910 e que 
passou a servir de modelo de organização políti­
ca moderna aos nacionalistas. O Asiatismo, na sua 
oposição ao Ocidente, era reforçado pelo ressenti­
mento dos "evoluídos", que, vindos das universi­
dades da metrópole, não encontravam empregos e 
tinham que voltar a sujeitar-se ao estatuto colonial.

O Renascimento Islâmico e o Pan-arabismo. 
Iniciado no final do século XIX como movimento 
de renovação cultural, o Renascimento Islâmico — 
cujo foco de irradiação foi a Universidade de 
El-Azhar, no Cairo, criada no século X - se cons­
tituiu, após a Primeira Guerra Mundial, em instru­
mento de luta anticolonialista e fomentou o nacio­
nalismo árabe nos países sob dominação européia 
(Oriente Médio e África do Norte).

O Pan-arabismo, expressão particular do pan- 
islamismo, tende a reunir todos os países de língua 
árabe e religião muçulmana em uma grande comu­
nidade, cuja meta final seria a criação da "pátria 
árabe". Sua primeira realização foi a fundação da 
Liga dos Estados Árabes, em 1945, sob o patrocí­
nio do Egito.34

O Pan-africanismo. A ideologia pan-africanis- 
ta não nasceu na África. Surgiu de um sentimento 
de solidariedade e consciência de uma origem co-
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mum entre os negros das Antilhas e dos Estados 
Unidos, envolvidos numa luta semelhante contra a 
violenta segregação racial que sofriam. Essa solida­
riedade difusa data da segunda metade do século 
XIX sem que, no entanto, tenha tido uma organi­
zação política capaz de instrumentá-la em todo o 
continente americano, permanecendo o combate 
ao racismo ligado à especificidade de cada país.

O termo pan-africanismo foi utilizado pela 
primeira vez por Sylvester Williams, advogado ne­
gro de Trinidad, durante uma conferência promo­
vida por intelectuais negros em Londres, em 1900. 
Williams não enfatizava ainda a unificação da Áfri­
ca, dividida pelas potências européias. Ele clamava 
contra a expropriação das terras dos sul-africanos 
negros pelos boêres e ingleses e reivindicava o di­
reito dos negros à sua própria personalidade. Em­
bora centrada no plano cultural, essa reivindicação 
ocasionará a organização do I Congresso Pan-afri- 
cano, realizado em Paris, em 1919, soba liderança 
de W. E. B. Du Bois.34

Du Bois é considerado o pai do pan-africanis­
mo. Opôs-se, nos Estados Unidos, tanto ao refor­
mismo de Booker T. Washington, quanto ao "sio­
nismo negro" retornista de Marcus Garvey. O pri­
meiro condicionava a possibilidade de igualdade 
racial à melhoria de situação dos negros, de modo 
a poder competir com os brancos; o segundo, favo­
rável a um retorno dos negros à África, fundou 
para isso uma companhia de navegação e, utilizan­
do o seu grande poder carismático, mobilizou 
dezenas de milhares de negros.35 Du Bois, por sua 
vez, foi o primeiro pan-africanista a expressar a 
convicção de que a unidade de luta dos negros 
americanos e antilhanos com os africanos deveria 
basear-se na compreensão de que a dominação que 
sofriam tinha uma mesma raiz: o capitalismo.36 
Ele foi o organizador dos cinco primeiros Congres­
sos Pan-africanos: Paris, 1919; Londres, 1921; 
Londres e Lisboa, 1923; Nova York, 1927; e Man- 
chester, 1945. Este se constituiu numa virada do 
pan-africanismo, que, de movimento cultural de 
intelectuais negros, sobretudo das Américas, pas­
sou a ser um instrumento de luta política pela in­
dependência da África, particularmente das colô­
nias inglesas da África Ocidental.

O Congresso de Manchester propiciou o sur­
gimento a nível internacional de uma nova lideran­
ça africana anticolonialista onde se destacavam: 
Kwame Nkrumah (Gana), Jomo Kenyatta (Quê­
nia), Peter Abrahms (África do Sul) e George Pad- 
more (Trinidad), este co-responsável com 
Nkrumah pelo secretariado do Congresso. Mais im­
portante ainda é que a maioria dos participantes 
era de sindicalistas e estudantes africanos e não 
mais de intelectuais afro-americanos. "O pan-afri­
canismo havia entrado numa nova fase — a da 
ação positiva. A eficácia dessa ação dependia do

grau de organização dos povos africanos. A organi­
zação é a chave que abre o caminho da liberdade. 
Sem o apoio efetivo do povo, os intelectuais fi­
cam isolados e sem eficácia. Eis porque o V Con­
gresso na sua "Declaração aos Colonizados", subli­
nhou a importância de formar uma frente unida 
entre os intelectuais, os operários e os campone­
ses na luta contra o colonialismo".37 A declara­
ção termina afirmando o direito de todos os povos 
coloniais de dirigir o seu próprio destino e a neces­
sidade do fim da dominação imperialista, política 
e econômica.38

Tornado instrumento de luta anticolonialista 
e programa visando a unidade africana — através da 
formação de federações regionais —, o pan-africa­
nismo teve em Nkrumah o seu maior líder, tanto 
no plano da formulação teórica39 quanto no da 
prática política. Neste sentido promove a união do 
seu país, Gana — independente em 1957 —, com a 
Guiné e, depois, com o Mali. Apesar da falência 
dessas uniões, Acra, capital ganesa, torna-se, até a 
derrubada de Nkrumah por um golpe militar, em 
1966, a Meca africana dos movimentos de liberta­
ção.

A negritude. Formulada pela primeira ^vez 
pelo poeta e político antilhano Aimé Césaire, a 
negritude teve em Léopold S. Senghor seu princi­
pal teórico: "Objetivamente, a negritude é um fa­
to: uma cultura, ê o conjunto dos valores — econô­
micos e políticos, intelectuais e morais, artísticos e 
sociais — não somente dos povos da África Negra 
mas também das minorias negras da América e, in­
clusive, da Ásia e Oceania (. . .). É, em suma, a ta­
refa a que se propuseram os militantes da negritu­
de: assumir os valores da civilização do mundo ne­
gro, atualizá-los e fecundá-los, quando necessário, 
com as contribuições estrangeiras, para vivê-los em 
si e para si, mas também para fazê-los viver por e 
para os Outros, levando assim a contribuição dos 
novos Negros à Civilização do Universal.'

Tendo como principal foco de irradiação a 
revista Présence Africaine — criada em Paris, em 
1947, por intelectuais negros preocupados em des­
colonizar o estudo da história africana, deformada 
pelo colonialismo — a negritude constituiu, espe­
cialmente nas colônias francesas, a expressão cultu­
ral do pan-africanismo. Noção polêmica, ela é rejei­
tada atualmente por Césaire: "Senghor e eu inven­
tamos e demos conteúdo ao conceito e ao movi­
mento da negritude. Mas meu amigo Senghor e eu 
não estamos mais de acordo sobre a sua noção e a 
sua prática. Ele parece ter feito dela uma metafísi­
ca".42 Tal afirmação está ligada ao idealismo his­
tórico que marca a negritude, quando esta pressu­
põe culturas raciais ou continentais.43 Amílcar 
Cabral, líder da luta pela independência da Guiné- 
Bissau, observa: "Sem pretender minimizar a im-
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portância de tais teorias e 'movimentos', que de­
vem ser entendidos como tentativas, bem ou 
mal sucedidas, de encontrar uma identidade e co­
mo meios de contestação da dominação estrangei­
ra, podemos, em todo caso, afirmar que uma aná­
lise objetiva da realidade cultural conduz à negação 
da existência de culturas raciais ou continentais. 
Em primeiro lugar, porque a cultura, como a histó­
ria, é um fenômeno em expansão intimamente liga­
do à realidade econômica e social do meio, ao ní­
vel das forças produtivas e aos métodos de produ­
ção da sociedade que a criou. Em segundo lugar, 
porque o desenvolvimento da cultura se produz de 
forma desigual, tanto em um continente quanto 
em uma “raça" e até em uma sociedade. As coor­
denadas da cultura, como as de todo o fenômeno 
em desenvolvimento, variam no espaço e no tempo, 
tanto em seu sentido material (espaço e tempo físi­
cos) quanto humano (biológicos e sociológicos)".44

O afro-asiatismo. Tendo como objetivo a 
cooperação na solução de problemas comuns e a 
luta conjunta contra o colonialismo e o racismo, o 
movimento afro-asiático caracterizou-se também 
pelo neutralismo em relação à política de forma­
ção de blocos das duas grandes potências, Estados 
Unidos e União Soviética. O afro-asiatismo passou 
a desenvolver a sua ação nas assembléias das Na­
ções Unidas e através de conferências, das quais a 
mais importante foi a de Bandung, realizada na In­
donésia, em abril de 1955, e que reuniu 29 países 
dos dois continentes. Essa conferência marcou a 
entrada dos povos do Terceiro Mundo no cenário 
internacional. O "espírito de Bandung" — paz e 
promoção social dentro da igualdade de direitos —, 
presente também nas conferências afro-asiáticas do 
Cairo (1957) e de Acra (1958), contribuiu substan­
cialmente para acelerar o processo de descoloniza­
ção.45

NOTAS
1. O que se segue são comentários de introdução ao estudo do colonialismo, do racismo e da descolonização extraídos 

de textos do autor para cursos no CEAA. São pontos de referência que pretendem contribuir para uma descolonização do 
estudo da História e que terão desenvolvimento em livro a ser publicado no próximo ano.

2. Jean Ganiage, L'expansion coloniale et les rivaHtes internationales — tome I, (Paris: Centre de Documentation Uni-
versitaire, 1975), p. 14.3. Catherine Coquery-Vidrovitch, "De l'impérialisme ancien à l'impérialisme moderne: I avatar colonial , Sociologie de 
l'impérialisme, edição organizada por A. Abel-Malek, (Paris: Anthropos, 1971 ), p. 91-7.

Williams da Silva Gonçalves, Colonialismo e descolonização (Rio de Janeiro: mimeografado, 1978), p. 4-10.
J. B. Duroselle, Europa de 1815 a nossos dias, (México: Fondo de Cultura Economica, 1969), p. 225.
Th. Münzer e G. Laplace, L'Afrique reco/onizée? (Paris: Les Cahiers du Centre d'Etudes Socialistes, n. 65-68, oct.-

4.
5.
6.

déc. 1966), p. 60-6. _ nartP da aaricultura de exportação se encontra em
Nas colônias de tipo misto e em algumas de exploração, a ma P utilizam como mão-de-obra assala-
de companhias concessionárias que expropriam os africanos de suas terras

7. 
poder 
riada.

8.
9.

10.
11.

Hildebert Isnard, Géographie de la décolonisation. (Paris. Presses Universitaires de France, 19711. p. 63.
Kwame Nkrumah, África debe unirse, (Buenos Aires: Eudeba, »
Williams da Silva Gonçalves, id., p. 15-6. a nn«e nas sociedades de classes, onde a pro-
O controle comunal ou familiar nas sociedades sem Estado; somente a posse

12.
13.
14.

priedade pertence ao soberano. (Paris-Anthropos, 1976), p. 41-3.
Samir Amin, Impérialisme et sous-développementen A d ’ . jours (Paris: PUF-Nouvelle Cho, 1974), p. 39 .
C. Coquery-Vidrovitch e H. Moniot, L'Afrique N°'re de18UU,a '38-143. As considerações expressas nesta
Gérard Leclerc, Anthropologie et colonialisme, (Paris: FaVa^ d' Leclerc, já traduzida sob o titulo "Critica da 

parte do trabalho seguem muito de perto a referida tese de o M nanaa "A Antropologia e a colonização da Africa in An.ropologia" (L.sboa: Estampo. 1973). Ver «mbém Kab^
Cadernos Cândido Mendes — Estudos Afro-Asiáticos 1, jan-ab . notion de 'situation coloniale , Sociologie actuelle
15. Uma crítica a essa postura é feita por George Balandier /
de l'Afrique Noire, (Paris: PUF, 1971 ). nntrihuicão à prática colonial da administração indireta, 
16. B. Malinowski, em Praticai Anthropology (1929), da uma co™ drnTistração indireta consiste no fato de que a pri- 
escrevendo: "A verdadeira diferença entre a administração dire a nova; que se pode transformar os africanos em ci­
meira supõe que se pode criar, de um só golpe, uma ordem intaira . njStraçaoindireta, ao contrário, reconhece que não se 
dadãos pseudo-europeus e pseudo-civilizados em alguns anos. A a máQica' que, na realidade, todo o desenvolvimento so- 
pode realizar nenhuma transformação desse tipo de maneira rapi a transformação lenta e gradual vinda do interior." 
ciai é bastante lento e que é infinitamente preferível realiza-lo p ,p - MasperO( 1974), e a organização e apresentação de: 
17. De Jean Copans, Critiques et politiques de l'AnthroPol°9ie Meillassoux/além do trabalho clássico Anthropologie 
Anthropologie et impérialisme (Paris: Maspero, 1975). De Clau s Terrains et Théories (Paris: Anthropos, 1977). 
Économique des Gouro de Côte d'Ivoire, (Paris: Mouton, 1» ' p ot Ethnocentrisme et Histoire — l'Afrique, TAmé- 
Como crítica ao europocentrismo, ver R. R. Preiswerk e Dominiq 1975).

L. Senghor, A. Memmi et al., Los racismos políticos, (B^cel°na’^°va
Nações Unidas, La discrimination raciale - relatório de Hernan Santa-Cruz (Noya York, 1971), p. 12.
Jüan Comas, "Os mitos raciais", fíaça e Ciência !, (São Paulo: Perspectiva, 1970), p. 14.
L. Senghor, A. Memmi et al., op. cit., p. 7-10.

rique indienne et l'Asie dans les manuels occidentaux, (Paris- n r . colonizador, (Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967), 
Albert Memmi, O retrato do colonizado precedido pelo retrato do coion18. 

p.68. 
19.
20.
21.
22.

27



23.
24.
25.

Aimé Césaire, Discurso sobre o colonialismo, (Porto: Cadernos para o Diálogo, 1971), p. 7-9.
Frantz Fanon, Os condenados da terra, (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968), p. 26.
Alberto Memmi, "Ensayo de definición". Los racismos políticos, (Barcelona: Nova Terra, 1968), p. 73-85. Nesta

parte do texto seguimos muito de perto este trabalho de Memmi. ,
26. Para melhor conhecimento do relato histórico da descolonização na Ásia e na África, vide o verbete "Descoloniza­
ção", do autor,in EnciclopédiaMiradorInternacional, (Rio de Janeiro: Encyclopaedia Britannica, 1975), tomo 7, p. 3231-4.
27. Alfredo Margarido, "La décolonization", Les Dictionaires du Savoir Moderne — L'Histoire, vol. I, (Paris: Danoel, 
1971), p. 144-5.
28.
29.
30.

Frantz Fanon, op. cit., p. 25.
Jean Chesneaux, 4 Ásia Oriental nos séculos XIX e XX, (São Paulo: Pioneira, 1976), p. 206.
Angola, Guiné-Bissau e Moçambique iniciaram a fase armada da luta de independência em 1961, 1963 e 1964, res-

pectivamente, obtendo a independência em 1975, 1973 e 1975. Cabo Verde e São Tomé e Príncipe não tiveram luta arma­
da nos seus territórios, ambos independentes em 1975. Rodésia do Sul (Zimbabwe) e Namíbia estão em luta armada pela 
independência. Na África do Sul, a luta contra o apartheid ainda não se traduz em conflito armado generalizado.
31. Nesse sentido, o autor está desenvolvendo, com Maria Helena de Oliveira Barbosa, o trabalho "A formação da ideo­
logia nacional nas lideranças dos países africanos de expressão portuguesa".
32. Citado por Henri Grimal in La Décolonization: 1919-1963, (Paris: Armind Colin, 1965), p. 6 3. Esta obra é muito 
importante para o estudo do processo histórico da descolonização.
33. Frantz Fanon, Pele negra, máscaras brancas (Porto, Paisagem, s/d).

Henri Grimal, op. cit., p. 64.34.
35.
36.

Philippe Decraene, O pan-africanismo, (São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1962), p. 13-21.
George Padmore, Panafricanisme ou Communisme? (Paris: Présence Africaine, 1960), p. 129-46. Vide também 

Adenkule Aja\a, Pan-Africanism - Evolution, Progress and Prospects, (Londres: André Deutsch, 1973), p. 91-105.
37. William Edward Burghard Du Bois nasceu de uma família negra de classe média, em Massachusetts, em 1868, e mor­
reu, com 95 anos, em Gana, em 1963. Diplomado em Economia e História pelas universidades de Fisk e Harvard, nos Esta­
dos Unidos, e em Sociologia pela Universidade de Berlim, na Alemanha, ele criou, em 1908, a NAACP — Associação Nacio­
nal para o Progresso das Pessoas de Cor - e foi o redator-chefe da revista Crisis, órgão da NAACP. Acusado pelo macarthis- 
mo de comunista, exilou-se em Gana. Ganhou o Prêmio Lênin da Paz, em 1959. Deixou uma obra de mais de 1 5 livros, es­
crita sobretudo entre 1896 e 1946, entre os quais: The Souls of Black Folk (1903) Colour and Democracy (1945) e The 
World and A frica (1946).
38. “George Padmore, op. cit., p. 181.

Yves Bénot,/n Idéologies des indépendences africaines, (Paris: Maspero, 1972), p. 134-5, faz referência âs críticas 
formuladas ao pan-africanismo pela Federação dos Estudantes da Africa Negra na França, em 1959, segundo as quais a luta 

deve se situar ao nível das raças mas no de explorados contra exploradores. Essa crítica envolve a concepção de pan- 
africanismo de Padmore que o considerava como alternativa ao comunismo, uma vez que este seria uma ideologia nascida 
na convicção da superioridade branca e que manifestaria a crença de que o continente negro não poderia encontrar em si 
mesmo as forças destinadas a organizá-lo.

^ntre as obras de Kwame Nkrumah sobre o pan-africanismo destacam-se- The Autobiography of Kwame Nkrumah, 
(Edimburgo: Thomas Nelson and Sons Ltd., 1957) e Africa must unité, (Londres: Heinemann, 1963).

formulação está integrada no poema de Césaire "Cahier d'un retour au pays natal”, publicado em Paris, na Revista 
Volontés, em 1938.

39.

^972) pé°1f5°ld Sédar Sen9b°r, "Problématique de la Négritude", Colloque sur la Négritude, (Paris: Présence Africaine,

43.
44.
45.

Lathé ~ Diaye' "Vérités sur la négritude", Partisans n.° 65, maio-junho, (Paris: Maspero, 1972), p. 37.
Maria Carrilho, Sociologia da Negritude, (Lisboa: Edições 70, 1975), p. 195.
Amílcar Cabral, ''O papel da cultura na luta pela independência" Ó Correio Ano 2, n.° 1, janeiro de 1974, (Rio de 

Janeiro: Unesco), p. 12-20.
46. Vide Boutros-GhaW, Le mouvement afro-asiatique (Paris: Presses Universitaires de France, 1969).

SUMMARY
The author, in his introduction, observes that in 

Brazil the prevailing presence of cultural colonialism is 
largely responsable for the eurocentric viewpoint 
dominating Social Science studies. Consequently, the 
study of Asia and Africa is nearly inexistent in Brazilian 
Universities and the importance of the African 
participation in the formation of Brazilian nationalism is 
reduced to "folkloric and religious contributions".

Contemporary colonialism is analyzed within the 
context of capitalism, in its transition to the monopoly 
phase. Also studied are the various policies of colonial 
appropriation (settler and exploration colonies) and the 
forms of administration — direct and indirect. The latter 
in its turn involves an analysis of the alliances that 
colonialism established with traditional ruling African 
classes.

The study of colonialism also involves the question 
of Asian and African pre-capitalist social formations and 
the rise of capitalism made possible through a complex

linkage system. This transition, in economic terms, was 
obtained through coerceive measures like indigenous 
taxation and forced work. The author notes that the 
transformation of the colonial economy (characterized by 
its complete dependence on the metropolitan economy) is 
only possible through the social struggles of the people of 
Asia and Africa.

In the ideological field the author demonstrates the 
close relations between evolutionism and functionalism 
with the different stages of colonial exploitation, and he 
portrays racism as the organizing ideology of colonialism. 
Racism, present in all forms of colonialism, does not 
automatically disappear with the end of colonialism. For 
an effective struggle against racism it is necessary that the 
struggle be led by the people and oppressed minorities 
and the ideological system responsible for the maintenance 
of racism (schools, media, etc.) must be radically 
transformed so as not to reproduce racism as well as other
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ideologies of domination, for example, sexism, 
consumerism, etc.

Decolonization is seen by the author as a process 
involving two simultaneous optics: the struggle of the 
colonized people for their liberty and the metropolitan 
policies of “concessions" of independence through the 
granting of autonomy at various stages. These metropolitan

policies have as their objective neo-colonialism through 
the retention of various forms of economic and cultural 
dependence established with the complicity of the 
indigenous ruling classes.

The author concludes his article by a critical review 
of the various political ideologies used during the anti­
colonial struggle, particularly Pan-Africanism.

RÉSUMÉ

L'auteur commence l'article en mettant en relief la 
présence au Brésil d'un colonialisme culturel, responsable 
de la vision eurocentrique présente dans l'étude des 
Sciences Humaines. C'est pourquoi, l'étude de l'Asie et de 
l'Afrique est presque inexistente dans les Universités 
Brésiliennes et l'importance capitale de la participation 
africaine dans la formation de l'identité brésiliènne est 
réduite à des contributions "folkloriques ou religieuses".

Le Colonialisme contemporain est analysé dans le 
contexte du capitalisme, dans son passage vers une phase 
monopoliste; sont aussi étudiées les politiques d'appropria­
tion coloniale (colonies de peuplement et colonies 
d'exploitation) et les méthodes d'administration directe 
et indirecte. Dans ce dernier cas sont détaillées les 
alliances, accompagnées de subordination, que le 
colonialisme établit avec les classes dirigeantes africaines 
traditionnelles.

L'étude du Colonialisme est intégrée dans la 
problématique de transition des formations sociales 
asiatiques et africaines pré-capitalistes dans le champ 
capitaliste, à travers un système complexe d'articulations. 
Ce passage, en termes économiques est effectué par 
l'intermédiaire de mécanismes coercitifs tels que l'impôt 
indigène et le travail forcé. L'auteur attire l'attention sur 
le fait que le dépassement de l'économie coloniale, 
marquée par sa dépendance complète de l'économie 
métropolitaine, seulement est provoqué par les luttes 
sociales des peuples d'Asie et d'Afrique.

En ce qui concerne l'idéologie, l'auteur établit les 
relations étroites de l'évolutionnisme et du fonctionalisme 
avec différentes étapes de l'exploitation coloniale et 
présente le racisme comme une idéologie organisatrice du 
colonialisme. Le racisme, présent dans toutes les formes 
de colonialisme, ne disparaît pas pour autant avec lui. 
Pour combattre efficacement le racisme, il est nécessaire 
que le combat soit dirigé par les peuples et les minorités 
opprimés et que les appareils idéologiques responsables du 
maintien du racisme (l'école, les mass-média etc.) soient 
radicalement transformés de façon à ne plus reproduire, 
non seulement le racisme mais aussi d'autres idéologies de 
domination: le machisme, le bureaucratisme, le 
consumisme etc.

La décolonisation est montrée par l'auteur comme 
un processus à deux faces simultanées: la lutte des peuples 
coloniaux pour leur libération, et les politiques 
métropolitaines des "concessions" de l'indépendance à 
travers les étapes de l'autonomie croissante. Ces politiques 
métropolitaines ont pour objectif le néocolonialisme, avec 
le maintien de formes variées de dépendance économique 
et culturelle, établies avec la complicité des classes 
dirigeantes autoctones.

L’auteur termine par un aperçu critique des 
idéologies politiques diverses utilisées dans la lutte anti­
coloniale, avec une remarque sur le panafricanisme.
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Doutor em Letras pela Universidade de Lon­
dres. Professor da Queen's University de Belfast.

Desde as primeiras investidas colonialistas de 
nações européias ligadas ao aparecimento da bur­
guesia, a intelectualidade do velho continente tem 
periodicamente procurado entre não-europeus um 
símbolo através do qual pudesse ser demonstrada a 
nocividade de sua própria sociedade. Rousseau é o 
mais notável exemplo dessa tendência, e o seu 
bon sauvage — primitivo porém moralmente puro 
— veio a tocar profundamente a sensibilidade dos 
românticos ingleses e franceses do século XVIII. 
Mais tarde esta influência se estenderia à América 
Latina, onde o índio aparece na literatura de al­
guns dos países recém-independentes não apenas 
como um "bom selvagem", mas também como 
uma afirmação de nacionalismo.

Os movimentos de contestação poéticos mais 
recentes — nas Antilhas espanholas em torno do 
afro-americanismo de Palés Matos e Nicolás Guillén, 
e no Brasil em torno do Movimento Modernista — 
respondem a estímulos semelhantes vindos da Eu­
ropa nos primeiros vinte anos do novecentos. A in­
telectualidade européia, entretanto, via já nos não- 
europeus não um ideal cristão, mas justamente o 
oposto — isto é, o exótico, o pagão, o selvagem. 
Perceberam os europeus haver encontrado, por 
exemplo, entre os africanos um ser cuja arte e ri­
tual, impregnados de sensualidade e repassados de 
força vital, contrastava com as restrições da moral 
burguesa e com os valores materiais de uma civili­
zação tecnológica, cujos propósitos foram questio­
nados pelos horrores da Primeira Guerra Mundial. 
Dessa intelectualidade, a personalidade mais repre­
sentativa da procura do exótico na África foi o 
poeta francês Biaise Cendras, cuja influência, ao la­
do da avant-garde européia, repercutiria na Améri­
ca Latina, principalmente onde há significativa po­
pulação negra: Antilhas, Brasil, Colômbia, Vene­
zuela e até mesmo o Uruguai.1 Nestes países, escri­
tores — e em especial os poetas — começaram a ex­
perimentar a musicalidade das palavras afro-ameri- 
canas, buscando incorporar o ritmo africano aos 
seus trabalhos, num esforço para fugir dos clichês 
poéticos do establishment literário. O afro-ameri­
canismo, porém — da mesma forma que o indianis- 
mo no século XIX —, evoluiu de uma resposta a 
um estímulo artístico europeu para uma expressão 
cultural nacionalista.

No Brasil, graças à fecunda ligação entre poe­
tas inovadores do Modernismo, em São Paulo, e 
regionalistas do Nordeste, buscou-se alargar o con­
ceito de uma expressão nacional com a incorpora­
ção de valores culturais afro-brasileiros, além de va­
lores dos autóctones e dos brancos, numa espécie 
de neo-indianismo. Pela primeira vez uma identida­
de mestiça se anunciou no país como uma exigên-
cia de originalidade cultural. E, no entanto, quase 
todos os escritores que se diziam afro-brasileiros, 
nas décadas de 20 e 30, eram brancos.2 Roger Bas-
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tide interpretou este fato da personalidade étnica 
brasileira como uma variante branca local da "ne­
gritude" e que poderia ser mais apropriadamente 
chamada mu/atismo.3

Contribuições de negros aos movimentos li­
terários inovadores dos anos 20 e 30 primam pela 
ausência. Dizer que os negros e os mulatos — diga­
mos, os afro-brasileiros — eram em sua maioria ile­
trados, é uma verdade apenas em seu sentido ge­
ral. Sempre existiu, admitindo-se como exceção e 
não como regra, afro-brasileiros que aspiravam al­
cançar os níveis da burguesia. A presença de uma 
imprensa negra na área de São Paulo, a partir de 
1915, indica que havia não só um público negro 
leitor, mas também negros com pretensões literá­
rias.4 Para se entender porque o Modernismo era 
destituído de representantes negros, deve-se antes 
situar tanto os modernistas quanto os negros letra­
dos em seu contexto social.

O primitivismo dos modernistas era a expres­
são artística de membros das classes privilegiadas, 
ansiosos por dar um golpe mortal nos ideais parna­
sianos, tão caros ao estab/ishment. Seu código de 
valores artísticos procurava se assentar em raízes 
populares, enfeixando tudo de que os negros letra­
dos (e autodidatas), porta-vozes de uma incipiente 
pequena burguesia negra, estavam tentando se li­
vrar. E de fato uma vista-de-olhos nos poemas pu­
blicados pela imprensa negra da época indica para 
onde se voltavam as aspirações do negro citadino: 
ele, sem dúvida, apreciava e imitava as técnicas di­
tadas pelo estab/ishment, o sentimentalismo e a re­
tórica parnasianos, contra as quais os modernistas 
reagiam.5

Se o negro urbano brasileiro da década de 20 
fosse apenas afro-brasileiro pela pigmentação e pe­
los traços, eram precisamente estes fatores e sua as­
sociação com a escravidão que lhe interessava. Li­
berto da escravidão em 1888, o antigo escravo não 
havia sido preparado para a sua nova função de 
competidor no mercado de trabalho. Em São Pau­
lo, onde muitos ex-escravos tinham-se estabeleci­
do, os imigrantes europeus não só ocuparam total­
mente o mercado de trabalho, mas também afasta­
ram os negros de certas atividades, como o comér­
cio tradicional e o artesanato. Ao mesmo tempo, 
os negros eram dispersados e vítimas de práticas 
discriminatórias que os marginalizavam quase de 
todo socialmente.

Em consequência, quando as primeiras vozes 
negras se fizeram ouvir através da imprensa, princi­
palmente depois de 1924, não se achavam preocu­
padas com o privilégio de terem uma identidade 
cultural, e sim com o problema mais premente da 
injustiça social e da falta de solidariedade étnica e 
de classe entre os negros e os mulatos. Tinham co­
mo objetivo suscitar uma consciência de classe, a 
fim de despertar a disposição da massa da popula­

ção afro-brasileira como um todo e ensinar as téc­
nicas de competição empregadas pelos imigrantes 
brancos. Mensagens e exortações com este fim apa­
reciam com frequência nas colunas do jornal pio­
neiro C/arim d'A/vo rada6 e, de forma mais velada, 
na poesia de Lino Guedes. Mesmo quando o mo­
vimento alcançou o seu auge, em meados de 1930, 
depois da formação da Frente Negra Brasileira,7 as 
colunas do jornal Voz da fíaça (órgão da FNB) 
louvavam as glórias da raça negra no Brasil, sua 
contribuição para o desenvolvimento econômico 
da nação, sua tradição de patriotismo. No entanto, 
os anúncios para "alisadores de cabelo e cremes 
para a pele" demonstravam o quanto a liderança 
intelectual da Frente era condicionada pelos valo­
res estéticos da classe a que aspirava galgar. Na rea­
lidade, a combinação por um lado do orgulho étni­
co negro e, por outro, do respeito aos valores cul­
turais estabelecidos não era vista como uma con­
tradição, mas como sinal de verdadeiro patrio­
tismo.

A questão da raça reapareceu como tema li­
terário nos anos 50 e 60, entre uma jovem geração 
de escritores negros paulistas. Mais uma vez o con­
teúdo de seus trabalhos pouco tem a ver com a 
exuberância modernista. Esses escritores represen­
tavam os sentimentos da classe média negra letra­
da na procura de uma identidade num mundo so­
cial etnicamente branco, que os discriminava. As­
sim, na poesia de Eduardo de Oliveira e Oswaldo 
Camargo, vêem-se os primeiros tímidos sinais de 
uma consciência de negritude.

Até aqui - demonstramos que a tendência 
pelo "Afro-Brasil", lançada pelos modernistas, 
pouco tinha a ver com os próprios afro-brasileiros, 
embora possa ter sido uma contribuição positiva 
para os líderes desta parte da comunidade. Como 
bem colocou um dos líderes: "era uma espécie de 
reabilitação do negro para o próprio negro, pelo 
branco".8 Também mostramos que as aspirações 
sociais e culturais dos afro-brasileiros, ao menos 
em São Paulo, tendiam mais para uma assimilação 
dos valores estabelecidos do que para uma negação 
deles.

Agora examinaremos mais detalhadamente o 
desenvolvimento da "poesia negra" — como oposi­
ção à poesia afro-brasileira — em São Paulo. Refe­
rências especiais serão feitas ao trabalho de Lino 
Guedes e Eduardo Oliveira, já mencionados. As 
influências africanas, tão fortes no Nordeste e ain­
da em evidência no Rio, nunca se tornaram sufici­
entemente enraizadas em São Paulo para aí deixar 
marcas, devido em parte à progressiva migração 
européia para a área durante as primeiras décadas 
do atual século e que sufocaram a população local. 
Entretanto, talvez mais importante foi o rápido 
desenvolvimento industrial e a escalada à mobilida­
de social, que tenderam a amputar de suas bases
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populares as diferentes minorias étnicas, assimilan- 
do-as num sistema de valores burgueses brancos, 
como provamos em nossa rápida apreciação sobre 
os propósitos da imprensa negra. Por este motivo, 
é interessante apresentar as diferenças existentes 
entre os trabalhos de paulistas negros mas não 
"afro-brasileiros" e os de outros poetas, como So- 
lano Trindade, natural de Recife mas residente por 
muitos anos no Rio e em São Paulo, e Nei Lopes, 
poeta carioca e sambista. O trabalho destes dois 
guarda a espontaneidade e o ritmo tão procurados 
pelos modernistas de 1920.

Lino Guedes foi o primeiro poeta negro no 
Brasil a tentar expressar conscientemente a alma 
de sua raça. Sua linguagem simples beira o colo­
quial, destituída de toda pretensão literária presen­
te em alguns de seus contemporâneos (cf. nota 5); 
o ritmo aproxima-se do das trovas da literatura de 
cordel; a metrificação é geralmente imperfeita. Por 
ter vivido numa época em que os negros começa­
vam a se mobilizar socialmente, há uma forte de­
terminação moral por trás dos temas de seus traba­
lhos, o que não seria apreciado pelos intelectuais 
negros de hoje. A opinião de Bastide, de que a poe­
sia de Lino Guedes refletia valores puritanos, é 
lúcida e deve servir de ponto de partida para a ava­
liação deste humilde e esquecido poeta.9 Explica, 
por exemplo, porque Guedes em seu livro Urucun- 
go'° voltou ao tema do escravo sofredor e às duas 
personagens clássicas do folclore escravo, Pai João e 
Mãe Preta — descritos como o casal ideal, dedica­
dos um ao outro, apesar de vendidos separadamen­
te, trabalhadores, patriotas, discretos e estóicos, 
encarnando qualidades que deveriam ser imitadas 
pela geração do poeta.

A retomada do escravo como tema, princi­
palmente por um escritor negro, pode parecer es­
tranha. No entanto, à época, isso fazia sentido por­
que a instituição escrava estava ainda viva na me­
mória dos negros, e seus efeitos fortemente senti­
dos. Para Guedes, os negros não tinham senso de 
solidariedade racial ou de classe porque haviam es­
quecido quem os tinha feito sofrer. O neto de Pai 
João, isto é, a jovem geração pós-Abolição, havia 
perdoado seu opressor branco, com ele confrater­
nizado, e, eufórico com a liberdade, tinha-se per­
mitido estar à mercê do paternalismo de seus anti­
gos senhores. A marginalização dos negros foi, as­
sim, parcialmente auto-imposta, e cabia à nova ge­
ração progredir e suprimir a lassidão de seus pais.

Esta é a tônica do ''Poema das mãos enegreci­
das": O neto de Pai João/Logo após a AboUção/Não 
pensou em se vingar/De quem tanto o escravizara,/ 
Daquele que o obrigara/Rudemente a trabalhar.// 
Despovoada a senzala/Recebeu em sua sala,/ 
Cavalheiresco e amigo,/E ao seu algoz peniten- 
te/Estende a mão sorridente:/ — Divirta-se aqui 
comigo!//E o neto de Pai João/Sofreu a desi-

lusão/De ficar por toda vida/ — Como a pedir 
esmola/Para a mísera sacola — /Com a sua mão 
destendida ...11

Para Guedes, então, a escravidão e seu legado 
negativo deviam ser lembrados para que formassem 
a base da regeneração negra, alicerçada na educa­
ção e na solidariedade étnica e de classe. Concomi­
tantemente, um símbolo positivo tinha que ser to­
mado ao tempo em que eram escravos, o que expli­
ca a admiração de Guedes por Pai João e Mãe Preta.

Outra preocupação do poeta refere-se â evo­
lução moral do casal negro. Desemprego e instabili­
dade econômica para sustentar uma família marca­
ram um determinado e casual tipo de relaciona­
mento entre os negros durante a escravidão, e que 
se prolongou como uma característica de suas vi­
das nos anos pós-Abolição. As mulheres tendiam, 
quando tinham oportunidade, a coabitarem com 
imigrantes europeus, em melhores condições fi­
nanceiras para sustentá-las; por outro lado, os ne­
gros fugiam a um efetivo relacionamento com as 
mulheres, pois as precárias condições financeiras 
os incapacitavam de cumprir suas responsabilida­
des. Isto era, mais que exceção, norma entre os ne­
gros da época. Para Guedes, a inexistância de soli­
dariedade de classe entre os negros era conseqüên- 
cia da falta de solidariedade no seio da família. Por 
conseguinte, para que ela renascesse, acreditava 
que se devia incentivar a instituição do casamento 
entre os de sua raça. Uma rápida verificação nas 
colunas sociais do Clarim d'Alvorada pode dar uma 
idéia da importância dispensada ao casamento, pe­
la publicidade que se dava aos enlaces (cf. nota 6). 
Igualmente indicativo são os poemas de amor, vez 
ou outra publicados na imprensa, centrados no te­
ma do amor não-correspondido, no esfriamento da 
relação amorosa e na tristeza provocada pela acei­
tação da separação. É evidente que se pretendia 
que o amor se encaminhasse, sobretudo, para a 
união permanente; o amor, pois, não era um fim 
em si mesmo, mas um caminho para o casamento, 
para a estabilidade, para a constituição da família 
e para a respeitabilidade social (cf. nota 5).

Este é o tema da pequena coletânea de poe­
mas de Guedes, intitulada Dictinha,12 na qual 
uma posição essencialmente prática em relação ao 
amor e ao casamento se faz evidente, como por 
exemplo no poema "Remédio Único": Unica­
mente, Dictinha,/Por sermos pretos, que hor­
ror.'/Mui ta gente com ma/ícia/Vê nosso since­
ro amor;/Faz ainda comentários/Que nos en­
che de pavor.// —Negro só dá para escândalos!/ 
Ao depois de namorar/Acorda um dia qualquer/ 
E vai junto coabitar . . ./Por um trono, uma 
Princesa/Foi essa gente trocar! . . .//Mas com o 
nosso casamento/Fartar-se-á a exigente/Sociedade, 
Dictinha;/ Salvemos, pois, nossa gente .'/Dando a
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ela o que ja lhe sobra,/Que é um nome bem 
decente!

Para o sucesso de um casamento é necessário 
que o casal combine bem, o que significa que as 
uniões deviam ser feitas dentro da mesma classe ét­
nica. "Ajuntamento” misto achava-se fadado ao in­
sucesso, com o abandono da mulher negra pelo 
branco. Também envolvia uma crise para a mulher 
negra, cujo coração permanecesse junto aos de sua 
raça. Acasalar-se a um branco significava somente 
uma forma de sobreviver, uma necessidade social 
que era facilitada pela total imoralidade por parte 
dos brancos em relação aos negros. Sua atração pe­
los homens de sua própria raça era natural.

O poema "Coisas da Vida"13 resume esta si­
tuação, da mesma forma que os sambas de sau­
dade deste período:14 E seu marido, que be- 
be/Começou por maltratá-laZE terminou certo 
dia/Deixando-a quase sem fa/a,/Como uma coi­
sa esquecida,/Assim, no meio da sala.//Propos­
ta aceita foi esta/De um rotundo português:/ 
— Mulata, vamos embora,/Venha comigo, ao in- 
vés/De voltar a sua casa . . ./Será feliz de uma 
vez!// Mas ao fim, vivendo à gorda,/l\/a rua da 
Conceição,/Recorda com certo enlevo/Daquele es­
curo porão/Onde um dia desmaiada,/Lá deixou 
seu coração.

A mulher negra ideal, para Guedes, era a que 
não imitava as modas das moças branças — saltos 
altos e vestidos curtos — e que não procurava dis­
simular a própria cor, usando pós e cremes. Isto 
não quer dizer que Guedes fosse seguidor do pre­
ceito "o negro é belo"; ao contrário, nos poemas 
consagrados a Dictinha evidencia-se um condicio­
namento a valores estéticos brancos.15 E, de fato, 
ele mesmo estava tentando impor valores de mo­
déstia e autoridade. A mulher negra tinha uma gra­
ça tranqüila que Deus lhe tinha dado.16 A regene­
ração dos negros, pois, envolvia um processo de 
aburguesamento tanto interno quanto externo, e 
não uma mera imitação da aparência do branco, 
coisa que poderia dar ensejo ao escândalo ou à fal­
ta de respeito. 0 negro, e em particular a mulher 
negra, desonrada anos a fio pelo homem branco, 
deveria preservar sua reputação e manter-se virgem 
para seu marido legal (daí a referência a um ca­
samento branco nos poemas dedicados a Dicti­
nha17).

Alguns dos poemas de Guedes, principalmen­
te em Negro Preto Cor da Noite,™ são quase epi­
gramas, possuidores de uma concisão e de uma 
mordacidade que os torna virtualmente sambas; o 
conceito moral, porém, está sempre presente, co­
mo por exemplo no poema "Só p'ra moer”: Esse 
negro é bamba/na roda de samba/faz terra tremer!/ 
Assim procedendo,/vai ele esquecendo,/quem lhe 
faz sofrer!

A presença simultânea de humor e resigna­
ção e a ausência de crítica social era apreciada pe­
los críticos brancos porque correspondia ao este­
reótipo do negro despretencioso e humilde, que o 
branco estava acostumado a aceitar. Além disso, a 
linguagem de Guedes era simples, seu esquema de 
rimas popular, sem pretensões literárias e tampou­
co de erudição, concorrendo para que os críticos 
brancos emitissem opiniões paternalistas de sua 
poesia.19 Por outro lado, Guedes foi bastante criti­
cado por muitos de seus contemporâneos negros 
que o consideravam demasiado retraído e sem pro­
pósitos ou sentimentos para com os de sua raça.20 
Bastide, por sua vez, mostrou o contraste existen­
te entre a posição do poeta negro na América do 
Norte e a de Lino Guedes no Brasil: "Alhures, o 
processo empregado para passar a linha de cor é 
transformar a luta racial em luta de classe e fazer 
uma poesia marxista. No Brasil, é a ascensão ao 
padrão da moral burguesa que permite tal passa­
gem. . ."21 Tal apreciação se aplica sem dúvida a 
Lino Guedes e à geração de paulistas negros do pe­
ríodo entre-guerras, mas não deve ser tomado co­
mo uma característica geral dos escritores negros 
brasileiros. Bastide, por sinal, escrevia este comen­
tário no exato momento em que um outro poeta 
estava a ponto de iniciar sua caminhada para uma 
parcial notoriedade que se permitia aos escritores 
negros no Brasil: Solano Trindade.

Tanto Trindade quanto Guedes clamaram 
pela liberdade de sua raça, porém por vias total­
mente opostas. A liberdade, para Guedes, tinha 
que ser alcançada através da absorção de valores 
burgueses: educação, trabalho, prosperidade e mo­
déstia. Ele se sentia envergonhado da condição dos 
negros e por isso pregava a revolução no interior da 
própria etnia; nunca contra o statu quo. Já a poe­
sia de Trindade é marxista, em sua identificação 
com todos os oprimidos, sejam negros ou brancos. 
Seu idealismo lembra o de Jorge Amado em seus 
primeiros romances; e, com efeito, ambos alcança­
ram o máximo de conscientização política nos 
anos 40. A principal diferença entre Trindade 
e Amado situa-se na ênfase — o idealismo de 
Trindade tem base negra: Negros que escravi­
zam/e vendem negros na África/não são meus 
irmãos/Znegros senhores na América/a serviço 
do capital/não são meus irmãos/Znegros opres- 
soresZem qualquer parte do mundoZnão são 
meus irmãos. ZZSó os negros oprimidos/escravi- 
zadosZem luta por Hberdade/são meus irmãos.ZZ 
Para estes tenho um poemaZgrande como o Ni­
lo.22

Mais uma vez é Bastide quem nos fornece a 
chave para explicar a divergência fundamental en­
tre as posições de Guedes e Trindade. Esta diver­
gência não se dá apenas a nível político-ideológico
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mas envolve toda uma escolha cultural. Referindo- 
se à questão da raça no Brasil, escreveu Bastide: a 
luta racial assumiu o aspecto de uma oposição en­
tre duas morais, ou entre a moralidade e a imorali­
dade".23 O negro podia subir socialmente tanto 
quanto o branco devido à inexistência legal de uma 
barreira de cor, mas, assim o fazendo, esperava-se 
que abandonasse todos os laços culturais de uma 
identidade afro-brasileira, que eram incompatíveis 
com a respeitabilidade, ou melhor, com a morali­
dade do homem branco. Guedes, pregando um 
comportamento social virtuoso, escolheu o cami­
nho da integração com o mundo burguês branco. 
Trindade, não optando por esta via, implicitamen­
te escolheu a oposta e passa a representar tudo 
aquilo que Guedes vê como imoral, tudo aquilo 
que está tentando negar. Faz-se necessário vermos 
agora como esta divergência se manifesta nos te­
mas da poesia de Trindade.

Para Guedes o amor era um pré-requisito pa­
ra o casamento, para um núcleo familiar respeita­
velmente fechado. Para Trindade, o amor era uma 
força centrífuga. Aceitar o tipo tradicional de fa­
mília significava escravidão para um homem que, 
devido a sua ideologia política, se considerava cos­
mopolita. Daí o poema "Minha família": Minha fa­
mília é incontável/eu tenho irmãos em todas as 
partes do mundo/minha esposa vive em todos os 
continentes/minha mãe se encontra/no Oriente e 
no Ocidente/meus filhos são todas as crianças 
do universo/meu pai são todos os homens dig­
nos de amor. . .//Por que chorar pelo amor de 
uma mulher?/por que estreitar o mundo a um 
lar?/ Por que prender-me a uma rua/a uma cida­
de, a uma pátria?/Por que prender-me a mim 
mesmo?

Estava também fora de questão o permane­
cer fiel a uma Dictinha. 0 amor para Trindade era, 
acima de tudo, sexo, motivação para a criação poé­
tica, uma experiência sensorial que tinha que ser 
contínua e extremamente variada. Guedes, mais 
realista, teria interpretado o seguinte poema como 
instaurador da promiscuidade: Eu sou poeticamen­
te polígamo/Amo inumeráveis musas/e elas não 
são iguais . . ./Cada uma oferece/um amor diferen­
te/e eu sou sensível/à mutabilidade amorosa. . .25

Pode-se ver, portanto, nestes dois fragmen­
tos o quanto a poesia de Trindade achava-se plena 
de comprometimento pessoal, sendo uma projeção 
do ego do autor, e assim contrasta em sua própria 
personalidade com o conformismo tão patente na 
poética de Guedes. A oposição entre os dois poetas 
manifesta-se inevitavelmente em outro plano, isto 
é, em suas atitudes para com as tradições culturais 
afro-brasileiras.

Trindade incorporou temas afro-brasileiros 
em sua poesia, o ritmo dos tambores servindo de 
fundo para seus versos. Para Guedes, o samba e as

manifestações religiosas afro-brasileiras eram como 
entorpecente que fazia o negro esquecer a origem 
de seus sofrimentos, aumentando a falta de digni­
dade e retardando assim seu ingresso, no mundo 
moralizado.26 Para Trindade, no entanto, a pura 
experiência sensorial induzida pelos tambores de­
sempenhava a mesma função que o sexo. A vitali­
dade que ambos transmitiam era fonte de inspira­
ção poética, sendo a poesia, por sua vez, meio para 
expandir uma mensagem social revolucionária. Bas­
tide, carinhosamente, classificou os poemas de 
Trindade como um misto de Xangô e Marx.27

Talvez o melhor exemplo dessa mistura se 
encontre no poema "Olurum Ekê",28 parte do 
qual transcrevemos: A minha bandeira/É de cor de 
sangue/Olurum Ekê/Olurum Ekê/Da cor da revo/u- 

ção/O/urum Ekê.É necessário dizer que Xangô não representa­
va um fim em si mesmo. Era o meio artístico atra­
vés do qual Trindade podia expressar sua própria 
personalidade cultural, além da denúncia da opres­
são social existente no Brasil ou em qualquer parte 
do mundo. Tanto Trindade quanto Guedes iriam 
deixar, como legado às novas gerações, exuberân­
cia e auto-conscientização. Ainda uma vez, o con­
traste entre o poeta paulista e o "não-paulista" de­

ve ser esboçado.Os temas de poetas contemporâneos negros 
de São Paulo dependem de problemas de identida­
de. Muitos dos objetivos da geração de 30 tinham si­
do alcançados, e os negros haviam ascendido a posi­
ções sociais consideradas inacessíveis40 anos antes. 
Por essa época o Brasil havia oficialmente se tornado 
mais comprometido com o multirracialismo, ao en­
trar em vigor em 1951 a legislação que proíbe a 
discriminação sobre bases étnicas.29 Enunciados es­
tes fatores aparentemente positivos, resta a indaga­
ção quanto à necessidade de os negros encontrarem 
uma identidade negra. A resposta a esta questão en­
contra-se ainda no processo pelo qual tem que pas­
sar o negro a fim de subir socialmente.

Como já foi dito, não há no Brasil uma barrei­
ra explícita de cor como nos Estados Unidos, po­
rém existe algo equivalente que poderia ser chama­
do "barreira de comportamento", que Bastide vê 
como a separação entre o moral do imoral; a manei­
ra de viver dos brancos, com suas tradições culturais, 
da dos afro-brasileiros; o católico, do pagão; a mo­
nogamia, da poligamia; o nobre, do selvagem; a 
burguesia, das massas. Guedes incitou o negro a 
atravessar tal barreira, enquanto Trindade, que não 
se teria permitido despersonalizar-se, recusou-se a 
admitir a existência desse obstáculo.

No entanto, é depois de atravessar essa barrei­
ra que o negro encontra problemas, pois ele entra 
num mundo competitivo no qual a maioria dos par­
ticipantes é branca. Pouco importa seu esforço para 
se enquadrar nos moldes de comportamento social
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e cultural impostos; as atitudes para com o negro 
independerão de qualquer legislação protecionista, 
mas apenas do indivíduo com quem se defrontará 
e que poderá humilhá-lo, ao ignorar sua condição de 
(também) burguês e ver somente a cor. O negro 
descobre então que além da barreira de comporta­
mento há, subjacentemente, a barreira de cor. Des­
ta forma, o Brasil disfarça-se em democracia racial.

Na realidade existe um sistema de colonialis­
mo interno, no qual o ascendente negro represen­
ta a função de um nativo assimilado, condicionado 
ao que Alberto Memmi, em seu livro O fíetrato do 
Co/onizado Precedido pe/o fíetrato do Co/oniza- 
dor30, descreve como masoquista, sem qualquer 
garantia de tratamento racial democrático, apesar 
da assimilação. Guedes foi símbolo da ânsia de as­
similação. No entanto, mais recentemente, o negro 
educado, incapaz de preencher suas ambições so­
ciais devido à discriminação, estacionou em sua ca­
minhada e passou a traduzir suas frustrações so­
ciais na busca e na assunção da identidade negra. 
Em outras palavras, ele chegou ao ponto de desas- 
similação, que, segundo Memmi, anuncia sua libe­
ração. Evidentemente, em última instância, a for­
ma pela qual esta atitude de desassimilação se ex­
pressa, depende do grau a que foram condiciona­
dos os assimilados pela cultura dominante e, tam­
bém, do grau a que a cultura dominante tenha sido 
eclipsada na área em questão.

Eduardo Oliveira é o mais prolífico poeta ne­
gro dos últimos anos em São Paulo. Sua poesia, po­
rém, na forma e no conteúdo segue os parâmetros 
tradicionais. E realmente seus poemas mais fortes 
são sonetos, bastante embebidos do simbolismo de 
Cruz e Souza, em sua forma velada de retratar a 
situação de ser negro em um mundo branco. Como 
o poeta do século XIX, a brancura, a luz, o céu, a 
manhã, estão associados com o ideal, a pureza, que 
o poeta criou para amar e aspirar, enquanto a escu­
ridão — metaforizada em sombra, noite, escravi­
dão, lama — está associada ora a sofrimento, ora a 
impureza. Em seus primeiros poemas, Oliveira ex­
pressa a dor e a humilhação por estar condicionado 
a desejar um mundo branco que se volta contra ele.

0 poema "Sombra e luz"31 ilustra esta sua 
fase: Penoso é ter que amar quem não nos ama,/é 
ser negado e andar de mão erguida,/sempre a pedir, 
com alma comovida,7fitar os céus e andar num mar 
de lama.

Por outro lado, sua condição de cristão le- 
va-o a aceitar resignadamente a discriminação que 
vivência diariamente, retardando sua desassimila­
ção. O ideal social é transformado em ideal espiri­
tual, a partir do pressuposto de que o sofrimento 
na Terra conduz à vida eterna após a morte: l\Jós 
estamos apenas de passagem/por isso, quer fracas­
sos ou sucessos/são meros acidentes de viagem.//

E só as virtudes, como um passaporte,/hão de le­
gar o permitido ingresso/à nossa alma, no céu, 
após a morte.32

O cristianismo é, no entanto, essencialmente 
uma resposta emocional, uma fuga da insegurança 
de sua posição em um mundo competitivo para o 
paraíso da resignação. Mas essa fuga não pára aí. A 
falta de esperança de uma total integração no seio 
da classe — vista como o mundo branco — a que 
julga ter direito de pertencer, induz Oliveira a um 
sentimento de não-existir, como se sua vontade de 
viver tivesse sido morta, conservando apenas uma 
aparência de vida:Sinto que, em prantos, vai se des- 
fazendo/a derradeira luz do último sonho.. ./Minha 
alma já não vive e até suponho/que já morreu e fin­
ge estar vivendo.33

E mais uma vez o poeta se resigna com a si­
tuação. Sufocando seus sonhos de ascensão social, 
procura desviar sua atenção das atrações do mun­
do branco, que traz unicamente humilhações e 
preocupações burguesas, para se concentrar na ela­
boração de um lugar, no seio da estrutura social, 
apropriado para si. Este é o tema de sua coletânea 
de poemas, significativamente denominada Anco­
radouro. Tendo perdido seu ideal de ascensão so­
cial, Oliveira se rende à sua desilusão, transformada 
em fachada protetora de sua vulnerabilidade: Por 
isso mesmo é que não me emociono/quando os 
dias, em luzes travestidos,/tentam caiar de sonhos 
e sentidos/que agasalham o pouco que ambicio­
no.34

As primeiras poesias de Oliveira são plenas 
de contradições, resultado inevitável de frustrações 
sociais. Por outro lado, deseja persistir em seu es­
forço de realização em um mundo que se lhe mos­
tra hostil; e por outro, se empenha numa retirada 
do real, assumindo ora uma postura contemplativa 
cristã, ora (mais tarde, com o retrocesso de sua fé) 
niilista. De outra forma ainda se manifesta essa fu­
ga e igualmente subjetiva: o abandono urgente da 
busca de auto-afirmação na cidade por um retorno 
à Natureza,35 para recapturar a inocência da infân­
cia36 e obter, por fim, por sua própria imaginação, 
aquilo que é impossível na vida real e sinal último 
de aceitação pelo mundo branco: o amor de uma 
mulher branca.37 Não há dúvida de que a poesia de 
Oliveira teria continuado centrada em tais temas se 
não tivesse ocorrido uma virada no mundo negro 
fora do Brasil que o incitou a novas tentativas de 
liberação e autoconhecimento.

No início dos anos 60, as sublevações de ne­
gros norte-americanos, a emergência do nacionalis­
mo africano e o aumento da publicidade em torno 
das brutalidades provocadas pelo apartheid na 
África do Sul deram oportunidade a Oliveira de 
levantar sua voz solidária. Tais acontecimentos fo­
ram um estímulo para que retomasse o processo de 
desassimilação, libertação final de sua timidez. Oli-
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veira, porém, tergiversa a verdadeira problemática: 
em vez de aplicar objetivamente tal questão à si­
tuação do negro no Brasil e redescobrir a África 
em seu próprio país, ele intenta identificar-se com 
a própria África: -4 África hoje é um so/o em 
erupção. Por isso o Kilimanjaro/desce em larvas 
candentes como c/angor/de justiça e de liberdade 
por que aspira o meu povo.

Oliveira foi ainda influenciado pelo idealis­
mo radical da geração dos anos 60, no Ocidente, 
quando se volta novamente para a defesa dos opri­
midos, dedicando-lhes poemas em que prega a fra­
ternidade universal e o amor pela humanidade. Mas 
ao enfocar questões como pobreza e injustiça so­
cial, ele não fornece resposta poética alguma. É o 
seu condicionamento ao cristianismo que o leva a 
um beco sem saída: a justiça devia ser alcançada 
não pela revolução, mas pelo amor pregado por 
Cristo. Os homens deviam permanecer unidos ape­
sar das diferenças de classe: É mister que saibamos/ 
encarar as desigualdades físicas,/como um plano de 
justiça que a natureza/oferece aos homens./Nem a 
cor/nem a desigualdade social/devem ser pretexto/ 
para que os homens se atirem contra os homens.20

Em sua última coletânea de poemas, intitula­
da Gestas Líricas da Negritude/*0 Oliveira concilia 
seu cristianismo com a busca de uma identidade, 
ao exaltar a negritude — apresentada como corpo- 
rificação do inato amor do homem à humanidade, 
quando ele não é vitima de pressões competitivas. 
Essa condição única de ser negro devia ser aceita 
no Brasil para que a estrutura rígida de sua civiliza­
ção pudesse ser humanizada. Ele vê a negritude co­
mo uma contribuição cultural, ponte para o abis­
mo existente entre os homens alienados pelas exi­
gências da sociedade industrial.

"Balada negra",41 poema significativamente 
dedicado a Senghor, trata deste tema: O negro não 
pode continuar estagnado,/sem a hematose da cul- 
tura/que alimenta e vivifica os homens.//. . .// 
Deixai, pois, Brasil,/que sois ainda o ideário 
apostólico do Futuro,/que as gerações negras intro- 
duzam/em todas as vossas células o oxigênio res- 
taurador/de sua pureza e ingenuidade,/para ativar 
germinações de idéias novas.

Nesta fase da poesia de Oliveira, a confusão 
transparente parece repousar em seu conceito de 
cultura — muito mais uma série de qualidades ina­
tas que de valores adquiridos pela educação.

Vimos que os ideais da geração anterior a 
Oliveira se dirigiam especialmente à exaltação e as­
piração do progresso social ao invés de louvar su­
postas qualidades espirituais africanas. Era este 
ideal de integração que Oliveira tinha herdado. 
Mas, depois, frustrado pela discriminação da socie­
dade competitiva, vem a ser receptivo, reagindo 
emocionalmente, ao conceito de negritude — en­
tendida como a concretização de valores antimate-

rialistas. Sua negritude surge como reflexo daquilo 
que os brancos viam nele e, não, como o que ele 
realmente era. Assim, ele se vê lançado numa emo­
tiva escuridão, enquanto permanecia cultural e so­
cialmente branco e de classe média. Talvez, por ter 
consciência disso, se explique que sua inclinação 
ao escapismo surja mais uma vez quando busca de­
finir a realidade pela emoção. E vem, por conse­
guinte, a ser vítima de uma contradição final: o 
amor à humanidade e o ódio ao materialismo en­
contra sua correspondência no amor â pobreza, 
num idealismo pelo idealismo. Daí concluir que os 
realmente livres são os pobres por não terem perdi­
do a fé, apesar de viverem numa sociedade compe- 
tiva: Ser cantor do povo/é viver sem nada/é cor­
rer o mundo/é amar a liberdade//. . .//Ser cantor 
do povo/é povoar a terra,/o chão da humani- 
dade/de ilusões benditas!//Ser cantor do povo/ 
é saber ser nearo/assim como a/catrão/ou noite 
cor de breu ... 2

O drama de Oliveira era o de muitos intelec­
tuais negros de classe média de São Paulo, a cuja 
desassimilação haviam chegado reagindo contra a 
discriminação sofrida por eles individualmente e 
não contra os valores culturais de uma classe. E 
precisamente quando um poeta como Oliveira ten­
ta abordar problemas dessa natureza que surge a 
contradição. Sem qualquer ideologia política ou 
social, ele cai numa velha armadilha, ao afirmar 
que a liberdade está na pobreza. E por não possuir 
qualquer identidade cultural — pois é de todo con­
dicionado pela tradição cultural branca (a forma 
de sua poesia, a linguagem e até mesmo o senti­
mentalismo) —, ele vai procurar na classe média 
intelectual africana a sua identificação. Não vê, 
pois, que a resposta a essa busca se achava bem 
próxima dele, em seu próprio país, abaixo da "li­
nha de comportamento", no "Afro-Brasil" — fonte 
de sua tradição cultural.

Já Nei Lopes, o poeta carioca, aborda esses 
problemas diferentemente de Oliveira. Enquanto 
este tem a sua expressão artística vazada numa lin­
guagem erudita e exclusivamente através da forma 
poética, Lopes é mais conhecido como sambista 
do que como poeta, exprimindo-se no ritmo e na 
simplicidade característicos do samba. Realmente 
sua coletânea de poemas Feira Livre43 traz uma 
mensagem a "todos os poetas do samba carioca" 
(o que implica uma aproximação entre o conceito 
de poeta e o de compositor de música popular, en­
tre o erudito e o não-erudito).

O processo de desassimilação em Lopes é, 
portanto, mais autêntico que em Oliveira, pois se 
apóia na cultura popular, mais presente no Rio do 
que em São Paulo. No instante em que São Paulo 
atravessava sua fase mais agitada de crescimento 
econômico — durante a qual os bairros pobres 
eram invadidos por vagas de imigrantes italianos, e

36



a população afro-brasileira se encontrava em total 
desarticulação de que só se recuperaria nos anos 30 
— no Rio transformações menos violentas deram 
ensejo a que os subúrbios predominantemente 
mestiços, se desenvolvessem sem apagar os vestí­
gios da cultura musical e religiosa afro-brasileira 
que se desenvolvia. Por essa época, o contínuo flu­
xo de imigrantes nordestinos e o florescimento de 
favelas em zonas relativamente centrais da cidade 
favoreceram a conservação dessas tradições. Por 
conseguinte, por causa da maior presença de afro- 
brasileiros no Rio, o samba, enquanto vestígio de 
sua cultura, ultrapassou com sucesso a "linha de 
comportamento" e se inflitrou nas classes médias 
(brancas), sendo dessa forma aceito como forma 
de arte. É significativo que sob este aspecto Lopes 
não se identifica, como Oliveira, com uma África 
simbólica, mas sim com centros ou áreas urbanas 
em seu próprio país, como o Rio, onde os negros 
se impuseram: Sucede que eu estava em Lon- 
dres/Com os bo/sos cheios de amor/E saía-me 
dentre os dedos/Vaga música indiana.//Mas as 
pernas insistiam/Em dançar coisas mais sóH- 
das/Como, por exemplo, rumbas/Sambas, mam- 
bos e guarachas./E Londres era Vaz Lobo,/O 
Brás, o Bronx, a Bahia,/Ibadan, Har/em, Ban- 
gu...^

A negritude de Lopes, termo que ele mesmo 
não usa, poderia igualmente ser chamada de "sam- 
bitude" ou "tropicalidade". O primeiro associado 
com música, ritmo, sensibilidade artística; o segun­
do, com cor, vitalidade e sensual irreverência. Esses 
atributos vão de encontro às restrições impostas 
pelo comportamento social da burguesia branca, 
simbolizadas pela gravata que asfixia e estrangu­
la45 e pelo ritmo de vida agressivo dos brancos, 
que manipula e escraviza os negros, obrigando-os 
"a dançar dentro de seu ritmo".

A voz de Lopes se insurgiu contra um mun­
do branco marcado pela rotina e por conceitos ma­
terialistas. A rotina é tida como um tipo de morte 
que penetra a vida, sufocando o espírito criativo 
individual pela imposição do conformismo, in­
cluindo valores culturais brancos. A negritude de 
Lopes simboliza o oposto: a liberdade de se ex­
pressar e comportar como um afro-brasileiro numa 
sociedade que afinal de contas, devido à personali­
dade étnica combinada à latitude em que vive sua 
população, é essencialmente tropical. Daí a refe­
rência do poeta à gravata — típica de países frios, 
imprópria e até mesmo pouco saudável ao calor 
do verão do Rio. Porém, esta é a marca de respei­
tabilidade no mundo branco. Paralelamente, as 
manifestações culturais afro-brasileiras em toda a 
sua vitalidade (e Lopes se volta principalmente 
para a música), embora autenticamente nacionais, 
são reprimidas pela burguesia, ao contrário das ma­
nifestações culturais importadas da Europa e Esta­

dos Unidos. Assim, a classe média brasileira procu­
ra projetar o país como sendo, fundamentalmente, 
integrante da personalidade cultural europocêntri- 
ca e norte-americana, ao mesmo tempo em que ne­
ga a herança africana, tida segundo a perspectiva 
bastidiana como imoral.

A mensagem da poesia de Lopes não é revo­
lucionária, mas culturalmente nacionalista. A 
impressão que dá é que não deseja o fim da estru­
tura social vigente, mas apenas o da "linha de com­
portamento". Mas dele não se pode dizer que seja 
um etnocentrista ou um fanático nacionalista. Aci­
ma de tudo, trata-se de um "tropicalista". Embora 
a verdadeira personalidade brasileira se assente na 
vitalidade da cultura negra, esta não é uma qualida­
de exclusiva dessa raça, pois a liberdade de expres­
são que transmite não representa mais que a facul­
dade de ser livre, de ser indivíduo. O branco que é 
livre de pressões sociais, em oposição àquele que 
veste o uniforme do conformismo — o quepe 
militar, a gravata —, é por essa razão livre para ser 
negro.

É esta visão antietnocentrista que Lopes as­
sume em seu poema "Feira Livre", na coletânea de 
igual título: O feirante,/De frente,/O peito aberto 
às influências/E à cotação dos gêneros/De gentes 
que a/imentam/Sua bo/sa./O boné branco do fei- 
rante/Difere, por exemplo,/De um quepe marcial:/ 
Seu branco é Hvre!/Sua mão no engradado/Batuca 
puros sambas/À mão livrei

Neste ponto dever-se-ia considerar qual é 
exatamente a diferença entre Lopes e Oliveira, 
pois ambos reagiram sobretudo contra uma civi­
lização urbano-industrial que prescreve formas de 
controle social e impõe, a um país que não é bran­
co, agressivos valores materialistas, em conformi­
dade com os padrões da cultura branca européia 
e norte-americana. Opõem-se a essa realidade com 
traços que podemos chamar de negritude. Tanto 
Oliveira quanto Lopes poderiam simbolizar a pos­
tura de uma incipiente classe média afro-brasileira 
desejosa de se emancipar das regras da "linha de 
comportamento", que reclamavam um completo 
branqueamento.

Assim, o traço diferencial e fundamental en­
tre os dois poetas pode ser seguramente assinalado 
no fato de que, por um lado, em Oliveira, a tentati­
va de desassimilação é resultante de sua frustração 
por não ter conseguido se integrar no mundo bran­
co e, principalmente, por estar não só despersonali­
zado culturalmente, mas também de todo condi­
cionado a valores literários do establishment. Sua 
desassimilação, na medida em que envolvia uma 
tentativa de ultrapassagem da consciência de ser 
branco para a de ser africano, soa inevitavelmente 
falsa. Lopes, por sua vez, é um não-conformista: 
sua formação cultural lhe dá os meios para que as­
suma essa postura. Sua negritude constitui-se nu-
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ma resposta às pressões sociais que se abatem sobre 
ele, reclamando dele uma total assimilação do 
mundo situado além da "linha de comportamen­
to". A diferença na formação cultural existente en­
tre Lopes e Oliveira produz a mesma antítese que 
se observa, na forma e no conteúdo, entre os par­
nasianos negros de São Paulo e Solano Trindade. 
E, com efeito, os motivos que levam tanto Oliveira 
quanto Lopes a escreverem como o fazem mere­
cem um estudo mais detalhado que explique a di­
versidade no tratamento dispensado a um mesmo 
tema.

O condicionamento de Oliveira à cultura do­
minante não pode ser suficientemente enfatizado, 
por estar aí a origem de sua crise de identidade e 
também a fonte pela qual este sofrimento é expres­
so. Daí ser sua "escravização" tão completa. Da 
mesma forma que os assimilados nativos sob um 
regime colonial. Oliveira foi condicionado a apre­
ciar e imitar as mais seguras e conservadoras for­
mas poéticas da cultura dominante. A experimen­
tação poética no Brasil sempre apareceu no seio 
das classes que usavam a arte como meio de 
expressão de seu não-conformismo. Desde a revo­
lução modernista da década de 20, o espírito não- 
conformista tornou-se até certo ponto institucio­
nalizado. E, realmente, a busca de renovação mo­
dernista nas raízes populares, o cultivo do popular, 
passou hoje em dia nos meios artísticos a significar 
um sinal de sofisticação artística. No entanto, ape­
sar da influência da avant-garde, os versos rigida­
mente tradicionais dos parnasianos, preocupados 
com o português clássico e a retórica sentimental, 
é ainda uma marca fundamental de respeitabilida­
de para o não-literato, o não-(e anti)intelectual, a 
antipopular pequena-burguesia, que se impressiona 
mais facilmente com manifestações de erudição 
que de individualidade artística.

Assim, não é de admirar que Oliveira, em sua 
instável posição social, tendesse em sua prática 
poética para formas rigorosamente corretas, como 
o soneto em seu rigor tradicional (da mesma for­
ma que predecessores menos instruídos do Clarim 
dAlvorada), parecendo não tomar conhecimento 
de um poeta como Jorge de Lima, para citar ape­
nas um, que há muito tinha alcançado sucesso, re­
novando completamente o soneto ao lhe dar um 
quê novo de lirismo. Também não é de admirar 
que, volta e meia, as imagens de Oliveira apresen­
tassem uma singular falta de originalidade. Basta 
lembrar que ele não procurava ser original, mas sim 
aparecer como um erudito e bem-educado, escre­
vendo aquilo que, conforme os padrões de sua clas­
se, era considerada boa poesia. Por outro lado, Lo­
pes, embora beneficiado pela influência de uma 
educação literária, não perdeu sua identidade com 
a cultura popular, a qual emprega da mesma forma 
como o fizeram os modernistas para expressar o

não conformismo. Sua poesia, conquanto menos 
erudita que a de Oliveira por retirar sua inspiração 
abaixo da "linha de comportamento", é muito 
mais sofisticada.

É por essa razão que Oliveira, por exemplo, é 
capaz de apresentar uma visão romanticamente 
sentimental do interior do Brasil, num tom total­
mente pré-modernista. O sertão é um tipo de ar­
cádia, onde o homem, assemelhando-se ao índio, 
vive uma vida de nobre selvagem em harmonia 
com a natureza, em um recanto criado por Deus 
para ser seu templo: Eu adoro o silêncio, a paz da 
selva,/onde o bugre repousa sem vaidade,/onde o 
tigre descansa sobre a relva./AH tudo é tão puro, e 
tão tranquilo,/que até penso que Deus, só por bon- 
dade/fez do sertão o seu templo e seu asilo.™

A antítese de Lopes sobre a selva é uma mis­
tura menos puritana da realidade e do sonho, lem­
brando mais a Pasárgada de Bandeira. É uma cida­
de alcançada por trem, onde se come cuscuz e se 
bebe cerveja num bar à beira-mar. Ao mesmo tem­
po é uma terra de pura poesia, uma utopia onde 
europeus, africanos e ameríndios se misturam e se 
confundem, é um paraíso inabitado pela alma do 
pintor, do poeta e do compositor de sambas. O 
resultado é um tipo de tropicalidade verbo-áudio- 
visual: "Oniri-tapacunhém é a cidade sonhada. Mis­
to de Pasárgada, Utopia e República de Platão. E 
greco-ioruba-tupi, daí seu nome. Lá é que moram 
Gauguin, Manuel Bandeira e Severino das Chagas — 
autor de todos os sambas de roda da Bahia, e que 
nunca existiu.49 A referência a Severino das Cha­
gas é uma maneira de dar nome a incontáveis com­
positores de sambas de roda que, apesar dos sofri­
mentos da escravidão, criaram um mecanismo de 
compensação na forma de uma cultura que expri­
mia o gosto pela vida. Isto nos leva a uma outra 
significativa diferença entre Lopes e Oliveira: a 
postura de ambos diante da tradição escravagis- 
ta, a história dos negros no Brasil.

O poeta paulista concentra-se no lado trá­
gico e degradante da experiência negra no Brasil, 
nomeadamente a posição que ocupa na sociedade 
— a de um escravo ou a de um mau-alimentado 
membro do proletariado, em ambos os casos tra­
balhando para a prosperidade e a glória de outros. 
No auge de seu pessimismo, Oliveira assume um 
tom de profunda resignação, que é o traço mais in- 
timista de sua poesia. E quando maior é o seu 
engajamento, torna-se mais melodramático e decla­
matório, como no poema "Lamento negro": Daqui 
por diante/só cantarei o destino da gente/que está 
em meu sangue de negro./Meu poema terá o gosto 
amargo/do desespero do meu povo./Cantarei as 
raças injustiçadas,/as classes oprimidas/sob o tacão 
dos grupos econômicos.50

No mesmo poema, Oliveira chora o anonima­
to dos que sofreram com a escravidão e dos que
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continuaiTi a sofrer sob o regime capitalista: Aque­
les que carregam o Brasil nas costas/não têm tú- 
mulos/nem !egendas;/seu sono não é velado,/seu 
nome ninguém conhece./Hoje eles seguem a sina/ 
de uma sorte inglória ...

Oliveira interpreta a experiência negra no 
Brasil como totalmente negativa, concentrando-se 
na tradição da exploração econômica a que por 
tantos anos os negros foram submetidos (e daí 
sua alienação social e cultural da vida nacional). 
Sua atitude, contudo, é mais uma prova de sua 
assimilação ao mundo acima da "linha de compor­
tamento", por envergonhar-se daquilo que ele en­
tende como falta de dignidade da história negra. 
Se todos seus valores se encontram acima da "linha 
de comportamento", ele não pode deixar de la­
mentar uma tradição histórica e cultural que se si­
tua abaixo dessa linha. Lopes, pelo contrário, con- 
centra-se no que ele vê como a habilidade dos ne­
gros para sobreviver, apesar da escravidão. Retiran­
do sua inspiração da parte inferior da "linha de 
comportamento", reconheceu que os negros resis­
tiram e ultrapassaram a opressão, mediante uma 
expressão artística da liberdade, da qual tinham 
sido socialmente despojados.

Seu poema "História para ninar Cassul-Buan- 
ga"sl nada mais é que um lamento negro: Chega- 
mos:/Nosso suor foi o doce sumo de suas canas/ 
— nós bagaços./Nosso sangue eram as gotas de seu 
café/— nós borras pretas./Nossas carapinhas eram 
nuvens de algodão,/Brancas,/Como nossas negras 
dignidades/Dadas aos peixes./Nossas mãos eram 
sua mão-de-obra.//Mas vivemos, Cassul. E canta­
mos bluesl/E, na roda, um samba/De roda/Dança- 
mos./Nossos corpos tensos/Nossos corpos densos/ 
Venceram quase todas as competições./Nossos 
poemas formam um grande rio./E amamos e nos 
demos./E nos demos e amamos./E de nós fez-se 
um mundo.

Para Lopes a vitalidade dos negros, a des­
peito da perda de dignidade na travessia do Atlân­
tico, não só lhes permitiu resistir e superar dificul­
dades como também criar um novo mundo cul­
tural.

Em resumo, os movimentos culturais negros, 
e suas manifestações através da literatura nos últi­
mos cinquenta anos, e a corrente iniciada por Gue­
des e outros de sua geração, que pregavam a imi­
tação de costumes burgueses brancos objetivando a 
dignidade social — desembocaram no jovem Olivei­
ra, que alcançou o ponto de desassimilação, mas 
que perdeu ou nunca possuiu a personalidade 
cultural que insuflasse sua conscientização. Daí 
sua tentativa de identificar-se com os movimentos 
étnicos e nacionalistas do exterior. Oliveira impres­
siona seguidamente o leitor como tendo caído nu­
ma cilada, pela sua assimilação de valores religiosos 
e culturais do mundo em que foi educado. É por

esta razão que sua desassimilação o leva a adotar a 
problemática do nacionalismo africano.

Trindade e Lopes sentiram necessidade de 
desassimilar, expressando sua personalidade cul­
tural afro-brasileira, para fazer face à "ocidentali­
zação". De qualquer forma, deve-se ressaltar que a 
poesia afro-brasileira destes dois escritores negros 
têm um desenvolvimento paralelo, mas à parte da 
dos modernistas. Estes, ao incorporarem valores 
culturais ameríndios e afro-brasileiros, sonharam 
criar uma literatura brasileira autêntica, intentan­
do inicialmente chocar a sensibilidade da burgue­
sia brasileira, ainda com um gosto artístico repas­
sado de colonialismo. 0 Modernismo foi, assim, 
o primeiro ato de desassimilação do imperialismo 
cultural, a primeira demonstração de nacionalismo 
cultural e de aceitação da natureza mestiça do 
país. Trindade e Lopes fazem o mesmo, porém 
em sua própria classe étnica: a pequena-burguesia 
afro-brasileira, habitante dos subúrbios do Rio e 
do Recife, que transita pela "linha de comporta­
mento", tornando-se pois o ponto de encontro 
das duas culturas: a "moral" e a "imoral".52 0 mu- 
latismo dos modernistas era intensamente branco; 
o de Trindade e Lopes, intensamente negro. Uma 
interessante ilustração dessa diferença está em que 
a última identifica-se mais com Nicolás Guilém que 
com Jorge de Lima, Mário de Andrade, Raul Bopp 
e Ascenso Ferreira.53

Poucos, hoje em dia, negariam a contribui­
ção africana à identidade brasileira, embora alguns 
se esforcem por lhe dar pouca importância. Deve- 
se, não obstante, considerar em que extensão pôde 
o "Afro-Brasil" infiltrar-se numa estrutura social 
altamente estratificada, na qual as classes dirigen­
tes de brancos vêem a Europa e América do Nor­
te como seus modelos culturais, enquanto que por 
sua vez os pobres são mais pretos do que brancos 
e contemplam os valores das classes dominantes 
como meios de ascensão social. Indubitavelmente, 
o samba é apreciado por todos os brasileiros como 
o verdadeiro produto de seu país mestiço. As reli­
giões afro-brasileiras ganham constantemente mais 
adeptos, apesar da desaprovação da Igreja. No en­
tanto, o fato é que o branco brasileiro aceita mais 
rapidamente a idéia de "mulatismo" cultural que 
os próprios mulatos; e aceita a idéia de sensibili­
dade e espontaneidade artísticas afro-brasileiras 
com mais naturalidade e espontaneidade do que 
aceita um afro-brasileiro como um igual social­
mente. Assim, a cultura afro-brasileira pôde infil­
trar-se, mas com isso sofre um processo de "purifi­
cação", a fim de adaptar-se aos valores estéticos 
brancos e livrar-se das origens negróides — abaixo 
da "linha de comportamento". O samba, que se 
projetou através do mundo, é já altamente sofis­
ticado, executado por orquestras formadas por 
brancos. A umbanda, o espiritismo tão enraizado
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mais respeitável'cn é dilu!do e vem a se tornar 
GabrielaP a hPm UtT 'nfusão de Allan Kardec- 
estória fói adant'^ ™lata de Jorge Amad°« cuja 
nos anúncios 9 9 novela de televisão, aparece 
ropeus. ° Uma morena com traços eu- 
Paulo Ée ° esforÇ° d°s negros de São 
sua Vua^Vs^ L°Pes para interpretar 
rentes aspectos dà P ' ht!ra?ra abrangem dife- 
Embora confim expflencia negra no Brasil, 
em última instânr-65 03 !orma e nos ideais, devem 
que é o de aiudar 3 Um proPósito comum, 
de inferioridadp h esgastar e destruir o complexo 
complexo a basa °u afro'brasileiros, por ser tal

P X° a base sobre a qual se assenta a teoria

da democracia racial no Brasil. Devem também 
ajudar a destruir o complexo de inferioridade de 
tantos brasileiros brancos que menosprezam a 
importância da influência do "Afro-Brasil" na vida 
e na cultura nacionais. O tão celebrado ideal de 
"branqueamento", pelo qual a população brasileira 
está destinada a tornar-se mais clara através da mis­
cigenação, é uma esperança que emana dos brasi­
leiros brancos e que encontra agora a sua contra­
partida no ideal de "negrificação" — uma nova 
versão do mulatismo —, mas enfatizada muito mais 
pelos negros do que pelos brancos.

Tradução: Maria Helena de Oliveira Barbosa
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blicado em 1927 pela Tipografia Áurea, São Paulo).
13. Lino Guedes, Negro Preto Cor da Noite, (São Paulo: Coleção Hendi, 1938).
14. A violência doméstica, o abandono, o ciúme, a queda da mulata fútil, eram temas comuns nos sambas de 1930. 
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21. Roger Bastide, artigo citado.
22. "Negros", poema de Solano Trindade em Seis Tempos de Poesia, (São Paulo: H. Mello, 1958) p. 44.
23. Roger Bastide, ld., ibdem..
24. Solano Trindade, Cantares ao meu Povo, (São Paulo: Fulgor, 1961) p. 185.
25. Solano Trindade, op. cit. p. 156.
26. Ver os poemas de Guedes sobre a peregrinação a Bom Jesus de Pirapora em Negro Preto Cor da Noite. Ver também 
o poema "Só p'ra moer".
27. Apreciação da poesia de Trindade, publicada em Poemas de Uma Vida Simples (São Paulo: 1944).
28. Solano Trindade; in Cantares ao meu Povo (primeiro caderno).
29. Lei n.° 1.390, de 3 de julho de 1951, dita Lei Afonso Arinos, que proíbe a discriminação racial.
30. Alberto Memmi, O Retrato do Colonizado Precedido pelo Retrato do Colonizador, (Rio de Janeiro: Paz e Terra,
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32. "A grande viagem" {Além do Pó), in Evangelho . . .,, p. 45.
33. "Envelhecer" {Além do Pó), in Evangelho . . ., p. 65.
34. "Limbo" {Ancoradouro), in Evangelho . . ., p. 77.
35. Ver, como exemplo, "Retiro no sertão" {Ancoradouro), in Evangelho . . ., p. 67.
36. Ver "Soneto infantil" {Ancoradouro), in Evangelho . . ., p. 84.
37. Ver "Os egressos do sonho” (Ancoradouro), in Evangelho . . ., p. 80.
38. "Das piras do Kilimanjaro" (Banzo), in Evangelho . . ., p. 100.
39. "Mensagem" (Banzo), in Evangelho. . ,,p. 109.
40. Gestas Liricas da Negritude, (São Paulo: Obelisco, 1967). Com prefácio de Tristão de Athayde, acha-se também in­
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41. Gestas Líricas da Negritude, p. 23.
42. "Canto dos cisne negro", in Gestas Líricas . . ., p. 31.
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53. Trindade escreveu um poema para Nicolás Guillén (cf. Seis Tempos de Poesia, p. 45). Lopes escreveu a seguinte dedi­
catória ao poeta cubano, em Feira Livre: "Para Nicolás Guillén que, em 1930, com seus Mot/vos de Som — poemas escritos 
no ritmo daquela dança cubana, provocou um grande escândalo literário."

SUMMARY

In this article the author discusses the theme 
"Race-Nationalism" of four Black Brazilian poets — Lino 
Guedes, Solano Trinidade, Eduardo de Oliveira, and Nei 
Lopes. He traces the influence of Rousseau's theories of 
redemptive primitivism, notes the afro-amero-indian 
school of Caribbean mestiços such as Matos and Guillén, 
as well as Brazilian white modernists, and refers to the 
Black São Paulo newspapers at the beginning of the 
century as conservative and aspiring to be part of the 
establishment.

He then examines the "Black Brazilian Front" 
(Frente Negra Brasileira} of the 1930's and its "racial- 
patriotism", which he believes well-ex pressed in the paper 
iQKn^3 RaVa and ^e poetry of Lino Guedes. Only in 
1950 s and 60's, again in São Paulo, would the race 
question be taken-up anew in the literature by the young 
generation of Black writers, late comers to the ideas of 
Negritude. Along with anger, the author found in the 
poems of Eduardo de Oliveira and Oswaldo Camargo 
expressions of desire to share the privileges of the white 
middle-class.

Brookshaw then compares "Black poetry" by 
traditional Black writers with the "Afro-Brazilian poetry” 
of white modernists, including Solano Trindade (Pernam­
buco) and Nei Lopes (Rio de Janeiro) as Black followers 
of these trends. Lino Guedes is viewed as the first Black 
P°et trVin9 consciously to express the spirit of Black 
Brazilians, in a puritanical, and determinist manner, 
referring to slaves as stoic, discreet, moralistic and, above 
a , patriotic; as well as to their descendents who must 
re rain from fraternizing with the successors of white 
oppressors and have racial solidarity. He is viewed as a 
poet of love/marriage/family exclusively among Blacks; a 
poet who imitates the bourgeoisie, stereotypical and 
unpretentiously humble.

Citing Roger Bastide frequently Brookshaw points 
out that while in the United States the type of poetry 
used to overcome color barriers and transform racial 
struggles into class-struggle was of a Marxist nature, in 

razil it is the adoption of standards of bourgeois values 
that permits the crossing of color lines.

The poetry of Solano Trindade is examined next, 
in contrast to that of Lino Guedes, is seen as ideal ist- 
marxist. Trindade refuses the exclusivity of racial

identification and likens himself to another marxist writer 
of the 40's, Jorge Amado. He talks about love as a 
centrifugal force, and of universalism as ideology. His 
poetry is sexual and sensous, non-conformist and 
egocentric, it vibrates Afro-Brazilian themes in drumlike 
rhythms, it is vital and full of messages, exuberant and 
conscious. The author then points to Bastide's observation 
that in Brazil there is no color barrier, only a behavior 
barrier, accepted by Guedes and rejected by Solano.

Further efforts to unmask the colonialist "racial- 
democracy", were recently undertaken by the angry 
poetry of Eduardo de Oliveira from São Paulo, who 
expresses the pain, humiliation, Christian resignation, 
assimilation, insecurity, escapism, spiritualism, and 
vulnerable desire of social promotion which plague Black 
Brazilians. Contradictory, Oliveira becomes emotional 
with his social frustration and ends up disillusioned, 
preaching a return to natural primitivism. In the late 60's, 
however, the poet expresses solidarity with African 
independent movements, attacks South Africa's apartheid, 
identifies himself with rebellious North-American Blacks, 
forgets Brazil and immerges himself in an all-embracing, 
mystical, non-revolutionary Africa. Erudite poet of anti­
materialist negritude, he ends up deffending poverty as a 
step toward virtue and a state of freedom.

Nei Lopes from Rio de Janeiro, by ideological 
choice, is more a samba composer than a poet, with a 
rhythm derived from Afro-Brazilian music. Accessible, 
authentic, immersed in popular culture, mestiços and 
favelas, with no ties to Africa, he becomes the poet of 
"tropicalness": musical, colorful, irreverent, sensual; 
but at the same time nationalistic and non-conformist.

Brookshaw asserts that Eduardo de Oliveira and 
Nei Lopes are at once similar and different. Both have 
passed through negritude, both are petit-bourgeois 
nationalists. Yet where Oliveira bows reverently, Nei 
raises his voice defiantly and sings; while Oliveira is 
formally traditional and classical, Lopes composes popular 
sambas. Oliveira is submerged in symbolism and 
parnassianism, Lopes aligns with the modernists. Oliveira 
is only an erudite romantic; while Nei has conquered the 
sophistication of a dream and the utopic. Oliveira is a 
tragic and melodramatic pessimist; Lopes represents the 
optimistic expression of a new cultural world.

RÉSUMÉ

t. Dans son article, l'auteur aborde le thème "racial- 
r. ^na de Quatre poètes brésiliens noirs — Lino

”?'ano Trindade, Eduardo de Oliveira et Nei Lo- 
^.' avoir rappelé l'état "sauvage, primitif et 
amîmPteUü ' P^0^ Par Rousseau, il cite l'afro-indienne- 
americanité des métis antillais Matos et Guillén et de nos 
nni b'ancs< disant aussi référence à la presse

r 06 Sao Paulo, du début du siècle, celle-ci jugée 
et asp'rant à ('establishment. L'auter traite

Front Brésilien Noir des années 30 et de son 
iniracia’' Q0 ’1 considère bien exprimé dans le 

oz da Raça, ainsi que dans la poésie de Lino

Guedes. Seulement dans les années 50 et 60, également à 
São Paulo, la question raciale serait reprise dans la littéra­
ture par une jeune génération d'écrivains noirs, tardive­
ment "négritudinistes”. Plus que de la révolte, on trouve­
rait dans les poèmes d'Eduardo de Oliveira et d'Oswaldo 
Camargo, un désir de partager les privilèges des blancs 
petits bourgeois.David Brookshaw confronte, par la suite, la poésie 
noire des écrivains traditionalistes noirs, à la poésie afro- 
brésilienne des modernistes blancs, s'en rapportant â 
Solano Trindade, du Pernambuco, et à Nei Lopes, de Rio, 
leurs successeurs noirs. Lino Guedes serait le premier
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brésilien noir qui, d'une façon puritaine et déterministe, 
essaierait d'exprimer consciemment l'ésprit des brésiliens 
noirs. Il le ferait en parlant des esclaves stoïques, discrets, 
moralisateurs et surtout patriotes, ainsi que de leurs 
descendants, qui devraient se refuser à fraterniser avec les 
fils de leurs oppresseurs blancs et être racialement 
solidaires; il serait le poète de l'amour, du mariage, de la 
famille exclusivement parmi les noirs; et serait aussi le 
poète de l'embourgeoisement, de l'humilité modeste et 
stéréotypée.

En citant Roger Bastide, Brookshaw remarque 
qu'aux Etats-Unis, le style poétique est utilizé afin de 
dépasser les barrières de couleur et de transformer la lutte 
raciale en lutte de classes pour en faire une poésie 
marxiste, tandis qu'au Brésil ce n'est que par l'ascension 
au modèle de la classe bourgeoise que l'on aboutit â un tel 
passage.

Solano Trindade est considéré ensuite, presque en 
opposition à la poétique de Lino Guedes, comme étant 
idealiste-marxiste; il refuse l'exclusivité de l'identification 
raciale et ressemble à un autre écrivain des années 40, 
Jorge Amado. Il parle de l'amour comme force centrifuge, 
et de l'universalisme comme idéologie. Sa poésie est sexuée 
et sensorielle, anti-conformiste et égocentrique, à la 
thématique afro-brésilienne rythmée par des tambours, 
pleine de vie, engagée, exubérante et consciente.

Ensuite, l'auteur rappelle que Bastide affirme qu'il 
n'existe pas de barrières de couleur au Brésil, simplement 
un problème de comportement, affirmation acceptée par 
Guedes, mas refusée par Solano.

Ce problème, déguisé par la fausse démocratie 
raciale colonialiste, serait repris récemment par le noir 
Eduardo de Oliveira de São Paulo. De formation 
symboliste, il exprime à travers sa poésie engagée la

douleur, l'humiliation, la résignation chrétienne, l'assimi­
lation, l'insécurité, la fuite, le spiritualisme, le désir vulné­
rable de la promotion sociale.

Plein de contradiction, Oliveira tombe dans une 
frustration sociale et, par déception, finit par prêcher le 
retour au naturalisme primitif. Cependant, après 1960, le 
poète se solidarisera avec le mouvement d'indépendance 
africain, attaquera l'apartheid sud-africain, s'identifiera 
aux Nord-Américains noirs révoltés. Il oubliera le Brésil et 
se tournera vers l'Afrique mythique, amoureuse et non-ré­
volutionnaire. Poète érudit de la négritude anti-matéria­
liste, il finira par défendre la pauvreté, qu'il considère 
comme un pas vers la vertu et l'état de liberté.

Mais Nei Lopes, de Rio, est, par choix idéologique, 
plus un compositeur de samba " qu'un poète, rythmé par 
la musique afro-brésilienne. Accessible et authentique, 
imprégné de culture populaire métisse et des favelas, 
sans liens avec l'Afrique, il est le poète du "tropicalisme": 
musical, coloré, peu respectueux, sensuel mais, en même 
temps, nationaliste et non-conformiste.

Eduardo de Oliveira et Nei Lopes sont, à la fois, 
trop proches et suffisamment éloignés l'un de l'autre. 
Tous les deux sont passés par la négritude, tous les deux 
sont et se sont assumés comme petits-bourgeois, tous les 
deux ont rêvé de l'intégration nationale. Néanmoins, 
tandis que Oliveira reste respectueux, Nei appelle à la 
provocation. Si le premier reste, formellement, le 
traditionnel et classique compositeur de sonnets, le 
second est un compositeur de samba. Celui-de São Pau­
lo, vient du symbolisme et du parnasseanisme; celui-de 
Rio, se range du côté des modernistes. Oliveira est 
seulement un romantique érudit; Nei acquit la 
sophistication du rêve et de l'utopie. L'un, est un 
pessimiste tragique et mélodramatique; l'autre, 
l'expression optimiste d'un nouveau monde culturel.
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A literatura angolana tem lutado pela sua 
emancipação da forma mais consequente: regiona­
lizando-se, muitas vezes até o limite do aceitável, 
correndo mesmo o risco de ultrapassar o equilí­
brio sonoro e semântico, sujeitando-se a entrar na 
zona perigosa da ininteligibilidade.

Trata-se de uma constatação, sem juízo crí­
tico.

Vai tornando-se mais difícil a um crítico eu­
ropeu criticar as literaturas africanas. A maior par­
te dos países africanos são Estados constituídos 
por Nações. Angola é um Estado com várias 
Nações, portadoras de culturas diversas, umas mais 
contactadas pelo colonialismo do que outras. É 
mais complexo do que poderíamos supor nós, os 
que, desde as bancadas do mundo, com maior ou 
menor conhecimento de África, nos abalançamos a 
criticar as obras literárias africanas, muitas vezes 
pela simples razão de estarem escritas também em 
língua portuguesa. Como se se pudesse ter compe­
tência e performance para, analogamente, qualquer 
crítico que fale português poder criticar com segu­
rança qualquer obra brasileira. E desde que essas 
obras apareçam com incursões das línguas africa­
nas ou crioulas o problema agudiza-se. Não se tra­
ta já de uma "extensão" literária da língua portu­
guesa, mas do inverso, uma incursão das línguas 
(do texto, do imaginário) africanas nos domínios 
da língua portuguesa. Já que, como dizia Sartre, 
"o opressor está presente até na língua que falam 
[os colonizados], eles falarão essa língua para des­
truí-la”, ou melhor, modificando-a no seu uso, 
porque é uma língua estrangeira, imposta, sem 
alternativa! Por isso, o bilingüismo literário da 
época colonial não releva das virtudes do enrique­
cimento cultural, a que se refere Arnaldo Saraiva, 
no seu Bilingüismo e Literatura, e, embora possa 
usufruir dessa regalia em percentagem moderada, 
"não pode ser identificado com qualquer outro 
dualismo linguístico (. . .) Os dois universos simbo­
lizados, acompanhando as duas línguas, estão em 
conflito: são os universos do colonizador e do 
colonizado. Por outro lado, a língua materna do 
colonizado, aquela que é alimentada pelas suas sen­
sações, paixões e sonhos, aquela na qual se liber­
tam a ternura e o assombro, enfim, aquela que re­
cebe maior carga afetiva, é essa precisamente a 
menos valorizada. Não tem dignidade nem no país 
nem nas relações entre os povos".1 O emprego das 
línguas banto pelo escritor colonizado (ainda que 
parcelar) é, por isso, uma afirmação peremptória e 
inequívoca de rebeldia e insubmissão ao estatuto 
de colonato ou assimilacionismo. E opõe-se mes­
mo, pelo desmascaramento regionalisticamente es- 
pecificador da exploração e opressão coloniais, ao 
caráter difuso e arquetípico da Negritude, que é 
existencialista (nos seus primeiros tempos, recorde- 
se, foi também rr-jadamente surrealista), longe,
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portanto, de qualquer procedimento concreto ou 
concretizável nas suas alusões. O bilingüísmo co­
lonial é, como diz Memmi, um drama Iingüístico, o 
que não impede que se possa considerar a língua 
do colonizador simultaneamente como "língua da 
emancipação e da alienação".2 Mas este é outro as­
pecto da questão: o escritor ter de utilizá-la por ser 
a sua língua e por necessidade de fazer-se ouvir por 
um público mais vasto. Será, então, no modo de 
utilização do bilingüísmo textual que residirá o seu 
caráter de (não-) eficácia. Diz Arnaldo Saraiva que 
"o bilingüísmo de um texto, se permite toda a 
gama de registros estilísticos, tende geralmente 
para um destes pólos semânticos:

Decoração Funcionalidade
Reprodução Estrutura
Ilustração Invenção
Citação Integração
Apêndice Corpo
Exibição Atuação
Erudição Criação
Subserviência Convivência
Habilidade Habilitação
Diversão Jogo
Solenidade Paródia
Legalidade Transgressão
Ponto de partida/ Ponto de encontro/
chegada cruzamento
"0 verdadeiro bilingüísmo literário visará 

sempre o segundo pólo: é o de Gil Vicente, de 
Joyce, de Guimarães Rosa — não o de Azurara, 
que sempre distinguirá, se não graficamente pelo 
menos semanticamente, as duas línguas em ques­
tão: ou com as aspas, ou com os parênteses, ou 
com o itálico, ou com os dois pontos e o espaço 
em branco".3 Aí está uma conclusão que se adap­
ta à literatura africana e, particularmente, à ango­
lana. Os poetas do século XIX "envergonharam-se" 
das línguas banto e "desculparam-nas" com aspas 
e itálicos. Mas a geração da Mensagem não se fur­
tou a "exibi-las em fértil cópula", numa orgia4 de 
jogo transgressivo. Não por universalismo ou rique­
za mas por combate na diferenciação, pelo que, no 
caso africano da época colonial, não se pode estar 
de acordo com a afirmação de que "nenhum escri­
tor pertence a nenhuma literatura, língua ou país: 
pertence apenas à linguagem, quer dizer, é de toda 
humanidade. Querê-lo só desta.ou daquela litera­
tura, língua, país, é empobrecê-lo, e empobrecer- 
se".5 A literatura angolana luta primeiro pela acen­
tuação do seu regionalismo, numa intenção decla­
radamente política, talvez restringindo o seu uni­
versalismo, mas consciente da opção: tratava-se de 
erguer uma literatura onde não havia um país. A 
literatura angolana torna-se independente ou, pelo 
menos, menos dependente lingüisticamente, quan­
do rejeita os arquétipos culturais luso-europeus e 
passa a incluir traços ou a basear-se em esquemas

de culturas africanas. Torna-se africana para, só de­
pois, ascender ao convívio com os povos de todo o 
mundo, remetendo a literatura colonialista, que se 
pretendia africana, para aquilo que efetivamente 
nunca deixara de ser: não-literatura, pelo menos 
do ponto de vista africano. A literatura constrói- 
se a partir da língua vulgar, admite o bilingüísmo 
e despreza, ou ridiculariza, a perfeição cu/ta euro­
péia, ainda que muitas vezes à custa da estilização 
de arquétipos europeus, admitida que foi a sua in­
fluência (precisamente por ser já influência, a par­
tir da independência literária, e não dominância 
colonialista). Então, o paralelismo com a forma­
ção das literaturas medievais européias do sul tor­
na-se flagrante.6

Daí a literatura angolana ser dissemelhante, 
nos seus processos e objetivos, das outras literatu­
ras de língua portuguesa. Uma única característica 
marcante será suficiente para distanciá-la. Essa ca­
racterística é precisamente o bilingüísmo. Temati- 
camente, ela é também muitíssimo mais copiosa e 
variada do que as de Moçambique, Cabo Verde ou 
São Tomé e Princípe. Até por existir em maior 
quantidade! Na base desta diversidade há situações 
culturais pré-coloniais díspares e fatores de coloni­
zação altamente diferenciados. Apenas dois exem­
plos significativos: a influência da unidade civiliza- 
cional do Sudeste africano (com caldeamento ára­
be e chinês e línguas maioritárias) e a repartição 
lingüístico-tribal do Sudoeste. É evidente que esta 
minha posição se opõe a muitas outras e, dessa for­
ma, desemboca na necessidade de alterar a tática 
de abordagem. O prejuízo que se pode apontar à 
visão equitativa dos particuiarismos deriva da ten­
dência unânime em analisar literaturas diversas sob 
um austero escopro agrupamentista, centralizador. 
Tem-se atribuído demasiada importância à idéia de 
que as literaturas são recentes, escassas e redutíveis 
a uma tipologia comum. Reduz-se, assim, a sua 
multiplicidade de pontos de vista e de processos no 
tempo e no espaço a uma visão finita, limitada por 
interesses imediatamente temáticos: o Combate, o 
Farol da Liberdade. Como conseqüência, o apare­
cimento de generalizações abusivas (abrangendo as 
áreas de Cabo Verde, Angola, Guiné, São Tomé e 
Príncipe e Moçambique) ainda que, por vezes, es­
tabelecendo pequenos índices de individuação. Se 
é certo que a obsessão de certos temas, topoi, tro­
pos e tipos são detectáveis em todas elas (a cor 
racial, coloquialismo, anáfora, o escravo) não é me­
nos verdadeiro que a nível de processos técnicos, 
referências históricas e significação perdem a 
homogeneidade e a unidimensionalidade (que se 
lhes pretende atribuir) e obrigam à aplicação de 
metodologias variadas na abordagem. Pode dizer-se 
até que as abordagens globais têm sido conseqüên­
cia de oportunismos e facilitações: todos num saco 
torna-se mais poupudo e vistoso, "credenciando"
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os seus autores com méritos de síntese e analogia. 
É inegável, por exemplo, que todas as literaturas 
abundam em invocações à Mãe, à Mãe-Negra, à 
Mãe-Terra. No entanto, a região em que primeiro 
(princípios da década de 50) se tratou essa temá­
tica em quantidade e qualidade, sob a óptica de 
diáspora, foi Angola. E onde primeiro (1975, Ar- 
lindo Barbeitos) se tratou antitradicionalisticamen- 
te, com arrojo inovador, do ponto de vista freudia­
no, continuou a ser em Angola. Outro tema — fá­
bricas e operários - surge, pela primeira vez, em 
1974, ainda na escrita de um poeta angolano, 
David Mestre, sob título elucidativo: Fábrica. E 
por estas e outras que a historiografia cronológica 
se torna imprescindível, que as literaturas africa­
nas, pelo menos da época colonial, não podem ser 
analisadas e teorizadas sob a égide monopolizado­
ra, por exemplo, do estruturalismo. As histórias 
dos povos e das literaturas apresentam-se com 
sinais de estreitas relações e mútuos condiciona­
mentos e implicações; mas como se explicaria que 
povos em luta pela libertação colonial somente em 
1974 produzam um poema centrado sobre o ope­
rariado, senão pelo entendimento prévio de que a 
guerrilha camponesa deu origem imediata a uma li­
teratura de circunstância sobre a guerra nas matas 
e de que a elite literária citadina estava irremedia­
velmente amordaçada para poder falar de operá­
rios? O estruturalismo poderá servir como um dos 
componentes do método de abordagem e não co­
mo o método exclusivo, sob pena de se desprezar a 
funcionalidade da literatura africana, ainda que 
essa funcionalidade surja como mera tentativa de 
clarificação da personalidade do intelectual desli­
gado das populações analfabetas (e, portanto, pou­
co receptoras), embora dando corpo de letra às 
suas aspirações. Alda Lara, por exemplo, no que 
concerne ao tratamento diaspórico da Terra-Mãe, 
ganha ressonância no espírito dos angolanos não 
só por repercurtir o grito coletivo de ruptura for­
çada dos exilados com a terrra e o povo, mas tam­
bém, e sobretudo, por reclamar, se bem que de for­
ma indireta, homológica, o direito ao usufruto da 
terra (tendo em vista a filosofia ntu, que postula 
que a terra não se possui mas ama-se), como fize­
ra já A Voz de Angola Clamando no Deserto (as­
sim se chamou o primeiro protesto reivindicativo 
coletivo, em 1901) contra a dupla abstenção telú­
rica: de presença e de utensilagem. Diogo Cão foi, 
aliás, o primeiro europeu a interditar o usufruto da 
terra. E impôs, pela primeira vez, um novo 
"totem” — o padrão — e, através dele, um novo 
"culto”: a veneração forçada dos ladrões. A gera­
ção da Mensagem pode ser assim justamente colo­
cada no respectivo tempo e espaço de revoluciona- 
ção extrema — arrancando quase do nada —, se se 
considerar relevante o seu fito (expresso no progra­
ma) de rumar em direção à TERRA e às LÍNGUAS,

duas entidades insubstituíveis na constituição do 
ser nacional, desprezando de pronto a citação da 
cor, abordada com antecedência por Costa Alegre 
e Francisco José Tenreiro, ambos de São Tomé. Já 
se disse que o tema da cor da pele teve a sua moda 
breve, mesmo depois da fase inaugural de revolucio- 
nação, sendo prontamente obliterado. Este, como 
outros temas, tratado com fixidez obsessiva, dava 
azo à estreiteza de leituras, fechando o texto num es­
quema sem saídas. Engels escreveu: "Quanto mais 
ocultas as opiniões do autor, tanto melhor para a 
obra de arte. A tendência deve sobressair da situação 
e da ação mesmas, sem que seja explicitamente for­
mulada."7 E depois, como falar de negritude quan­
do se é branco? (Antônio Jacinto, Luandino Vieira, 
Antônio Cardoso, Ernesto Lara Filho, David Mestre 
e outros são escritores angolanos brancos.) No erro 
literário da clareza panfletária (ou nem isso sequer) 
incorreram igualmente os artesãos da poesia de 
guerrilha e da narrativa de exemplos (Pepetela, por 
exemplo), produzindo textos propagandísticos e 
didáticos mas literariamente débeis. O papel fun­
damental da transgressão da língua padrão e dos 
processos de poetização e narração, forjando uma 
nova estética, foi desempenhado em primeira mão 
(ainda) por Angola (Luandino Vieira, 1965, e 
João-Maria Vilanova, 1974), acompanhada mais 
tarde por Cabo Verde (Corsino Fortes, 1974) e 
Moçambique (Mutimati Barnabé, 1975). Após 
as independências, verifica-se uma dualidade de 
compreensão do fato literário que irá certamente 
dinamizar a produção: acelera-se o embate (a dialé­
tica) entre os intelectuais saídos da guerrilha e os 
ressurgentes dos guetos citadinos e da diáspora. O 
resultado só poderá ser favorável a ambas as partes, 
descontados os percalços (embustes) sofridos por 
alguns menos preparados em teoria estética e histó­
ria social, mais acorrentados a pre(con)ceitos jda- 
novistas de "realismo socialista". Estou a lembrar- 
me de Manuel Rui, um caso de retrocesso criativo 
em 11 Poemas de Novembro.

Com base na proposição de Moacy Cirne/Karl 
Marx — "não é a linguagem que determina a signi­
ficação (social), mas a significação (social) é que 
determina a linguagem" —, seria interessante e 
produtivo determinar até que ponto o atual poder 
político dos escritores angolanos lhes retira poder 
de transgressão. Conseguir-se-á evitar a sedução do 
dirigismo, ainda que de consciência, e do imediatis- 
mo? Ruy Duarte de Carvalho, em Como se o Mun­
do não Tivesse Leste, furta-se ao "dirigismo cul­
tural", quanto mais não seja por ter situado a 
ação dos seus textos numa zona geográfica pouco 
tida em atenção ficcional: o Sudeste de Angola, as 
chamadas Terras do Fim do Mundo. Ainda uma 
vez mais o biografismo, a cronologia, explicam 
muita coisa: o escritor viveu lá demoradamente, ao
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contrário de todos os outros escritores angolanos. 
Com Ruy Duarte de Carvalho a ficção angolana 
engrossa a sua representatividade geo-social e, tal co­
mo a poesia de Agostinho Neto, concentra a sua 
força original ao nível do texto profundo e não da

superfície. Ao fim e ao cabo, demonstrando que 
cumprindo a regra da subversão linguística ou exi­
mindo-se dela, a literatura angolana só é possível 
com o claro entendimento e o perfeito domínio 
da complexidade escriturai.8

NOTAS

1. Albert Memmi, Retrato do Colonizado, Precedido do Retrato do Colonizador, (Lisboa: 1974), p. 150-1.
2. André Fontaine, in Le Monde (1 5-1 -74), citado por Arnaldo Saraiva, in Bilingüismo e Literatura, (Porto: s/d), p. 53.
3. Arnaldo Saraiva, op. cit., p. 87-8.
4. Id., ibid.
5. Id., ibid., p. 12.
6. "Trata-se de literaturas novas que se criam; nenhum princípio humanista de imitação rigorosa, nenhuma regra poéti­
ca obrigatória as fazem diretamente dependentes da literatura latina que as precedeu." Hans Robert Jauss.A História Lite­
rária como Desafio à Crítica Literária. Literatura Medieval e Teoria dos Gêneros (Vila Nova de Gaia: 1974), p. 86.
7. Moacyr Cirne, Vanguarda: Um Projeto Semiológico (Petrópolis: Vozes, 1975).
8. As teorias de Kristeva e de Derrida seriam aqui aplicáveis com proveito se o texto pudesse prolongar-se.

SUMMARY

The author affirms that it is becoming difficult for 
European critics to truly comprehend African literature. 
And, in the case of Angolan literature, insofar as it uses 
Bantu language expressions, this difficulty becomes even 
more ijute, since the Portuguese language critic does not 
perceive how much there is of particular, original, in the 
bi-lingual expressions of this literature. Not to mention the 
cultural complexity of Angolan literature itself.

Apart from this, meanwhile, there are two other 
obstacles of an equally critical nature: first, that of view­
ing Angolan literature from the perspective of what it 
has in common with the critic — the Portuguese language 
— as if this were enough to make anyone competent to 
criticize it. Secondly, there is a certain critical tendency 
that believes it possible to reduce literature to one 
tipology, on the basis that the literature treats common 
themes and motifs (for example, the Black-Mother or 
"Mãe-Negra", and skin color). And so, the European does 
not see the different way these themes and motifs are

treated, especially the Angolan Mensagem literature, 
which perpetrates a subtle but clear subversion of colonial 
cultural standards.

But it is in the language itself that such transgress­
ions are more profound. Since the Angolan writer cannot 
escape the oppressor's language, or, perhaps because this 
language already is his, or in hopes of being read by a 
wider public, Angolan literatures becomes bi-lingual, 
conspiring towards the subversion of the oppressor's 
language from within. A subversion that becomes efficient 
to the extent that it overcomes the timidity of the 
assimilado writer of the 19th century (who either used 
italics or quotation marks for Bantu words, as to excuse 
himself for this usage) or escapes the regularization which 
guided literature after the war of liberation.

In any case, with or without regularization, the 
author concludes, comprehension of contemporary 
Angolan literature needs "the clear understanding and 
perfect domination of its written complexity".

RÉSUMÉ

Dans le texte, l'auteur affirme qu'il est de plus en 
plus difficile, pour un critique européen, de compreendre 
les littératures africaines. En ce qui concerne la littérature 
angolaise, surtout quand elle s'empare des langues Bantou, 
cette difficulté est rendue plus aigüe, car le critique (de 
langue portugaise) ne perçoit pas ce que la pratique 
bilingue de cette littérature a de particulière, d'originale, 
de transgressive. Sans oublier, également, la complexité 
culturelle dans laquelle se situe la littérature angolaise.

Par ailleurs, ce genre de critiques se heurtent à 
deux obstacles: d'abord, celui de se pencher sur la 
littérature angolaise avec ce qu'elle a de commun — la 
langue portugaise — comme si cela suffisait à rendre 
quelqu'un capable de la critiquer. Ensuite, il y a une 
certaine tendance critique qui croit, qu'il est possible de 
réduire les littératures à une seule typologie, seulement 
par le fait qu'elles traitent de thèmes et de motifs 
communs (celui de la "Mère Noire" ou Mae-Negra, ou 
celui de la couleur de peau). Et ainsi, ils ne voient pas les 
différentes façons d'aborder ces thèmes et ces motifs,

notamment dans la littérature angolaise de Mensagem, 
qui (et seulement à ce moment là) pratique une subversion 
subtile et extrême des modèles culturels coloniaux.

Mais c'est dans le langage que cette transgression se 
fait plus profonde: l'écrivain angolais ne peut pas fuir la 
langue de l'oppresseur, soit parce qu'elle est déjà sa propre 
langue, soit parce qu'il prétend être lu par un public plus 
vaste, il utilise le bilinguisme dans la pratique littéraire, en 
s'engageant dans la subversion de la langue de l'oppresseur 
au sein d'elle même. Une subversion qui devient efficace 
soit pour dépasser la pudeur de l'écrivain assimilé du 19.° 
siècle (qui insérait, comme pour s'excuser, des termes 
bantou entre guillemets ou en italiques), soit pour 
échapper au dirigisme qui est devenu le guide de la 
littérature de la post-guerre de libération.

De toute façon, avec ou sans la présence du 
dirigisme, pénétrer la littérature angolaise exige une 
"compréhension claire et une parfaite maîtrise de sa 
compléxité".
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A fundação do Black Peoples' Convention 
(Convenção do Povo Negro) constitui uma virada 
na história da luta de libertação nacional da Azânia 
(África do Sul). Surgiu como um movimento polí­
tico a nível nacional, numa época em que as lutas 
políticas dos negros vinham de sofrer uma parali­
sação já há uma década.

Quando o Congresso Nacional Africano — 
ANC e o Congresso Pan-africanista — PAC foram, 
em 1960, considerados ilegais e banidos pelo opres­
sivo regime racista da África do Sul, registrou-se 
um grande vazio político no seio da comunidade 
negra; em outras palavras, não mais havia resistên­
cia organizada contra a opressão sofrida pelo povo 
negro, em escala nacional. Assim, o Black Peoples' 
Convention — BPC nasceu dessa experiência pecu­
liar — de constante opressão — que as massas do 
nosso povo compartilhavam como classe-nação; 
um povo ao qual é negado pelo sistema sul-africa­
no do apartheid qualquer mecanismo político efe­
tivo e relevante, através do qual as necessidades, 
aspirações, ideais e metas dos negros possam vir a 
ser realizadas.

Historicamente, o nascimento do BPC foi 
precedido de numerosas conferências e assem­
bléias, nas quais tomaram parte diversas organiza­
ções negras que à época tinham perspectivas na­
cionais de luta. A primeira conferência teve lugar 
em Bloemfonteim a 24 de abril de 1971, e o tema 
dominante foi "Cooperação e Coordenação dos 
Trabalhos de todas as Organizações Negras Progres­
sistas". Entre as organizações presentes à Confe­
rência podemos mencionar a Association for the 
Educational and Cultural Advancement of the 
African People of South Africa — ASSECA (Asso­
ciação para o Progresso Educacional e Cultural dos 
Africanos da África do Sul), South African Stu­
dents Organization — SASO (Organização dos Es­
tudantes Sul-Africanos), African Independent 
Churches Association — AICA (Associação Afri­
cana de Igrejas Independentes), Inter-Denomina­
tional African Ministers Association — IDAMASA 
(Associação de Ministros Africanos Interconfessio- 
nais) e a Young Women's Christian Association 
(Associação Cristã de Moças). Ao fim da Confe­
rência decidiu-se que os delegados elegeriam uma 
comissão ad hoc, encarregada de organizar uma 
outra que reunisse maior número ainda de orga­
nizações negras.

E de fato, com a presença de mais de 100 
representantes de organizações negras ligadas a 
áreas de saúde, educação, cultura, religião, e tam­
bém aos estudantes, essa conferência veio a acon­
tecer em Pietermaritzburg, em meados de agosto 
do mesmo ano. Entre as principais resoluções con­
tam-se:

— Compete a todas as organizações de povo 
africano a incumbência de formar uma organiza-



ção nacional que reúna todas as organizações de 
negros.

— Que se faça mais íntima a colaboração de 
todas as organizações presentes à Conferência a 
outros grupos de negros, com o fim de concretizar 
as aspirações e metas dos oprimidos negros sul- 
africanos.

— A sugerida organização nacional atuaria 
fora das reservas criadas pelo governo sul-africano 
(os bantustans).

— À sugerida organização nacional caberia 
representar a opinião política africana e promover 
planos de desenvolvimento sócio-econômico, 
cultural e educacional.

Decidiu-se ainda pela formação de uma co­
missão ad hoc, encarregada de esboçar um plano 
de trabalho para a apresentação formal das propos­
tas em torno de uma organização nacional. Era 
dado à comissão (chamada de National Organiza­
tions Conference) um período de quatro meses 
para elaborar uma constituição, um plano de de­
senvolvimento e promover uma conferência com 
a participação de todas as organizações de negros, 
quando então ficaria assentada a criação da orga­
nização nacional.

De 17 a 19 de dezembro de 1971 teve lugar, 
na Prefeitura de Orlando, em Soweto, proximida­
des de Johannesburg, a esperada conferência, a 
qual compareceram mais de 40 representantes de 
várias organizações. Confirmou-se, então, a forma­
ção da organização nacional, que veio a ser conhe­
cida como Black Peoples' Convention — BPC (Con­
venção do Povo Negro).

A 14 de janeiro de 1972 a Comissão ad hoc 
do BPC distribuía à imprensa uma declaração em 
que anunciava a formação de um movimento polí­
tico negro de âmbito nacional, voltado para a cons­
cientização política do negro. Dizia o documento, 
entre outras coisas, que:

— Na África do Sul, os africanos, os colour­
eds e os indianos formam a comunidade negra que 
foi despojada de seus direitos inalienáveis, e que, 
por isso, há muito se via um vazio político no seio 
da comunidade negra.

— Difundiu-se a idéia (falsa) de que era ile­
gal a formação de movimentos políticos por negros.

— Esta Comissão está, assim, trabalhando 
para a consolidação de um movimento político 
centralizador, cujo propósito primeiro é unir e soli­
dificar o trabalho do povo negro em direção à sua 
libertação tanto da opressão física, quanto psico­
lógica.

— Nossos interesses, portanto, repousam na 
comunidade negra, e nosso único objetivo se enca­
minhará no sentido de atender a suas necessidades, 
que são as de todos os povos oprimidos.

— É, pois, essencial e imperativo que todo o 
povo negro, individualmente ou em organizações,

concentre suas forças a fim de alcançar suas aspira­
ções. Seu futuro está em suas próprias mãos. (Ver 
Black Review, BPC, 1972.)

De 8 a 10 de julho de 1972, no Centro Ecu­
mênico de Edendale (Pietermaritzburg), deu-se por 
fim a conferência inaugural do Black Peoples' 
Convention, quando formalmente se apresentou a 
organização nacional e se aprovou sua constituição.

Primeiro Congresso Nacional do Black Peoples' 
Convention — BPC

O primeiro congresso nacional do BPC acon­
teceu a 16 e 17 de dezembro de 1972, em Ham- 
manskraal, nas proximidades de Pretória, quando 
os delegados da Organização, representando re­
cém-formadas seções do movimento em todos os 
pontos do país, adotaram diversas e importantes 
resoluções que vieram a constituir os alicerces da 
linha política seguida pelo BPC. Na ocasião, for- 
mou-se o primeiro Comitê Executivo Nacio- 
nal-NEC, constituído por Winniefred Kgware (pre­
sidente), Christopher Mokoditoa (vice-presidente), 
Sipho Buthelezi (secretário-geral), Mosibudi Man- 
gena (coordenador nacional) e Sathsivani Cooper 
(relações-públicas), e se aprovou por unanimidade 
a constituição do BPC, tal como referendada na 
Conferência de Pietermaritzburg.

Dentre as importantes resoluções, citaremos 
aquelas que se revestem de enorme significado, 
uma vez que esclarecem algumas distorções sobre o 
caráter político do Black Peoples' Convention:

Sobre organizações negras

Em dezembro de 1972, quando de seu pri­
meiro Congresso, o BPC decidiu como da maior 
importância a manutenção de estreitos contatos e 
ativa colaboração com outras organizações negras 
que tencionavam promover os interesses dos ne­
gros oprimidos da África do Sul. As organizações 
especialmente mencionadas foram Natal African 
Worship - NWA, Natal Indian Congress - NIC, 
SASO, ASSECA, ID AMASA (outras não o foram 
por razões óbvias). Uma vez que o principal obje­
tivo do BPC é o total engajamento das mais exten­
sas camadas do povo na luta por sua libertação, o 
Congresso Nacional do BPC resolveu, como prin­
cípio, cooperar com outras organizações para a 
efetiva luta em prol da libertação nacional. É im­
portante, pois, notar que o BPC não tem a inten­
ção de "engolir" qualquer organização, mas sim a 
de permitir que mantenham sua própria iniciativa 
e independência. Resta dizer que é não somente 
duvidoso como politicamente ingênuo sugerir que 
o BPC queira se afirmar como uma alternativa para 
qualquer organização ou movimento!
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Sobre organizações sindicais negras

0 Comitê Executivo Nacional, eleito nessa 
Conferência, foi encarregado da importante tarefa 
de encorajar uma maior colaboração entre todas as 
organizações autênticas de trabalhadores. À época, 
a principal organização de trabalhadores era a 
Black Allied Workers'Union —BAWU, embora hou­
vesse outras de expressão fundadas por iniciativa 
do Black Workers' Project. Esta decisão surgiu do 
reconhecimento da importância da classe operária, 
que tem historicamente assumido a vanguarda das 
lutas.

Sobre organizações internacionais e países inde­
pendentes

A este respeito o BPC adotou a seguinte re­
solução (BPC National Congress Minutes Resolution 
17/72):

"Que este Congresso, compreendendo ser da 
mais alta relevância que tenhamos (nós do BPC) 
saudáveis relações a nível internacional, e reconhe­
cendo que existem países (e organizações) real­
mente interessados no destino do povo negro (da 
África do Sul), mas que face à dominação e mani­
pulação imperialistas, são forçados a manter laços 
com a África do Sul; (. ..) Resolve:

- relacionar-se apenas com países e organi­
zações internacionais que simpatizem e 
apoiem nossa causa;

— não ter qualquer ligação com poderes co­
lonialistas ou imperialistas que se encon­
trem ativamente envolvidos na ajuda e 
apoio ao regime racista branco da África 
do Sul;

- e mais: que os países associados ou coni­
ventes ao regime racista branco, que frau­
dulentamente tenta falar pelo povo negro 
da África do Sul sob o disfarce de diálogo, 
sejam repudiados."

Sobre investimentos estrangeiros na África do Sul

A posição do Black Peoples' Convention so­
bre esta questão é bastante clara. O BPC pediu (e 
ainda pede) a total retirada dos investimentos es­
trangeiros da África do Sul. Externando claramen­
te sua oposição às multinacionais (IBM, ITT, 
Kodak, Polaroid, Ford, Chrysler, General Motors, 
Shell, Mobil e muitas outras), cartas-manifesto 
foram endereçadas a essas corporações, e em forma 
de sinopse à imprensa, em 31 de janeiro de 1971, 
pelo então secretário-geral do BPC, Sipho Buthe- 
lezi. A resolução do BPC, em parte, afirma:

"Que este Congresso registre:
1. O papel vital desempenhado pelos investi­

dores estrangeiros como suporte do siste­
ma econômico sul-africano.

2. Que o sistema (econômico) branco se des­
tina à exploração máxima do povo negro.

3. Que as riquezas e as reservas da África do 
Sul pertencem ao negro como direito 
inato.

4. Que os investidores estrangeiros afirmam 
que sua presença neste país contribui para 
o desenvolvimento da comunidade negra.

5. Que esta afirmação é na realidade contes­
tada pela própria experiência do negro na 
África do Sul.

E, em conseqüência, decide:
1. Condenar o envolvimento dos investido­

res neste sistema econômico de explora­
ção." (BPC: Resolução 20/72)

Repressão ao movimento

O Black Peoples' Convention e outras organi­
zações de jovens e de estudantes, juntamente com 
o muito divulgado Black Consciousness Movement 
(Movimento de Conscientização Negra), sofreram 
dura repressão desde os seus primeiros dias. No ca­
so do Black Consciousness Movement, a repressão 
se deu não só através de prisões, torturas e bani­
mentos de líderes e ativistas, mas até mesmo de 
assassinatos a sangue frio.

Seis meses após o lançamento do BPC, em 
julho de 1972, Mthuli Ka Shezi, vice-presidente do 
Comitê provisório, veio a morrer (17 de dezembro 
de 1972) ao ser lançado sob as rodas de um trem 
em movimento, na estação de Gemiston.

Em março de 1973, foram banidos e sofre­
ram prisão domiciliar: Drake Koka, secretário-geral 
do Comitê provisório do BPC, e Sathsivani Cooper, 
relações-públicas da organização.

Em setembro de 1973, expediram-se ordens 
de banimento para Sipho Buthelezi e Christopher 
Mokoditoa, respectivamente secretário-geral e vice- 
presidente do BPC. Ainda no mesmo mês, o coor­
denador nacional do BPC foi condenado, ao se lhe 
aplicar o Terrorism Act, a cinco anos de prisão 
na ilha de Rhobben, nas proximidades da Cidade 
do Cabo. Acusaram-no de tentar recrutar pessoas 
para treinamento militar no exterior.

Até o final de 1973 assistiu-se ao banimento 
e à prisão domiciliar de mais de 100 preeminentes 
militantes negros do BPC e da SASO, condenados 
pelo Communism Act.

Em 25 de setembro de 1974, o BPC e a 
SASO organizaram o comício "Viva Frelimo", 
em Curries Fountain, Durban, com o compareci- 
mento de milhares de trabalhadores e militantes 
negros. O comício teve lugar para celebrar e solida­
rizar se com a Revolução Moçambicana. Nesse dia, 
mais de 40 líderes dessas duas organizações foram 
presos em todo o país, e, nos dias que se seguiram, 
efetivou-se uma enorme investida sobre os militan-
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tes do Black Consciousness, os quais foram jogados 
nas prisões do regime fascista da África do Sul. A 
conseqüência direta do comício "Viva Frelimo" 
foi a aplicação do Terrorism Trial sobre o BPC/ 
SASO e que durou quase dois anos, alinhando-se 
entre os mais longos processos policiais na racista 
África do Sul.

Os líderes acusados, em número de nove, 
eram os seguintes: Sathasvan Cooper, chefe de rela­
ções-públicas do BPC; Maitshwe Nchaupe Aubrey 
Mokoape, membro-fundador do BPC e presidente 
do Comitê Central da Organização, em Durban; 
Absolom Zithulele Cindi, secretário-geral do BPC; 
Nkwenkwe Nkomo, coordenador nacional do BPC; 
Justice Lindane Myeza, secretário-geral da SASO e 
primeiro organizador do BPC, seção de Zululand; 
Mousiua Lekota, coordenador nacional da SASO; 
Pandelani Nevolovhodwe, presidente da SASO; 
Gaborone Sedibe, membro da SASO e presidente 
do SRC da Universidade Turfloop; Strinivasa 
Moodley, administrador-assistente da SASO.

Alegava-se então que esses nove líderes ha­
viam conspirado pela introdução de mudanças 
revolucionárias na África do Sul, por meios incons­
titucionais ou violentos; de provocar ou encorajar 
a hostilidade racial entre negros e brancos; de tra­
mar a formação de um governo hostil ao regime; e 
de apoiar e enaltecer (como heróis e verdadeiros 
líderes dos negros) os que foram condenados por 
terrorismo, subversão e violação do Suppression of 
Communism Act.

Saths Cooper, chefe de relações-públicas do 
BPC, foi também acusado de, juntamente com 
Sipho Buthelezi (exilado em Botswana à época do 
julgamento, conspirar contra a manutenção da lei 
e da ordem na "República", ao redigir e enviar car­
tas abertas a corporações multinacionais, visando 
"desencorajar ou prevenir investimentos estrangei­
ros na economia da República".

Esses líderes foram, por fim, condenados a 
cumprir penas que variaram de cinco a seis anos, 
estando todos atualmente definhando na prisão 
sul-africana da ilha de Rhobben.

Desde 16 de junho de 1976, data do levante 
de Soweto, centenas de militantes do Black Cons­
ciousness vêem sendo lançados às prisões, tortura­
dos e banidos pelo regime racista, que pensa assim 
esmagar essa organização.

A 12 de setembro de 1977, as massas comba­
tentes da África do Sul perderam um de seus maio­
res líderes da luta de libertação nacional — 
Stephen Bantu Biko, presidente-honorário do 
Black Peoples' Convention —, que morreu na pri­
são pelas mãos da polícia fascista da África do Sul. 
Ao tomar conhecimento de sua morte, o BPC fa­
lou à nação e ao mundo que "Steve Biko não mor­
reu em vão!" Sua morte suscitou uma raiva irada 
nacional, a que se uniram protestos e censuras da

comunidade internacional. Seu sepultamento em 
King Williamstown foi acompanhado por mais e 
20 mil pessoas, enquanto milhares de outras eram 

impedidas de chegar ao local.O golpe final se deu quando, a 19 de outu 
bro de 1977, o regime racista sul-africano baniu as 

seguintes organizações negras:

— Black Peoples' Convention—BPC;
— South African Students Organization—SASO,

— Black Community Programs;
— Black Parents Association;
— Black Women's Federation;
— Border Youth Organization;— Eastern Province (or Cape) Youth Organization,
— Medupe Writers Association;
— Natal Youth Organization;
— National Youth Organization—NAYO;
— South African Students Movement—SASM;
— Soweto Students Representative Council—SSRC, 
— Soweto Teachers Action Committee—STAC;
— Transvaal Youth Organization—TRAYO;
— Union of Black Journalists—UBJ;
— Western Cape Youth Organization;
— Zimele Trust Fund;— Association for the Educational and Cultural 
Advancement of the African People of South 

África - ASSECA.

Logo nas primeiras horas desse dia, foram 
presos importantes líderes dessas organizações. En­
tre os detidos encontravam-se, pelo BPC, Kenneth 
Rachidi (presidente), Thandisizwe Mazibuko (se­
cretário nacional), Thomas Manthata (secretário 
do Trabalho), George Wauchope (presidente do 
Comitê secional do BPC em Johannesburg), 
Aubrey Moksena (coordenador nacional), Jainis 
Kgokong (membro executivo), Thabo Sekume 
(presidente do Comitê secional em Mamelodi, 
Pretória), e Tami Zani.

Constituição do Black Peoples' Convention—BPC 

(prêambulo)

Nós, povo negro da África do Sul, após haver 
examinado, analisado, avaliado e definido nossas 
necessidades, aspirações, ideais e metas, e notando 
a inexistência de um movimento político para arti­
cular e agregar estas necessidades, aspirações, ideais 
e metas, e tendo também declarado nossa fé incon­
dicional na eficácia e relevância dos movimentos 
políticos dos negros como único meio para nossa 
libertação e emancipação, e cientes de que:

1. O povo negro da África do Sul tem neces­
sidades, aspirações, ideais, dificuldades e 
problemas a ele concernentes.

2. É um direito inato e inalienável de qual­
quer comunidade organizar-se em movi-
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mento político que transforme efetiva­
mente em realidade seus direitos, aspira­
ções e metas.

3. É necessa'rio e essencial para os negros da 
África do Sul unirem-se firmemente para 
que suas necessidades, aspirações, ideais e 
metas possam ser realizadas e atualizadas.

4. Há uma necessidade premente de os ne­
gros da África do Sul reavaliarem seu or­
gulho, sua dignidade humana, sua identi­

dade e solidariedade grupai através de um 
movimento político.

Nós, posto isso, decidimos fundar um movi­
mento político que irá:

1. Agregar e articular as necessidades dos ne­
gros da África do Sul.

2. Representar nacional e internacionalmen­
te os negros.

Tradução: Maria Helena de Oliveira Barbosa
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CEAA
Preâmbulo

NOTAS INTRODUTÓRIAS
PARA LINHAS
DE PESQUISAS

No sexto ano de sua existência, o Centro de 
Estudos Afro-Asiáticos—CEAA encontra-se no li­
miar de uma nova fase que promete ser não só 
rica de desafios, mas também de possibilidades e 
recursos. O acúmulo de experiência prática e teó­
rica dos primeiros cinco anos e o aumento de sua 
presença no plano nacional e internacional colo­
cam o CEAA numa situação de destaque entre as 
instituições de ensino e pesquisa dedicadas ao estu­
do do mundo afro-asiático.

Os programas de cursos e pesquisas do 
CEAA*se  singularizam por se voltarem para uma 
área de estudos e debates que o inserem no interior 
das questões teórico-políticas mais candentes de 
nosso tempo. A análise da natureza complexa dos 
processos de transição múltiplos, desiguais, contra­
ditórios, pelos quais os povos do mundo entraram 
e entram no decorrer do nosso século nas vias de 
desenvolvimento urbano-industrial, descobre-nos 
um amplo quadro de debate acadêmico e político: 
desde o sempre renovado debate em torno da ques­
tão nacional e dos “imperialismos hegemônicos" 
ao estudo histórico das revoluções nacionais, pas­
sando pela problemática (cara à sociologia política 
de vanguarda) das formas de governo e de regimes 
políticos (alianças e tendências conflituais de clas­
ses); da discussão sobre os modelos económico-po­
líticos diversos propostos à escolha política dos 
povos do Terceiro Mundo até a magna questão do

* Os seguintes projetos de pesquisa encontram-se em 
elaboração do Centro de Estudos Afro-Asiáticos:A emer­
gência do Estado angolano no atual sistema mundial de 
poder (Williams da Silva Gonçalves), A teoria dos Três 
Mundos — uma alternativa à détente (Severino Bezerra Ca­
bral Filho), A formação da ideologia nacional nas lideran­
ças dos países africanos de expressão portuguesa (José Ma­
ria Nunes Pereira e Maria Helena de Oliveira Barbosa), A 
África do Sul e o problema estratégico do Oceano Indico 
e da fíota do Cabo (Victor Vockerodt), A influência da 
negritude de Léopold Sédar Senghor no advento da mo­
derna literatura angolana (João Carneiro); Evolução dos 
estudos sobre o negro e as relações raciais no Brasil pós- 
Abolição (Elizeth Tavares de Lacerda).

O CEAA realizou os seguintes cursos de extensão 
universitária: no primeiro semestre — Pensamento Oriental 
I (Prof. Gustavo Alberto Corrêa Pinto), Pensamento Afri­
cano Contemporâneo I (Prof. José Maria Nunes Pereira), 
Ásia Contemporânea: China e Indochina (Prof. Severino 
Bezerra Cabral Filho), Filosofia da História da China 
(Prof. Ricardo Joppert), Literatura e Sociedade em Ango­
la (Prof. João Carneiro), Relações Internacionais na Afri­
ca (Prof. José Maria Nunes Pereira); no segundo semestre 
— Literatura e Sociedade em Angola (Prof. João Carnei­
ro), Pensamento Oriental II: o Zen e as Artes Japonesas 
(Prof. Gustavo Alberto Corrêa Pinto), Introdução Teórica 
à Escrita e Língua Chinesas I e II (Prof. Simone Morea) 
Painel das Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa 
(Prof. João Carneiro), Introdução Prática à Escrita e Lín­
gua Chinesas (Prof. Ricardo Joppert).
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sistema mundial de poder (da correlação de forças 
entre os superpoderes ao peso específico de uma 
terceira força em relação às tendências que levam 
ao conservantismo e/ou à mudança no statu quo 
mundial).

Eis alguns dos alvos estratégicos perseguidos 
pelos estudos e pesquisas do CEAA. Não há dúvi­
da quanto ao que está em questão em cada uma 
dessas áreas de problemas nodais: o destino dos 
povos de países dos três continentes em luta por 
sua independência, autonomia e direito aos bens 
e riquezas por eles produzidos no quadro histórico 
das sociedades modernas e, por fim, o próprio des­
tino do mundo, pois o que está em jogo na refle­
xão teórica sobre a trama obscura desses aconteci­
mentos é a própria sorte futura da humanidade.

Na grande literatura teórico-política clássica, 
cujas obras formam o campo discursivo em que 
nos situamos — desde os fundadores da Ciência 
Social (Comte, Marx, Durkheim e Weber) aos mo­
dernos sociólogos políticos americanos ou euro­
peus — recolhemos grandes sínteses teóricas, ins­
piradas análises concretas histórico-políticas, um 
sem-número de brilhantes e operativas hipóteses 
de trabalho.

Entretanto, algumas análises selvagens por 
nós realizadas, em terrenos em larga medida ainda 
ocupados por descrições pouco rigorosas e objeti­
vas, nos levam a pressentir alguns obstáculos teóri­
cos, que, a certo nível de abstração, se apresentam 
ligados a todo um campo de problemas epistemo- 
lógicos. Entre eles: a questão do "desenvolvimen­
to" e do "subdesenvolvimento", o problema cons­
tituído pela existência de sociedades ditas "primi­
tivas" e o seu complexo cultural, ou a existência 
de formas de produção e controle da vida social 
diferentes do das sociedades urbanas ocidentais 
etc. Problemas e questões teóricas até agora estu­
dadas e analisadas por especialistas de diferentes 
disciplinas e em conjunturas teóricas diversas, mas 
submetidas a um mesmo campo problemático de 
conceitos e noções, cuja pretensão universalista e 
filosófica deve ser quando nada discutida, critica­
da e, em certos pontos nodais, até mesmo recu­
sada.

0 primeiro desses obstáculos é causado por 
um diagrama teórico que forma ainda hoje o andai­
me inconsciente de diversas disciplinas (Economia, 
Sociologia, Antropologia etc.): o evolucionismo 
mecanicista do século XIX. Ele funda toda a repre­
sentação das sociedades em uma síntese mecanicista 
e anti-histórica, apoiada na importação de leis e 
problemas teóricos desenvolvidos no interior das 
Ciências Naturais. A lei dos "três Estados" de 
Comte, a concepção spenceriana da lei que regula a

evolução social, são algumas variantes dessa ideolo­
gia filosófica, cuja dominação foi amplamente so­
frida pelas Ciências Sociais nascentes.

Por sua vez, da Antropologia à Sociologia, os 
estudos proliferam sobre os povos "primitivos", a 
mentalidade "primitiva", ou esses "primitivos" e 
"selvagens" que no interior das sociedades ociden­
tais não se integravam no processo produtivo: os 
"menores", os "loucos" e os "delinqüentes". Es­
ses estudos se ligam a um sem-número de técnicas 
de saber, voltadas para o controle e a vigilância no 
seio das sociedades de massas no Ocidente euro­
peu. Algumas dessas técnicas surgiram no interior 
das grandes estratégias de disciplinarização e nor­
malização que integram o diagrama do poder nas 
sociedades existentes. Da escola ao hospital, da 
caserna à usina, esses mecanismos de poder produ­
ziram saberes cuja legitimação passava pelo diagra­
ma teórico evolucionista. Um exemplo notório são 
as formas de normalização que se acrescentaram às 
formas do texto, da lei, da tradição e da palavra 
como veículos de poder.

Da hipótese de Broussais, exposta e desen­
volvida por Comte, segundo a qual os fenômenos 
normais e patológicos se equivaliam, diferindo ape­
nas quantitativamente, se extrairá a tese de que o 
normal é um tipo médio e ao mesmo tempo um 
ideal normativo no qual se deveria fundar as nor­
mas de saúde dos indivíduos e das populações e, 
extensivamente, a saúde política da sociedade.

A idéia de normalidade, o poder da norma, 
se insere no interior das disciplinas cuja estratégia 
geral tem como alvo a utilização política dos cor­
pos e das mentes dos indivíduos e das populações, 
visando o adestramento e o aumento da produtivi­
dade. Se ainda hoje encontramos nos países perifé­
ricos mecanismos de poder e de saber que esca­
pam às determinações dessa estratégia geral de nor­
malização e disciplinarização, a sua análise e co­
nhecimento só são possíveis na forma crítica da 
recusa dos postulados dessa "razão normaliza­
dora".

Um outro dispositivo do saber histórico e 
filosófico, não menos importante no que tange à 
fundamentação teórica dos processos de normali­
zação, é o historicismo, igualmente nascido no sé­
culo XIX. A representação histórica das socieda­
des humanas é a outra face do universo ideológi­
co oitocentista. Diferencia-se, porém, do mecanicis- 
mo evolucionista, ao assumir a complexidade e a 
variação das sociedades humanas. Submete, contu­
do, essa complexidade a um fator originário sim­
ples: a gênese do processo histórico. Este fator de 
síntese, unificador, ao qual a análise histórica se 
reduz - o espírito de uma época, a consciência de 
si de uma sociedade - é o princípio especulativo
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que relaciona, periodiza, demarca as séries de acon­
tecimentos históricos. É principalmente a partir 
dele que se reescreve a História, teleologicamente 
orientada para a realização de sua origem, como se 
pudéssemos, a cada momento, reduzir a complexi­
dade histórica a um princípio básico, que, presente 
a todos os níveis da sociedade, representasse o de­
senvolvimento das suas determinações originais. E 
é a partir dessa concepção idealista da História que 
se fundamentam os saberes e os poderes constituí­
dos ao fim do processo desencadeado pela Revolu­
ção Industrial Inglesa e pela Revolução Francesa. 
Legitima-se também a retomada do processo de ex­
pansão colonial européia, que deverá conduzir ao 
sistema imperialista contemporâneo em nome do 
progresso da Civilização e da Razão universal.

Essa idealização do processo histórico mar­
cará o oitocentos também por uma contratendên- 
cia crítica, ligada à oposição socialista do século 
burguês. Da crítica do idealismo clássico alemão sai­
rão as obras de Feuerbach e Kierkegaard, cuja crí­
tica liberará elementos decisivos de ruptura no in­
terior da filosofia especulativa. E será exatamente 
um herético seguidor de Feuerbach, Karl Marx, 
quem produzirá uma mudança significativa, uma 
torsão no dispositivo historicista, ao fundar uma 
concepção de desenvolvimento não-historicista e 
não-mecanicista: a teoria dos modos de produção. 
Isso foi possível por um desses intercruzamentos 
inesperados que a história do saber registra: a crí­
tica do transcendentalismo historicista pelo empi­
rismo mecanicista. Podemos aproximar a essa crítica 
radical do pensamento filosófico ocidental — ope­
rada por Marx através de uma aproximação para­
doxal do transcendentalismo com o mecanicismo —, 
as reflexões não menos críticas do idealismo filo­
sófico desenvolvidas por Nietzsche em suas genea­
logias da moral, do saber histórico e do poder nas 
sociedades européias.

Entretanto, podemos hoje assinalar que essas 
críticas se incorporaram e, em certa medida, fo­
ram reinscritas na ordem do saber mecanicista e 
historicista. Os acontecimentos que marcaram a as­
censão da social-democracia, transformaram o mar­
xismo numa variante histórica do mecanicismo, por 
sua interpretação "econômica do fenômeno so­
cial", integrada, em última instância, no campo 
ideológico europeu. Por outro lado, a emergência 
do leninismo e da Revolução Russa, embora reti­
rasse parte do movimento socialista não-europeu 
do sei! estágio reformista, não alterou o estado da 
teoria i exista a ponto de fazer saltar os postula­
dos teóricos que a prendiam ao contexto evolucio- 
nista e historicista. O resultado histórico foi até 
mesmo um paradoxo, confrontada com a realida­
de do poder em áreas não-européias, a teoria mar­
xista refluiu para um quadro teórico pré-crítico, 
para um evolucionismo a meio termo entre o his­

toricismo e o mecanicismo, onde se encontraram os 
dois grandes pais filosóficos do século XIX: Hegel 
e Comte. Tornando-se uma ideologia de Estado, o 
marxismo enveredou pela justificação ideológico- 
política das razões de Estado e da política partidá­
ria. Ao longo deste século, quando o principal ob­
jetivo dessa nova ordem estatal será a rápida re­
construção e industrialização dos países socialistas, 
assistiremos à homogeneização do "saber marxis­
ta". A partir do momento em que a sociedade so­
viética passa a ser normalizada como uma socieda­
de industrial avançada, o "marxismo", soba égide 
do stalinismo, consolida sua integração plena no 
grande dispositivo teórico-político ocidental.

Entretanto, uma outra significativa experiên­
cia histórica, por se situar no espaço do Terceiro 
Mundo, é a da República Popular da China, pois 
abriu uma porta para a crítica política dos socia­
lismos existentes. A Revolução Chinesa e as te­
ses maoístas pretenderam inaugurar um dispo­
sitivo teórico e político novo na teoria e na prática 
do socialismo, seja na crítica do burocratismo e 
aos mecanismos autoritários e elitistas — através 
dos quais Partidos e Estado, cúmplices, fazem a lei 
nas sociedades socialistas; seja na crítica às políti­
cas econômicas traçadas por planejadores todo-po- 
derosos que marginalizam e oprimem as massas 
camponesas; ou ainda ao criticar as formas de or­
ganização do trabalho industrial que reproduzem 
a divisão entre trabalho manual e trabalho intelec­
tual, perpetuando desta forma a clássica dicotomia 
entre dirigentes e dirigidos, presentes em todas as 
sociedades de massa socialistas e capitalistas mo­
dernas.

O terreno da teoria não ficou insensível a es­
ses acontecimentos. Em larga medida, as análises 
do poder nas sociedades modernas e as profundas 
transformações a que têm sido submetidas as teo­
rias clássicas do poder levam à constatação de que 
tais questões estão no âmago do pensamento polí­
tico e filosófico contemporâneo.

Dessa forma, e em largos traços, se pode es­
crever a trajetória das principais concepções teóri­
co-políticas produzidas pela sociedade industrial 
moderna. Não há como estranhar que a erosão de 
parte dos fundamentos teórico-ideológicos, que 
formam de um lado as "ciências humanas e so­
ciais" (o impensado dessas ciências) e de outro as 
formas oficiais vulgares do doxa marxista, seja um 
acontecimento político decisivo no campo do sa­
ber contemporâneo. Pois é capital que as análises 
sistemáticas dos mecanismos do saber — este espa­
ço onde se articulam conhecimentos científicos e 
as ideologias políticas, morais, pedagógicas e ou­
tras — tenham encontrado o poder e redefinido sua 
articulação e os efeitos estratégicos gerais de domi­
nação que dela decorrem.

É um fato histórico inegável que a crítica

55



quase unânime do racismo surgiu e se consolidou 
não só a partir da sua pura denúncia, mas também 
e principalmente por efeito da debacle do sistema 
colonial no segundo pós-guerra. Do mesmo modo, 
pode-se pensar que a "crise da Razão ocidental", ca­
racterizada especialmente pela introdução da ques­
tão do político no domínio das técnicas de produ­
ção do "verdadeiro" (as Ciências e a Filosofia) e 
que percorre as sociedades de leste a oeste, seja um 
fato político e teórico que prenuncia significativa 
mudança nos destinos da sociedade mundial.

Estudos téoricos do CEAA: problemas e tendências

Os estudos teóricos encetados ao nível do 
CEAA se defrontam com essas questões, sem se es­
quivar a dar uma resposta positiva aos problemas 
que elas suscitam. A política teórica que perse­
guem, encontra no questionamento crítico das 
ciências humanas um dos pólos de sua atividade 
permanente, particularmente quando do enfrenta- 
mento das seguintes linhas tendenciais:

a) O problema das transições e das transfor­
mações históricas no Terceiro Mundo.

b) O levantamento histórico das formas de 
vida social e cultural pré-capitalistas, que 
formam o solo fundador da historicidade 
das sociedades afro-asiáticas.

c) As relações políticas internacionais, o sis­
tema mundial de poder e o papel político 
do mundo afro-asiático.

A problemática das transições (definindo a 
entrada das sociedades africanas e asiáticas no 
mundo industrial urbano) e o levantamento histó­
rico das formas de vida sócio-cultural pré-capitalis­
tas ganharam relevância maior a partir dos anos 
cinqüenta. Marxistas e não-marxistas constataram e 
se espantaram com a coriácea resistência dos povos 
à hegemonia política e cultural do hemisfério Nor­
te. O resultado desse impasse foi, imediatamente, 
uma retomada dos estudos voltados para dois cam­
pos temáticos: primeiro, a transição do mundo se- 
nhorial/feudal para a sociedade burguesa moderna; 
segundo, o retorno da questão recalcada das for­
mas não-européias de produção e os caminhos ori­
ginais ao desenvolvimento industrial capitalista. 
A respeito dessas duas questões, longas discussões 
foram travadas entre os teóricos marxistas que se 
rebelaram contra a camisa-de-força político-ideo­
lógica, representada pela versão oficial do marxis­
mo. A contrapartida desse debate nos meios não- 
marxistas se deu no confronto, em igual medida 
vigoroso, entre os partidários do modelo formal 
da economia de mercado livre e sua extensão às 
sociedades periféricas e os críticos "substantivis- 
tas , que defendiam a especificidade e originalida­
de de formas econômicas não submetidas ao mode-

lo da racionalidade própria do mercado capita­
lista.

Esses debates, cujos ecos ainda não se apa­
garam, enriqueceram o cabedal de conhecimentos 
acerca do mundo afro-asiático, onde uns e outros 
buscaram elementos de comprovação de seus res­
pectivos quadros de análises. Do grande projeto 
de pesquisa interdisciplinar dirigido por Karl Pola- 
nyi, em que vários pesquisadores se debruçaram so­
bre as formas econômicas dos antigos impérios ori­
entais, aos notáveis ensaios de crítica à racionalida­
de formal da teoria econômica ocidental por Mau- 
rice Godelier; do rigoroso e exaustivo levantamen­
to das teses, conceitos e problemas deixados pela 
teoria clássica marxista realizado por Louis Althus- 
ser e sua escola, inspiradora de alguns pensadores 
voltados para a análise da problemática da econo­
mia de transição no Terceiro Mundo, como Charles 
Bettelheim, Arghiri Emmanuel ou Samir Amin, aos 
trabalhos inovadores dos modos de produção en­
contráveis nas sociedades tribais, desenvolvidos por 
Claude Meillassoux, Emmanuel Terray e Pierre-Phi- 
lipe Rey — encontram-se os exemplos mais positi­
vos saídos desses debates.

Por outro lado, a sociologia política tem 
hoje um elenco de autores e obras de grande inte­
resse para o estudo localizado de alguns problemas, 
compreendendo desde os grandes estudos devidos 
a Meyer Fortes e Evans-Pritchard sobre o sistema 
político africano ao vasto painel de análise compa­
rada dos sistemas políticos no Terceiro Mundo, co­
ordenado por Gabriel A. Almond e James S. Cole- 
man. Em análises recentes sobre a evolução políti­
ca dos jovens Estados africanos, os "africanistas" 
já procuraram incorporar os conceitos que a con­
juntura teórica apresenta nos domínios de vanguar­
da da ciência política atual — bloco de poder, he­
gemonia, aparelhos ideológicos de Estado —, esta­
belecendo deste modo um novo referencial teórico 
e político. Autores como Althusser, Balibar, Pou- 
lantzas, Perry Anderson, Barrington Moore, são ci­
tados e arrolados ao lado de clássicos como Marx, 
Weber, Pareto, Lênin, Mao, Gramsci.

O estudo das grandes civilizações históricas 
do mundo africano e oriental não constitui um 
anacronismo, mas a chave explicativa para muitos 
dos nexos causais que ainda hoje regulam a vida 
dos países africanos e asiáticos. A análise histórica 
comparada das transformações econômicas e polí­
ticas desses povos apresenta ao pesquisador um 
vasto campo de estudo: do modelo chinês de de­
senvolvimento às diversas formas de capitalismo de 
Estado surgidas no Terceiro Mundo, os problemas 
de sua inserção no sistema mundial, as relações en­
tre o mundo industrializado e os países em desen­
volvimento e, por fim, as questões geradas pelo 
debate em torno da construção de uma nova or­
dem econômica internacional.
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Um outro grande campo estratégico para 
onde se dirigem nossos esforços teóricos de pes­
quisa é o estudo das relações internacionais. Por 
sua natureza e pela sua concepção teórica do 
Terceiro Mundo, o Centro de Estudos Afro-Asiá- 
ticos não pode deixar de se preocupar com os 
problemas apresentados pela conjuntura inter­
nacional e os efeitos da correlação de forças no 
sistema mundial de poder. Analisar concretamente 
essas conjunturas é vital para o bom uso dos co­
nhecimentos críticos da realidade mundial. Em 
nada satisfaz o levantamento exaustivo da do­
cumentação e a elaboração de crítica conceituai se 
não formos capazes de, ainda que no limite de nos­
sos recursos e capacidades, definir o quadro atual 
da realidade mundial, visto do ângulo objetivo em 
que os problemas se colocam para os países do 
hemisfério Sul.

O estudo das relações internacionais são de 
tradição recente (se excetuarmos a história diplo­
mática), datando do fim da Primeira Guerra Mun­
dial, quando a escola dos historiadores ingleses dos 
anos 20-30, sob a liderança de Edward Carr, fun­
dou os primeiros cursos e programas de Relações 
Internacionais. Contudo, foi preciso esperar pelo 
aparecimento da escola realista americana, na déca­
da de 40, e em torno dos trabalhos clássicos de 
Hans J. Morgenthau, para que tivéssemos na tradi­
ção acadêmica ocidental uma definição teórica do 
objetivo próprio a esses estudos. É do poder mun­
dial que se trata de analisar quando estudamos as 
relações políticas entre os Estados-nações, na defi­
nição pioneira de Morgenthau. Essa definição rea­
lista do alvo estratégico próprio das análises políti­
cas no campo das relações internacionais, e que re­
toma os grandes teóricos do Poder, desde Maquia- 
vel, não deixou de despertar reações as mais diver­
sas, desde os liberais aos marxistas (estes obnubila- 
dos pelo dogma mecanicista da "determinação eco­
nômica dos fenômenos sociais").

No ponto em que nos encontramos hoje, a 
avaliação da literatura política ocidental e socia­
lista (como a clássica teoria do campo imperialis­
ta e dos seus elos principais e secundários devida a 
Lênia e sua descendência) deve ser seguida do con­
fronto com a história contemporânea e com aná­
lises que alteraram em alguns pontos essas formu­
lações. Do ponto de vista do hemisfério Sul, é vital 
a leitura e compreensão crítica do que de mais im­
portante ocorreu em termos de experiência teóri­
co-política: desde a emergência na Ásia do pensa­
mento da Gandhi e Mao até as novas lideranças 
que, no continente africano, pensaram as vias de 
libertação econômica, política e cultural, tais 
como Nkrumah, Senghor, Fanon, Julius Nyerere, 
Amflcar Cabral e tantos outros. Também encontra-

mos autores africanos que se voltaram para os re­
cursos teóricos da Sociologia ocidental, como 
Pathé Diagne, cujo estudo clássico sobre o poder 
político tradicional da África Ocidental abriu ca­
minho para sua obra sobre a integração econômica 
dos países africanos. Nessas obras vamos encontrar 
os primeiros elementos de uma reflexão original, 
ao se enunciar a questão estratégica da produção de 
um espaço político e econômico capaz de dar for­
ma a uma sociedade democrática e tecnicamente 
avançada dos novos Estados africanos. E, colocan­
do em questão as vias para a constituição de uma 
sociedade democrática no Terceiro Mundo, defron­
ta-se o problema, muitas vezes denegado, do auto­
ritarismo político dos regimes militares e/ou de 
partido único.

Nessa linha de estudos sobre a unidade afri­
cana destaca-se Mamadou Dia. No seu clássico en­
saio sobre a unidade das nações africanas, Dia con­
fronta as teses marxistas sobre a questão nacional 
e as realidades do mundo colonial e neocolonial. 
Desligado da vida pública por acontecimentos po­
líticos em seu país, elabora na prisão sua importan­
te obra Émancipation des Économies Captives, on­
de reflete sobre as chances históricas de desenvolvi­
mento de uma "economia libertária".

São ainda de grande relevância para o conhe­
cimento das realidades africanas as discussões em 
torno do papel desempenhado pelo "capitalismo 
de Estado" na via para a industrialização dos paí­
ses do Terceiro Mundo. Quase todos os autores de­
batem esse tema, a partir de reflexões criticas so­
bre os postulados economicistas, segundo os quais 
"o capitalismo de Estado é a antecâmara do socia­
lismo". Entre esses autores podemos citar Kader 
Ammour, Christian Leucate e Jean-Jacques Moulin 
em La Voie Algérienne - les Contradictions d'un 
Développement National, ou Marc Raffinot e 
Pierre Jacquemot, em Le Capitalisme d État Algé­
rien. Esses estudos analisam o processo de forma­
ção de uma sociedade industrial submetida a uma 
liderança popular nacionalista, na via do capitalis­
mo de Estado.

Nesse sentido, particular esforço deve ser 
despendido na análise da formação dos Estados na­
cionais nos países africanos recém-libertados do 
colonialismo: o estudo das condições históricas li­
gadas à emergência desses Estados e das formas de 
regime neles implantados, procurando determinar 
o quadro político em que se movem as atuais li­
deranças e sua relação com o contexto das relações 
políticas e econômicas mundiais. Esses trabalhos 
deverão se constituir em subsídios básicos para o 
conhecimento dos problemas colocados pela trans­
formação econômica (a industrialização e seus efei­
tos sociais) e política (as vias autoritárias ou demo­
cráticas) dos países africanos de hoje.
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PRELIMINARY NOTES ON RESEARCH ORIENTATION

Preface

In its 6th year of existence the Center of Afro- 
Asian Studies — CEAA finds itself on the threshold of a 
new phase that promises to be not only challenging, but 
also full of potential. The accumulation of experience, 
both practical and theoretical, over these past five years 
and the CEAA’s increased visibility both nationally and 
internationally place it in a key position among teaching 
and research institutions dedicated to the study of the 
Afro-Asian world.

The CEAA’s courses and research works‘are out­
standing in that they center on areas of study and debate 
which place the Center within the framework of present­
day discussion on vital theoretical-political questions. 
Analysis of the complex nature of the multiple processes 
of change — unequal and often contradictory — through 
which the people of the world have entered and continue 
to enter into the ways of urban-industrial development 
during the 20th century, gives us an ample frame-work for 
academic and political debate: from renewed discussions 
of the national question and "hegemonic imperialisms" 
to the historical study of national revolutions, touching 
the problem (dear to avant-garde political sociology) of 
forms of government and political regimes (class alliances 
and conflicts); from discussion of various political- 
economic models proposed to the people of the Third 
World, to the important question of the world system of 
power (from the correlation of forces among super-powers 
to the specific weight of a third force in relation to the 
tendencies which lead toward conservatism and/or a 
change in the global statu quo).

* The following research projects are in progress in 
the Center of Afro-Asian Studies (CEAA): The Emergence 
of the Angolan State in Today's World System of Power 
(Williams da Silva Gonçalves); The Theory of Three 
Worlds: an Alternative to Détente (Severino Bezerra Ca­
bral Filho); The Formation of a National Ideology among 
the Leadership of Portuguese-Speaking African Countries 
(José Maria Nunes Pereira and Maria Helena de Oliveira 
Barbosa); South Africa and the Strategic Question of the 
Indian Ocean and the Cape Sea Route" (Victor Vocke- 
rodt); The Influence of Negritude of Léopold Sédar Sen- 
ghor in Modern Angolan Literature (João Carneiro); 
Evolutions of the studies regarding blacks and race 
relations in Brazil since the Abolition (Elizeth Tavares de 
Lacerda).

The following are the CEAA's university extension 
courses: first semester - Oriental Thinking I, (Prof. Gus­
tavo Alberto Corrêa Pinto), Contemporary Political 
African Thinking (Prof. José Maria Nunes Pereira), 
Contemporary Asia: China and Indochina (Prof. Severino 
Bezerra Cabral Filho), Philosophical History of China 
(Prof. Ricardo Joppert), Literature and Society in Angola 
(Prof. João Carneiro), International Relations in Africa 
(Prof. José Maria Nunes Pereira); second semester — 
Literature and Society in Angola (Prof. João Carneiro), 
Oriental Thinking II Zen and Japanese Arts (Prof. Gus­
tavo Alberto Corrêa Pinto), Theoretical Introduction to 
the Study of Chinese I and II (Prof. Simone Morea), Panel 
of Portuguese African Literature (Prof. João Carneiro), 
Practical Introduction to Written Chinese (Prof. Ricardo 
Joppert).

These are some of the important issues being 
researched by members of the CEAA. There is no doubt 
about the central problem involved in each of these areas: 
the destiny of the people of the three continents struggling 
for their independence, autonomy and right to the 
products and wealth produced by them in the historical 
setting of modern societies; finally, the destiny of the 
world itself, for what is at stake in the theoretical 
reflexion on these obscure happenings is the future 
destiny of humanity itself.

In classical political-theoretical literature providing 
the basis for our investigation, from the founders of 
Social Science (Comte, Marx, Durkheim and Weber) to 
modern political sociologists (whether American or 
European) we obtain theoretical synthesis, concrete 
historical-political analysis, as well as numerous brilliant 
and operative hypothesis of work.

However, our own preliminary analysis, largely 
descriptive and less rigorous, leads us to put forward some 
theoretical obstacles, which at a certain level of abstraction 
present themselves as tied to the over-all field of episto- 
mological problems. Such as: the question of "develop­
ment" and "under-development"; the existence of 
societies called "primitive" and their cultural complexity, 
the existence of forms of production and control of social 
life different from western urban societies, etc. These are 
problems and theoretical questions up to now studied and 
analyzed by specialists of different disciplines at different 
theoretical moments, but subject to the same problematic 
area of concepts and notions, whose universal and 
philosophical pretensions must be discussed, criticized, 
and in certain key points, even rejected.

The first of these obstacles results from a 
theoretical model which even today unconsciously under­
lies various disciplines (Economy, Sociology, Anthropo­
logy, etc.): 19th century mechanistic evolutionism. This 
notion views all social formations through the prism of a 
mechanistic and anti-historical synthesis based upon laws 
and theoretical problems developed within Natural 
Sciences - from thermodynamics to biological evolution. 
Comte's law of "three states" and Spencer's conception 
of the laws regulating social evolution represent variants 
of this philosophical ideology which dominated the 
nascent Social Sciences.

On the other hand, from Anthropology to Socio­
logy, studies have proliferated on so-called "primitive" 
peoples, the "primitive" mentality; or "primitives" and 
"savages" in the heart of Western societies who did not 
integrate themselves into the productive process: 
"minorities", "madmen" and "delinquents". These studies 
are linked to innumerable techniques of knowledge, 
directed at control and vigilance within the mass societies 
of Western Europeans. Some of these techniques emerged 
as part of strategies of discipline and "normalization" 
which is part and parcel of power relationships within 
these societies. From the school to the hospital, from the 
barracks to the factory, these power mechanisms produced 
knowledge whose legitimacy was based on the evolution­
ary theoretical model A notorious example is the forms 
of "normalization" accredited to text-books, laws, 
tradition and the spoken-word as vehicles of power. From 
the hypothesis of Broussais, exposed and developed by 
Comte, for whom normal and pathological forms differ 
only quantitatively, he propounds the thesis that normal 
is average, and at the same time a normative ideal upon 
which must be founded the norms of health of individuals
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and populations, and furthermore, the political health of 
society.

The idea of normalness, the power of the norm, 
inserts itself in the interior of disciplines whose overall 
strategy is the use of bodies and minds of individuals and 
populations, to perfect and increase productivity. If today 
we can still find mechanisms of power and knowledge in 
peripheral countries which escape the demands of this 
general strategy of normalcy and discipline, their analysis 
and understanding is only possible through the critical 
rejection of this "normalizing" motive.

Another device of philosophical and historical 
knowledge, no less important than evolutionism regarding 
the theoretical basis of the normalizing process, is 
historicism, also born during the 19th century. The 
historical representation of human societies is the other 
side of the 18th century worldview. However, it differs 
from mechanical evolution by assuming the complexity 
and variation of human societies. Nevertheless, it submits 
this complexity to a simple factor: the genesis of historical 
process. This factor of a genetic, unifying synthesis to 
which history is reduced — the spirit of an age, the self­
consciousness of a society — is the speculative principle 
that relates and demarcates a series of historical events. 
History is written principally from this perspective, teleo­
logically oriented towards the realization of its genesis, as 
if we could, at any given moment, reduce historical com­
plexities to a basic principle that, present at all levels of 
society, represents the development of their original de­
terminations. This idealistic conception of history 
dominated the knowledge and the institutions of power 
(schools, universities, hospitals, etc.) which emerged with 
the English Industrial Revolution and the French 
Revolution. It legitimized European colonial expansion, 
which would later lead to contemporary imperialism in 
the name of progress of Civilization and Universal Reason.

This idealization of the historical process would 
mark the 18th century as well by a critical counter­
tendency, tied to the socialist opposition to the bourgeois 
century. From the crisis of classical German idealism 
would come forth the work of Feuerbach and Kierkegaard, 
whose criticism provided a decisive opening within 
speculative philosophy. And it would be precisely an 
heretical follower of Feuerbach, Karl Marx, who would 
produce a significant change, a twist in historical develop­
ment, by proposing a conception of a non-historical and 
non-mechanistic development: the theory of the modes of 
production. This was made possible by one of those 
unexpected interchanges that the history of ideas 
registers: the criticism of transcendental historicism by 
mechanical empiricism. We could approximate this radical 
criticism of western philosophical thought — performed 
by Marx through th paradoxal approximation of trans­
cendentalism with mechanism — to the reflections (no less 
critical of philosophical idealism) developed by Nietzsche 
in his moral geneologies of historical ideas and of power 
in European societies.

However, today we can note that these criticisms 
have been incorporated and, to a certain degree, reinstated 
in the domain of mechanistic knowledge and historicism. 
The events which marked the ascension of social­
democracy transformed Marxism into another variant of 
mechanism, by its "economic interpretation of social 
phenomena", integrated most recently into European 
ideological camps. On the other hand, the emergence of 
Leninism and the Soviet Revolution, although impelling 
part of the socialist movement beyond its reformist stage 
— did not alter the state of Marxist theory to the extent 
of freeing it from the theoretical postulates tying it to the 
evolutionist and historicist context. The historical result 
was paradoxal: confronted by a power reality in non­

European areas, Marxist theory fell back onto a pre- 
critical theoretical model; a variety of evolutionism falling 
somewhere between historicism and mechanism, where 
the two great philosophical fathers of the 19th century 
Hegel and Comte meet. Upon becoming a state ideology, 
Marxism was turned into the simple political/ideological 
justification for the reasons of State and Party politics. 
During the 20th century, when the principal object of this 
new state order has been the rapid reconstruction and 
industrialization of socialist countries, we are witnessing 
the homogenization of "Marxist knowledge". From the 
moment that Soviet society became normalized as an 
advanced industrial society, "Marxism", under the aegis 
of Stalinism, consolidated its full integration into the 
Western theoretical-political model.

However, another significant historical experience, 
for being within the Third World, is the Popular Republic 
of China, for it opened the door to a political criticism of 
existing socialisms. The Chinese Revolution and Mao's 
theses pretended to inaugurate a new political and 
theoretical model in the theory and practice of socialism, 
whether through its criticism of bureacracy or 
authoritarian and elitist mechanisms — through the 
complicity of the party and the State — that promulgates 
laws in socialist societies; whether its criticism of 
oppressive economic policies developed by planners so 
powerful that they marginalize and oppress the peasant 
masses; or when criticizing the forms of organizing 
industrial work that reproduces the division between 
manual labour and intellectual labour, thus perpetrating 
the classical dichotomy between rulers and those ruled, 
present in all mass socialist and modern capitalist 
societies.

The field of theory did not remain insensitive to 
these events. To a large degree the analyses of power in 
modern societies and the profound transformations to 
which classical theories of power have been subjected, 
bring to the fore that this question is the essence of 
contemporary political and philosophical thinking.

In this way, and in large outlines, one can describe 
the trajectory of the principal political-theoretical 
concepts produced by modern industrial society. It is no 
surprise that the erosion of the essentials of these 
theoretical-ideological disciplines, that form on the one 
hand human and social sciences and on the other the 
forms of official and vulgar Marxist opinions, is a decisive 
political development in the area of contemporary know­
ledge. For it is an important development that the 
systematic analysis of the mechanisms of knowledge — 
this space where one articulates scientific knowledge and 
political, moral, pedagogical and other ideologies — have 
discovered power, and redefined its articulation and the 
overall strategic effects of domination that derive from 
them. . , c .

It is an undeniable historical fact that the nearly 
unanimous criticism of "racism came about and 
consolidated itself not simply as a result of denunciations 
but also, and principally, as a result of the debacle of 
colonial systems after the Second World War. Similarly, 
one might think that the "crisis of Western Reason", 
characterized especially by the introduction of the 
political question of the dominion of techniques of 
production of truth (Science and Philosophy) and which 
penetrate societies of West and East, is a political and 
theoretical fact that forbodes a significant change in the 
destiny of global society.

Theoretical studies of the CEAA:problems and tendencies

The theoretical studies begun by the CEAA 
confront these questions, without sidestepping the need
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to give a positive answer to the problems raised. The 
political theory that they pursue, finds in. the critical 
questioning of human sciences one of its areas of 
permanent activity, particularly through confronting the 
following questions:

a) the problem of transition and historical 
transformations in the Third World;

b) an historical inquiry into pre-capitalist social 
and cultural forms of life, the historical soil of 
Afro-Asian societies;

c) international political relations, the world­
system of power, and the political role of the 
Afro-Asian world.

The problem of transitions (defined as the entrance 
of Afro-Asian societies into the urban-industrial world) 
and the historical inquiry into pre-capitalist forms of 
social-cultural life acquired greater relevance during the 
fifties. Marxists and non-Marxists noticed and were 
astonished by the strong resistance of the people to the 
political and cultural hegemony of the Northern 
hemisphere. The result of this impasse was, immediately, 
the retaking of studies concentrating on two thematic 
areas: first, the transition from the feudal-lord world to 
modern bourgeois society, and secondly, a return to the 
oft-repeated question of non-European forms of 
production and the original paths that led to industrial 
capitalist development.

Regarding these two questions, long discussions 
took place among marxist theoreticians who rebelled 
against the hard-line political-ideology, represented by 
the official version of Marxism. The counterpart to this 
debate among non-Marxists was confronted, with equal 
vigor, between the formal defenders of the free market 
and its extension to peripheral societies and the 
"substantive" critics, who defended the specificity and 
originality of economic forms not submitted to the 
rational model proper to the capitalist market.

These debates, whose echos still have not abated, 
enriched the capital of knowledge about the Afro-Asian 
world, where each one tried to find proofs for their 
respective model of analysis. From the huge inter-disci­
plinary study project directed by Karl Polanyi, in which 
various researchers studied and analyzed the ancient 
economic forms of eastern empires, to the notable critical 
essays on the formal rationality of Western economic 
theory by Maurice Godelier; from the rigorous and 
exhaustive inquiry into the thesis, concepts, and problems 
left by classical marxist theory undertaken by Louis 
Althusser and his school, inspiring some thinkers that 
reverted to the analysis of the problem of economic 
transition in the Third World, like Charles Bettelheim, 
Arghiri Emmanuel or Samir Amin, to the innovating 
works on the modes of production found in tribal 
societies, developed by Claude Meillassoux, Emmanuel 
Terray and Pierre-Philipe Rey — one finds the positive 
examples that came out from these debates.

On the other hand, Political Sociology today has a 
list of authors and works of great interest for the 
particular study of certain problems, incorporating the 
studies of Meyer Fortes and Evans-Pritchard on African 
political systems to the comparative analysis of Third 
World political systems coordenated by Gabriel A. 
Almond and James S Coleman. In recent analyses of the 
political evolution of young African States, "Africanists" 
have already tried to incorporate the concepts that the 
present theoretical political conjuncture introduces into 
current vanguard political science — power blocs, 
hegemony, ideological instruments of the State —' 
establishing, in this way a new political and theoretical

reference. Authors like Althusser, Balibar, Poulantzas, 
Perry Anderson, Barrington Moore, are cited and listed 
alongside classics, like Marx, Weber, Pareto, Lenin, Mao 
and Gramsci.

The study of the great historical civilizations of the 
African and Oriental World does not constitute an 
anachronism, but rather the key for explaining many of 
the causal nexi that today still regulate life in Afro-Asian 
countries. The comparative historical analysis of political 
and economic transformations of the Afro-Asian people 
present the researcher with a vast field of study: from the 
Chinese model of development to the various forms of 
State Capitalism that came about in the Third World, the 
problem of their insertion into the world system, the 
relations between the industrialised world and developing 
countries, and finally, questions raised in the debate on 
the construction of a new international economic order.

Another strategic area that we are trying to 
develop in our theoretical research, is the study of 
international relations. By nature and through its critical- 
theoretical conception of the Third World, the Center for 
Afro-Asian Studies cannot but preoccupy itself with the 
problems presented by the international conjuncture and 
the effects of forces in the world system of power. The 
concrete analysis of these conjunctures is vital for the 
good use of the critical knowledge of world reality. It 
would be entirely unsatisfactory to undertake an 
exhaustive documentary survey and a critical conceptual 
elaboration if we were not able, within the limits of our 
resources and capacity, to define the current state of 
world reality, as seen from the objective angle in which 
problems are placed for the countries of the Southern 
Hemisphere.

The study of international relations is of recent 
tradition (excluding diplomatic history). It dates from the 
end of the First World War, when a school of English 
historians in the 1920's-30's, under the leadership of 
Edward Carr, established the first courses and programs 
of International Relations. However, it was necessary to 
wait for the American realist school, in the forties, 
developed around the classical works of Hans J. 
Morgenthau (a student of philosopher Reinhold Neibuhr), 
to provide a theoretical definition of the objective proper 
to these studies in Western academic tradition. It is world 
power that must be analyzed when studying political 
relations between Nation-States, in the pioneering 
defimtion of Morgenthau. This realistic definition, (which 
reaxammes the great theories of Power — from Machiavelli 
onwards of the proper strategic target of political analysis 
in the field of international relations, produced a variety 
of reactions from liberals to marxists (the latter 
obscured by the mechanist dogma of "economic 
determination of social phenomena").

Where we find ourselves today, the evaluation of 
strategic Western and socialist political literature (such as 
Lenin s classic theory of the imperialist camp and its 
principal and secondary links), must be seen in the 
perspective of contemporary history and with analyses 
which changed certain aspects of these formulations. 
From the point of view of the Southern Hemisphere, the 
reading anrl critical comprehension of the most important 
events m theoretical political experience is absolutely 
vital from the emergence m Asia of Gandhian and Maoist 
thinking to the new African leaders who studied and 
wrote about the road to their economic, political an;’ 
cultural liberation, such as Nkrumah, Senghor, Fanon, 
Julius Nyerere Amílcar Cabral and many others. Also, 
we find African authors who returned to theoretical 
works m Western Sociology like Pathi Diagne, whose 
classic study of traditional political power in Western 
Africa opened the way for his great work on the
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economic integration of African countries. In the latter 
we find the first elements of original reflection, when he 
defines the strategic question of the creation of a political 
and economic space capable of shaping a democratic, 
technically advanced society among the new African 
States. And, putting in question the way toward the 
development of democratic societies in the Third World, 
the author faces the problem, often left aside, of the 
political authoritarianism of military regimes and/or one 
party states.

Another significant author, on the question of 
African national unity, is Mamadou Dia. In his classical 
essay on the unity of African nations, Dia confronted the 
Marxist thesis on the national question and the reality of 
the colonial and neo-colonial world. Separated from the 
public due to political developments in his country, 
Mamadou Dia elaborated in prison his important work 
Émancipation des Économies Captives, where he reflects 
on the historical possibilities of development within a 
"free economy".

Discussions about the role played by State 
Capitalism as a means of development in Third World 
countries is still of great importance for the understanding 
of African realities. Nearly all authors are debating this

question from the perspective of theoretical reflections 
based on economist postulates, according to which "state 
capitalism is the ante-chamber of socialism". Among the 
authors dedicating themselves to this theme we could cite 
Kader Ammour, Christian Leucate and Jean-Jacques 
Moulin in La Voie A/gériènne: Les Contradictions d'un 
Développement National, or Marc Raffinot and Pierre Jac- 
quemont in Le Capitalisme d'État Algérien. These studies 
analyze the processes of the formation of industrial 
society under popular nationalist leadership, leading 
toward State Capitalism.

In this sense, special effort must be expended in 
the analysis of the formation of national states in African 
countries recently freed from colonialism: the study of 
the historical conditions linked to the emergence of these 
states and of the types of regimes installed in them, in 
an effort to determine the political arena in which current 
leaders are moving and its relation to the wider context 
of international economic and political relations. These 
works should provide the basic framework for under­
standing the problems brought about by economic 
(industrialization and its social effects) and political 
(authoritarian ways or democratic) transformations of 
African countries today.

QUELQUES NOTES INTRODUCTIVES POUR DES LIGNES DE RECHERCHE

Préambule

A la sixième année de son existence, le Centre 
d'Études Afro-Asiatiques—CEAA, se trouve au seuil d'une 
nouvelle phase qui promet d'être non seulement riche en 
défis mais aussi en possibilités et en ressources. 
L'accumulation de l'expérience pratique et théorique de 
ces cinq premières années et la progression de sa présence 
(sur le plan national et international), placent le CEAA 
dans une situation de proéminence entre les institutions 
de l'enseignement et de la recherche dédiées à l'étude du 
monde afro-asiatique.

Les programmes des cours et des recherches du 
CEAA* se singularisent à travers sa concentration sur les 
études et les débats qui l'insère à l'intérieur des questions 
théorico-politiques les plus brûlantes de notre temps. 
L'analyse de la nature complexe des processus de 
transitions multiples, inégaux, contradictoires, par lesquels 
les peuples du monde sont entrés et entrent au cours de

notre siècle dans les voies du développement urbano- 
industriel, nous offre un vaste champ du débat 
académique et politique: du débat toujours renouvelé 
sur la question nationale et les "impérialismes hégémoni­
ques", à l'étude historique des révolutions nationales, en 
passant par la problématique (chère à la sociologie politi­
que d'avant-garde) des formes de gouvernements et des 
régimes politiques (alliances et tendances conflictuelles 
des classes); de la discussion sur les divers modèles 
économico-politiques proposés au choix politique des 
peuples du Tiers-Monde, jusqu’à la grande question du 
système mondial du pouvoir (de la corrélation des forces 
entre les super-puissances, au poids spécifique d'une 
troisième force en relation avec les tendances qui 
conduisent au conservatisme et/ou au changement du 
statu-quo mondial).

Voici quelques uns des buts stratégiques poursuivis 
par les études et les recherches du CEAA. Il n'y a pas de 
doute quant à ce qui est en question, pour chacune de ces

Les suivants projets de recherche se trouvent en 
cours d'élaboration au Centre d'Études Afro-Asiatique- 
CEAA: L'Émergence de l'État Angolais dans l'Actuel 
Système Mondial de Pouvoir (Williams da Silva Gonçalves), 
La Théorie des Trois Mondes: Une Alternative à la Détente 
(Severino Bezerra Cabral Filho), La Formation de 
l'Idéologie Nationale dans les L iderances des Pays A fricains 
d'Expression Portugaise (José Maria Nunes Pereira et 
Maria Helena de Oliveira Barbosa), L 'Afrique du Sud et le 
Problème Stratégique de l'Océan Indien et de la Route 
du Cap" (Victor Vockerodt), L'Influence de la Négritude 
de Léopold Sédar Senghor dans l'Avènement de La Litté­
rature Moderne Angolaise (Joao Carneiro); L 'Évolution des 
Études Concernant le Noir et les Relations Raciales au 
Brésil depuis l'Abolition (Elizeth Tavares de Lacerda).

Le CEAA a réalisé les cours d'extension universitaire

suivants: durant le premier semestre — Pensée Orientale I 
(Prof. Gustavo Alberto Corrêa Pinto), Pensée Africaine 
Comtemporaine (Prof. José Maria Nunes Pereira), L'Asie 
Contemporaine: Chine et Indochine (Prof. Severino Bezer­
ra Cabral Filho), Philosophie de l'Histoire de la Chine 
(Prof. Ricardo Joppert), Littérature et Société en Angola 
(Prof. João Carneiro), Relations Internationales en 
Afrique (Prof. José Maria Nunes Pereira); durant le 
deuxième semestre — Littérature et Société en Angola 
(Prof. João Carneiro), Pensée Orientale II: le Zen et les 
Arts Japonais (Prof. Gustavo Alberto Corrêa Pinto), Intro­
duction Théorique à /'Écriture et Langue Chinoises (Prof. 
Simone Morea), Tableau des Littératures Africaines d'Ex­
pression Portugaise (Prof. João Carneiro), Introduction 
Pratique à l'Écriture et Langue Chinoises (Prof. Ricardo 
Joppert).
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zones d'études de problèmes clefs: le destin des peuples des 
pays des trois continents en lutte pour leur indépendance, 
leur autonomie, et leurs droits aux biens et aux richesses 
produits par eux, dans le cadre historique des sociétés 
modernes; enfin, le propre destin du monde, car ce qui est 
en jeu, dans la réflexion théorique sur l’enchaînement 
obscur de ces évènements c'est la future chance même de
l'humanité.

De la grande littérature théorico-politique classique 
dont les oeuvres forment le champ discursif dans lequel 
nous nous situons, des fondateurs de la Science Sociale 
(Comte, Marx, Durkheim et Weber), nous retirons des 
grandes synthèses théoriques, des analyses inspirées et 
concrètes historico-politiques, un grand nombre
d'hypothèses brillantes et productives de travail.

Cependant, quelques analyses sauvages réalisées par 
nous, dans une large mesure encore occupées par des 
descriptions peu rigoureuses et objectives, nous conduisent 
â entrevoir quelques obstacles théoriques, qui,à un certain 
niveau d'abstraction, se présentent liés à une série de 
problèmes épistémologiques et politiques. Entre eux, la 
question du ''développement" et du "sous-développe­
ment", le problème constitué par l'existence de sociétés 
dites "primitives" et leur complexe culturel, ou 
l'existence de formes de production et de contrôle de la 
vie sociale différants de ceux des sociétés urbains occiden­
tales, etc. Des problèmes et des questions théoriques 
jusqu'ici étudiés et analysés par des spécialistes de 
différentes disciplines et dans des conjonctures théoriques 
diverses, mais soumises à un même champ problématique 
de concepts et de notions, dont la prétention universaliste 
et philosophique doit être discutée, critiquée, et, dans 
certains points clefs, même refusée.

Le premier de ces obstacles est causé par un 
diagramme théorique qui forme encore aujourd'hui 
l'armature inconsciente de diverses disciplines (Economie, 
Sociologie. Anthropologie, etc.): l'évolutionnisme 
mécaniciste du dix-neuvième siècle. Il fonde toute la re­
présentation des sociétés dans une systhèse mécaniciste et 
anti-historique appuyée par l'introduction de lois et de 
problèmes théoriques développés à l'intérieur des Sciences 
Naturelles - de la thermo-dynamique à la théorie de l'évo­
lution biologique — qui servira comme support théorique 
aux sciences humaines. La loi des "trois États" de Comte, 
la conception Spencérienne de la loi qui régit l’évolution 
sociale, sont quelques unes des variantes de cette idéologie 
philosophique, qui ont exercé une ample domination sur 
les Sciences Sociales naissantes.

D'autre part, de l'Anthropologie à la Sociologie, les 
études prolifèrent sur les peuples "primitifs”, la mentalité 
"primitive", ou ces "primitifs" et "sauvages" qui, à l'inté­
rieur des sociétés occidentales ne s’intégraient pas au 
processus productif les "minorités", les "fous" et les 
"délinquants". Ces études se joignent à une grande 
quantité de techniques du Savoir, tournées vers le 
contrôle et la vigilance au sein des sociétés de masses dans 
l'Occident européen Quelques unes de ces techniques 
jaillirent à l'intérieur des grandes stratégies de disciplinari- 
sation et de normalisation qu'englobaient le diagramme 
du poivoir dans les sociétés existentes. De l'école à 
l'hospital, de la caserne à l'usine, ces mécanismes du 
pouvoir produisirent des savoirs dont la légitimité passait 
par le diagramme théorique évolutionniste. Un exemple 
notoire, sant les formes de normalisation qui s'ajoutèrent 
aux formes du texte, de la loi, de la tradition et du mot 
comme véhicules du poivoir De l'hypothèse de Broussais, 
exposée et développée par Comte, selon laquelle les 
phénomènes normaux et pathologiques s'équivalaient, 
différant seulement quantitativement, on concluait par 
la thèse que, le normal est un modèle moyen et en même 
temps un idéal normatif pat lequel on devrait établir les 
normes de santé de I individu et des populations, et, par

la suite, la santé politique de la société.
L'idée de normalité, le pouvoir de la norme, 

s'insèrent à l'intérieur des disciplines dont la stratégie 
générale a pour but l'utilisation politique des corps et des 
esprits des individus et des populations, visant à l'encadre­
ment et à l'augmentation de la productivité. Si encore 
aujourd'hui nous rencontrons des mécanismes du pouvoir 
et du savoir, dans les pays périphériques, qui échappent 
aux déterminations de cette stratégie générale de norma­
lisation et de disciplinarisation, leur analyse et leur 
connaissance sont uniquement possibles, dans la forme 
critique du refus des postulats de cette "raison normali­
satrice".

Un autre dispositif du savoir historique et 
philosophique, non moins important que l'évolutionnisme 
en ce qui concerne l'établissement théorique des processus 
de normalisation, est l'historicisme, né également au dix- 
neuvième siècle. La représentation historique des sociétés 
humaines est une autre face de l'univers idéologique. On 
la distingue, néanmoins, du mécanicisme évolutionniste, 
en assumant la complexité et la variation des sociétés 
humaines. On soumet, toutefois cette compléxité à un fac- 
teuroriginaire simple: la genèse du processus historique. Ce 
facteur de synthèse génétique, unificateur,auquel l'analyse 
historique se réduit — l'esprit d'une époque, la conscience 
de soi d'une société — est le principe spéculatif qui relie, 
temporise, et démarque les séries des événements histori­
ques. C'est principalement à partir de celui-ci que l'on reé­
crit l'histoire, téléologiquement orientée vers la réalisation 
de sa génèse, comme si nous pouvions, à chaque instant, 
réduire la compléxité historique à un principe de base, 
qui, présent à tous les niveaux de la société, représenta it 
le développement de ses déterminations originales.

Et c'est à partir de cette conception idéaliste que 
s'établissent les savoirs et les pouvoirs constitués à la fin 
du processus libéré par la Révolution industrielle anglaise 
et par la Révolution française. On légitime également la 
reprise de processus d'expansion coloniale européène, qui 
devra conduire au système impérialiste contemporain au 
nom du progrès de la Civilisation et de la Raison 
Universelle

Cette idéalisation du processus historique marquera 
le dix-neuvième siècle aussi par une contre-tendance 
critique liée à l'opposition socialiste au siècle bourgeois. 
De la crise de l'idéalisme classique allemand naîtront les 
oeuvres de Feuerbach, Kierkegaard, dont la critique 
libérera des éléments décisifs de rupture à l'intérieur de 
la philosophie spéculative et sera exactement un disciple 
hérétique de Feuerbach, Karl Marx, qui produira une 
transformation significative, un retournement dans le 
dispositif historiciste, en créant une conception du 
développement non historiciste et non mécaniciste: la 
théorie des modes de production. Ceci fut possible par 
un de ces croisements inespérés que l'histoire du savoir 
enregistre la critique du transcendentalisme historiciste 
par l'empirisme mécaniciste Nous pouvons rapprocher à 
cette critique radicale de la pensée philosophique occiden­
tale opérée par Marx à travers un rapprochement 
paradoxal du transcendentalisme avec le mécanicisme — des 
réflexions non moins critiques de l'idéalisme philosophique 
développé par Nietzche dans ses généalogies de la morale, 
du savoir historique et du pouvoir des sociétés 
européennes

Toutefois nous pouvons noter aujourd'hui que ces 
critiques s incorporaient et dans une certaine mesure, 
furent réinscrites dans l ordre du savoir mécaniciste et 
historiciste l as événements qui ont marqué l'ascension de 
la social démocratte transformèrent le marxisme en une 
variante historique du méranicisme par son interprétation 
"économique du phénomène social intégrée, en derniers 
recoins dans le < hamp historique européen. D'autre part, 
la naissance 'tu léninisme e> 1e la dévolution Soviétique,
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bien qu'elle retirait une partie du mouvement socialiste de 
son stade réformiste, n'a pas altéré l'état de la théorie 
marxiste au point de faire sauter les postulats théoriques 
qui la liaient au contexte évolutionniste et historiciste. Le 
résultat historique fut presque même un paradoxe: 
confrontée à la réalité du pouvoir dans les zones non-euro­
péennes, la théorie revient vers un cadre théorique pré­
critique, vers un évolutionnisme à moyen terme entre 
l’historicisme et le mécanicisme, ou se rencontraient les 
deux grands pères philosophiques du dix-neuvième siècle: 
Hegel et Comte. Se tourant vers une idéologie d'État, le 
marxisme s'acheminait vers la simple justification idéolo- 
gico-politique des raisons d'État et de la politique du 
parti. Au cours de notre siècle, au moment où l'objectif 
principal de ce nouvel ordre d'État sera la rapide recons­
truction et industrialisation des pays socialistes, nous 
assisterons à une homogénéisation du ''savoir marxiste". 
A partir du moment où la société soviétique vient à être 
normalisée comme une société industrielle avancée, le 
"marxisme", sous l'égide du stalinisme, consolide sa 
pleine intégration dans le grand dispositif théorico-poli- 
tique occidental.

Cependant, une autre expérience historique signifi­
cative, pour se situer dans l'espace du Tiers-Monde, c'est 
la Republique Populaire de Chine, parce qu'elle a ouvert 
une porte pour la critique politique du socialisme existant. 
La Révolution Chinoise et les thèses maoïstes prétendaient 
inaugurer un dispositif théorique et politique nouveau 
dans la théorie et dans la pratique du socialisme, soit 
dans la critique du bureaucratisme historique et des 
mécanismes autoritaires et élitistes — à travers duquel le 
Parti et l'État, complices, font la loi dans les sociétés 
socialistes —; soit dans la critique des politiques éco­
nomiques, tracées par les planificateurs tous puissants qui 
rendent marginales et oppriment les masses paysannes; 
où encore, en critiquant les formes d'organisation du 
travail industriel, qui reproduisent la division entre le 
travail manuel et travail intellectuel, perpétuant de cette 
façon la classique dichotomie entre dirigeants et dirigés, 
présente dans toutes les sociétés de masse socialistes et 
capitalistes modernes.

Le terrain de la théorie n'est pas resté insensible à 
ces évènements. Dans une large mesure, les analyses du 
pouvoir dans les sociétés modernes, et des transformations 
profondes qui ont été soumises aux théoriques classiques 
du pouvoir, conduisent à constater que ces questions 
au coeur de la pensée politique et philosophique 
contemporaine.

De cette manière, et en gros, on peut décrire la 
trajectoire des principaux dispositifs théorico-politiques 
produits par la société industrielle moderne. On ne doit 
pas s'étonner que l'érosion de quelques fondements 
théorico-idéclogiques, que forment d'une par les sciences 
humaines et sociales, et d'autre part, les formes officielles, 
vulgaires de la doctrine marxiste, soit un évènement 
politique décisif dans le champ du savoir contemporain. 
Car, c'est un évènement capital que les analyses 
systématiques des mécanismes du savoir — cet espace où 
s'articulent les connaissances scientifiques et les idéologies 
politiques, morales, pédagogiques et autres — aient 
rencontré le pouvoir et rédéfini son articulation et les 
effets stratégiques généraux de domination qui en 
découlent.

C'est un fait historique inégalable que la critique 
presque unanime du racisme surgit et se consolida non 
seulement à partir de sa pure dénonciation mais aussi et 
principalement en raison de la débâcle du système colonial 
dans le deuxième après-guerre. De la même façon, on peut 
penser que la "crise de la raison occidentale", caractérisée 
spécialement par l'introduction de la question du politique 
dans le domaine des techniques de production du Vrail (les 
sciences et la philosophie) et que traversent les sociétés

de l'Est et de l'Quest, soit un fait politique et théorique 
qui annonce un changement significatif dans les destins 
de la société mondiale.

Études théoriques de CEAA: problèmes et tendances

Les études théoriques entamées au niveau du 
CEAA se heurtent à ces questions, et ne reculent pas à 
donner une réponse positive aux problèmes qu'elles 
suscitent. La politique théorique qu'elles poursuivent, 
trouve dans la recherche critique des sciences humaines 
un des pôles de son activité permanente, particulièrement 
à partir de la confrontation avec les lignes tendancielles 
suivantes:

a) Le problème des transitions et des transforma­
tions historiques dans le Tiers-Monde;

b) la réflexion historique sur les formes de vie 
sociale et culturelle pré-capitalistes, qui forment 
la base créatrice de l'historicité des sociétés 
afro-asiatiques;

c) les relations politiques internationales, le 
système mondial du pouvoir et le rôle politique 
du monde afro-asiatique.

La problématique des transitions (définissant 
l'entrée des sociétés africaines et asiatiques dans le monde 
industriel urbain) et la réflexion historique sur les formes 
de vie socio-culturelles et pré-capitalistes, obtnirent une 
importance primordiale à partir des années cinquante. 
Marxistes et non-marxistes constatèrent et s'étonnèrent 
de la résistance coriace des peuples, à l'hégémonie 
politique et culturelle de l'hemisphère Nord. La résultat 
de cet impasse fut, immédiatement, une reprise des études 
tournées vers deux champs thématiques: d'abord, la tran­
sition du monde seigneurial-féodal vers une société bour­
geoise moderne; ensuite, le retour à la question refoulée 
des formes non-européennes de production, et les voies 
originales qui introduisent le développement industriel 
capitaliste. En ce qui concerne ces deux questions, de 
longues discussions furent engagées entre les théoriciens 
marxistes qui se révoltèrent contre la camisole de force 
politico-idéologique, représentée par la version officielle 
du marxisme. La contrepartie de ce débat dans les milieux 
non-marxistes fit se confronter, d'une façon toute 
rigoureuse, les partisans du modèle formel de l'économie 
libre et son étendue aux sociétés périphériques et les 
critiques "substantivistes" qui défendaient la spécificité et 
l'originalité des formes économiques non soumises au 
modèle de rationalité propre au marché capitaliste.

Ces débats dont on en entend encore des échos, 
enrichissent le capital des connaissances à I égard du 
monde afro-asiatique, où les uns et les autres cherchèrent 
des éléments comprobants à leurs cadres respectifs 
d'analyses. Du grand projet de recherche interdisciplinaire 
dirigé par Karl Polanyi, sur lequel de nombreux chercheurs 
se sont penchés sur les formes économiques des anciens 
empires orientaux, aux essais remarquables de critique à 
la rationalité formelle de la théorie-économique occiden­
tale par Maurice Godelier; de la rigoureuse et exhaustive 
réflexion des thèses, concepts et problèmes laissés par la 
théorie classique marxiste réalisé par Louis Althusser et 
son école, inspiratrice de quelques penseurs penchés sur 
l'analyse de la problématique de l'économie de transition 
du Tiers-Monde, comme Charles Bettelheim, Arghiri 
Emmanuel ou Samir Amin, aux travaux innovateurs des 
moyens de production que l'on a rencontrés dans les 
sociétés tribales, développés par Claude Meillassoux, 
Emmanuel Terray et Pierre-Philipe Rey. De ces débats 
sont tirés les exemples les plus positifs.

D'un autre côté, la Sociologie Politique a aujourd'

63



hui une liste d'auteurs et d'oeuvres de grand intérêt quant 
à l'étude de ces problèmes, qui va des grandes recherches 
faites par Meyer Fortes et Evans-Pritchard sur le système 
politique africain au vaste éventail d'analyse comparée des 
systèmes politiques du Tiers-Monde, coordonné par 
Gabriel A. Almond et James S. Coleman. Dans les 
analyses récentes sur l'évolution politique des jeunes états 
africains, des "Africanistes" ont déjà trouvé le moyen 
d'incorporer les concepts que la conjoncture théorique 
présente dans les domaines d'avant-garde de la science 
politique actuel — bloc au pouvoir, hégémonie, appareils 
idéologiques d'État - établissant, ainsi, une nouvelle réfé­
rence théorique et politique. Des auteurs comme 
Althusser, Balibar, Poulantzas, Perry Anderson, Barrington 
Moore, sont cités et joints au côté des classiques comme 
Marx, Weber, Pareto, Lenine, Mao et Gramsci.

Le travail de recherche sur les civilisations histori­
ques du monde oriental et africain ne constitue pas un 
anachronisme, mais la clé explicative à beaucoup de 
relations causales qui règlent encore aujourd'hui la vie des 
pays africains et asiatiques. L'analyse historique comparée 
des transformations économiques et politiques des 
peuples africains et asiatiques offre au chercheur un vaste 
champ d'étude. Du modèle chinois de développement, aux diverses formes de capitalisme d'État nés dans le” 
Tiers-Monde, les problèmes de son insertion dasn le 
système mondial, les relations entre le monde industrialisé 
et les pays en voie de développement et, enfin, les 
questions soulevées par le débat autour de la construction 
d'un nouvel ordre économique international.

Une autre terrain stratégique, vers où se portent 
nos efforts théoriques de recherche, est l'étude des
relations internationales. Par nature et par sa
conception théorico-critique du Tiers-Monde, de Centre 
d'Études Airo-Asiatique ne peut s'empêcher de se 
préoccuper des problèmes présentés par la conjoncture 
internationale, et les effets corrélatifs des forces dans le 
système mondial du pouvoir. Analyser concrètement ces 
conjonctures, est vital pour le bon usage des connaissances 
critiques de la réalité mondiale. La réflexion exhaustive de 
la documentation et I élaboration de la critique 
conceptuelle, ne nous sont en rien satisfaisants si nous ne 
sommes pas capables, bien sûr dans la limite de nos 
ressources et capacités, de définir le cadre actuel de la 
realié mondiale, vue sous l'angle objectif dans lequel se 
situent les problèmes pour les pays de l'hémisphere Sud.

L’étude des relations internationales sont de 
tradition récente (si nous exceptons l'histoire diploma­
tique), datant de la fin de la Première Guerre Mondiale, 
lorsque l'école des historiens anglais, des années 20-30, 
sous la direction d'Edward Carr, créa les premiers cours et 
programmes des Relations Internationales. Malgré tout, 
on dut attendre l'arrivée de l'école réaliste américaine, à 
partir de la décade 40, et autour des travaux classiques de 
Hans J. Morgenthau, pour avoir dans la tradition 
académique de l’occident une première définition 
théorique de l'objectif propre à ces recherches. C'est le 
pouvoir mondial que I on essaie d'analyser lorsqu'on 
étudie les relations politiques entre les États-Nations, dans 
la première définition de Morgenthau. Cette définition 
réaliste du point de vue stratégique propre aux analyses 
politiques dans le champ des relations internationales, et 
que reprennent les grands théoriciens du pouvoir, à partir 
de Machiavelli n a pas cessé de produire les réactions les 
plus diverses, des libéraux aux marxistes (ceux-ci obnubi­
lés par le dogme mécamciste de la ''détermination 
économique des phénomènes sociaux").

Au point ou nous en sommes aujourd'hui, l'évalua-

tion de la littérature politique occidentale et socialiste 
(comme la classique théorie du champ impérialiste et de 
ses liens principaux et sécondaires, dûs à Lénine et à sa 
descendance) doit être suivie de la confrontation avec 
l'histoire contemporaine et avec les analyses qui altérè­
rent, en quelques points, ces formulations. Du point de 
vue de l'hémisphère Sud, la lecture et la compréhension de 
ce qui est survenu de plus important en termes 
d'expérience théorico-politique sont vitales: depuis la 
naissance en Asie de la pensée de Gandhi et Mao, jusqu'à 
ces nouveaux dirigeants qui, sur le continent africain, 
pensèrent les nouvelles voies de libération économique, 
politique et culturelle, comme Nkrumah, Senghor, Fanon, 
Julius Nyerere, Amilcar Cabrai et tant d'autres.

Également, on trouve des auteurs africains qui 
se penchèrent sur les ressources théoriques de la sociologie 
occidentale comme Pathé Diagne, dont l'étude classique 
sur le pouvoir politique traditionnel en Afrique occidenta­
le a ouvert le chemin à sa grande oeuvre sur l'intégration 
économique des pays africains. Dans ces oeuvres nous 
trouvons les premiers éléments d'une réflexion originale, 
lorsque s'annonce la question stratégique de la production 
d'un espace politique et économique capable de donner 
forme à une société démocratique et techniquement 
avancée des nouveaux États africains et, en mettant en 
question les voies pour la constitution d'une société 
démocratique au Tiers-Monde, l'auteur affronte le 
problème, maintes fois renié, de l'autoritarisme politique 
des régimes militaires et/ou du parti unique.

De cette ligne d'études sur l'unité africaines se dé­
tache est Mamadou Dia. Dans son essai classique sur l'unité 
des nations africaines, Dia confronte les thèses marxistes 
sur la question nationale et les réalités des mondes colo­
nial et néocolonial. Retiré de l'ordre public par des 
événements politiques dans son pays, Mamadou Dia, 
élabora en prison son importante oeuvre, Émancipation 
des Économies Captives, où il nous entretient sur les 
chances historiques du développement "d'une économie 
libertaire’

Les discussions quant au rôle joué par le 
capitalisme d’État, restente encore de grande importance 
en ce qui concerne la connaissance des réalités africaines, 
dans la voie de i industrialisation des pays du Tiers-Monde. 
Presque tous les auteurs se débattent autour de ce thème, 
à partir des réflexions critiques sur les postulats "écono- 
micistes' , selon lesquels le capitalisme d'État est "l'anti­
chambre du socialisme" Parmi les auteurs qui se dédient à 
ce thème, on peut citer Kader Ammour, Christian Leucate 
et Jean-Jacques Moulin dans La Voie Algérienne: Les 
Contradictions d on Développement National, ou Marc 
Raffinot et Pierre Jacquemot dans Le Capitalisme d'État 
Algérien Ces études analysent le processus de formation 
d'une société industrielle, soumise à une direction 
populaire nationaliste, dans la voie du capitalisme d'État.

Ainsi un effort particulier doit être fourni dans 
l'analyse de la formation des États nationaux dans les 
pays africains récemment libérés du colonialisme: l'étude 
des conditions historiques liées à la naissance de ces États 
et des formes de régime qui y sont implantés, dans le but 
de déterminer ie cadre politique où se meuvent les 
dirigeants actuels e’ leur relation avec le contexte des 
relations politiques et économiques mondiales.

Ces travaux devront constituer des subsides 
fondamentaux a la connaissance des problèmes posés par 
la transformation économique (I industrialisation et ses 
effets sociaux i e’ politique (les voies autoritaires ou 
démocratiques' les pays africains <1 aujourd’hui
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Com a realização em outubro de 1961 do 
XXII Congresso do Partido Comunista da União 
Soviética, divergências até então encobertas entre 
o PC soviético e o PC chinês vêm a tona, tornando 
públicos relevantes problemas que irão propiciar 
uma vertical cisão entre as duas maiores Revolu­
ções de nosso século.

Os graves e incessantes debates travados pe­
los órgãos oficiais de informação, reservados ou 
não, suscitarão o aprofundamento de questões 
fundamentais às sociedades em transição para o 
socialismo, e que abrangem desde a ligação entre 
trabalho manual e trabalho intelectual, a partici­
pação dos quadros no trabalho produtivo, a demo­
cracia no exército, até a segurança pública como 
responsabilidade do povo, explicitadas por Mao 
Tsé-tung em seu artigo "Le pseudo-communisme 
de Khrouchtchev et les leçons historiques qu'il 
donne au monde".1

Esta tomada de posição, levada às últimas 
conseqüências, frente o "revisionismo soviético", 
representa uma transformação no campo do movi­
mento comunista internacional e o anunciamento 
dos principais pontos teóricos que se materializa­
rão na "Revolução Cultural Proletária", em 1966. 
A partir daí, se delineará melhor a nova via de de­
senvolvimento empreendida pela República Popu­
lar da China que, ao contrário da "via Ocidental" 
(podendo-se incluir aí a União Soviética), subordi­
na a necessidade de uma rápida acumulação de ca­
pital às transformações das relações sociais no cam­
po e nas cidades.

Quanto à política externa, esta irá refletir a 
luta de classes levada a cabo internamente pelo 
bloco proletário-camponês contra os elementos 
revisionistas. A constante ameaça às nações do 
Terceiro Mundo pelo imperialismo norte-america­
no e pelas tendências expansionistas soviéticas, 
aliada à concepção da inevitabilidade da marcha 
para o socialismo em escala mundial e à análise da 
conjuntura internacional, levará a China à constru­
ção de uma estratégia global de relações externas. 
Esta estratégia tem como documento fundamental 
as teses formuladas por Mao Tsé-tung e executa­
das por Chou En-lai — "Teoria dos Três Mundos" - 
onde se coloca centralmente que "os Estados Uni­
dos e União Soviética constituem o Primeiro Mun­
do, forças intermediárias como o Japão, Europa e 
Canadá integram o Segundo Mundo, e todas as de­
mais nações formam parte do Terceiro".2 O aspec­
to mais relevante, e que melhor expressa a posição 
chinesa, é o fato de se situar como um país socia­
lista e integrante do Terceiro Mundo, na medida 
em que tem os mesmos inimigos, o imperialismo e 
o hegemonismo.

Estes são, sinteticamente, alguns dos pontos 
básicos pertinentes à sociedade chinesa, tanto na 
sua estruturação interna, quando na formulação de
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sua política externa, que julgamos merecedores de 
cuidadosas pesquisas e análises que possam contri­
buir para uma mais ampla compreensão da rica e 
original via socialista chinesa. Façamos, pois, nos­
sas as palavras de Enrica Collotti Pischel, renomada

pesquisadora do tema: (. . .) as teses sobre a China 
não são teses fáceis, nem podem ser elaboradas ra­
pidamente, nem constituem uma opção que possa 
ser encarada levianamente por quem se encontre 
longe de locais providos de bibliotecas".3

NOTAS

1 J Chesneaux et a/, La Chine — Un nouveau communisme: 1949-1976.
2 Mao Tsé-tung, La Teoria dei Presidente Mao sobre los Très Mundos constituye una gran contribución al marxismo 
leninismo. (Pequim Ediciones en Lenguas Extranjeras, 1977).
3 E Collotu Pischel, História da Revolução Chinesa.
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Em 1918 aparecia, em edição promovida por 
Ezra Pound, o ensaio de Ernest Fenollosa, O Cará­
ter da Escrita Chinesa como um Instrumento para 
a Poesia.1 Nele o grande orientalista norte-ameri­
cano anunciava: "Este século XX não somente vira 
uma página do livro do mundo como também dá 
início a outro espantoso capítulo. (...) O proble­
ma chinês, de per si, já é tão vasto que nenhuma 
nação se pode permitir ignorá-lo. (...) E a única 
maneira de dominá-lo será esforçando-nos com pa­
ciente simpatia por compreender os elementos me­
lhores, mais promissores e mais humanos nele 
contidos".

A devotada simpatia de Fenollosa ao ideo­
grama chinês produziu inegáveis e positivos efeitos: 
influenciou a obra de Pound que estava no centro 
de gravidade da revolução estética por que passou 
a poesia e a prosa inglesas no imediato pós-guerra 
(Joyce e Ehot lançam quase a seguir Ulisses e The 
Waste Land). Por outro lado legitimou todos os es­
forços de compreensão do universo cultural chinês.

À mesma época, na China, uma nova geração 
de intelectuais, sob o impacto da Revolução de 
Outubro e do Movimento de 4 de Maio, se dirigia 
para um destmo revolucionário. E isto ocorria no 
momento em que a continuidade do mundo histó­
rico chinês estava mais do que nunca ameaçada 
pela cobiça das qr a ndes potências.

Desde então os estudos do mundo chinês 
ampliaram se na proporção mesma do reerguimen- 
to desse povo Hoje em dia, aos estudos do mundo 
chinês clássico, se acrescentam as análises da Revo­
lução Chinesa e da Nova China.

Infpiizmente no Brasil a tradição desses 
estudos é pequena e escassa é a bibliografia de au­
tores na< tonais voltados para um conhecimento 
profundo rfa rutura ' hmesa

Enpp esses pouros e raros especialistas en- 
contramos possuído da mesma simpatia pelo mun­
do sínin de u ie feíiamava Fenollosa, o prof. Ri­
cardo Jnppp-» A Hnd< erudição e sensibilidade, 
Joppert ^ h ,d e" seu wio C Alicerce Cultural 
da Chif i m "m ' uinpai chinês quase que em 
sua épn-d ’, < '••• .e deixou fixar ao fim dos
primei' "< .ep e i< sé< ulo de nossa era.

Neso ^ ...... . *>'asileiro acompanha
em urr ^r < te pa - e a . ..........   ■ da cultura no es­
paço r* '■ 'ps<ie < u u pedida no tempo do 
paleoh' • , >" H •...•• j. i antian e Homem
de Peo <n . . , ^ i. neolítico com as
cultura u ' ., - < . ,ini , a cfistalização
dessa (. • < • r • Au.sa civilização
histó' ,e ->m a funda
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dação do Estado-lmpério de Qin Shihuangdi — 
um imenso Estado que durou dois mil anos.

O "alicerce cultural", tema central do livro, 
aparecerá como o princípio unificador do mundo 
chinês clássico. Nas palavras do autor, é "uma ten­
tativa de revelar os elementos constitutivos do ali­
cerce de uma civilização, que, por sua capacidade 
de manter-se e pelos valores superiores defendidos 
nessa sobrevivência, bem representa a humani­
dade".

A idéia básica a presidir o livro é a de que na 
China se desenvolveu, como um sistema filosófico 
universal, a concepção de uma ordem natural, 
que tudo gera e governa (O Dao) e à qual é neces­
sário adaptar-se, integrar-se. Esta ordem que rege o 
mundo e a sociedade constitui uma totalidade re­
sultante do jogo alternado de dois princípios opos­
tos e complementares: o Yin e o Yang. A totalida­
de orgânica da cosmologia chinesa clássica influiu 
decisivamente no sistema político chinês. Por meio 
da teoria do "mandato celeste" (Tienming) detido 
pelo soberano (Wang) se legitimavam as dinastias. 
Como mediador entre a ordem do céu e o mundo 
dos homens, o soberano representava a garantia 
de que a harmonia do mundo não se veria pertur­
bada por convulsões sociais ou catástrofes naturais.

O sistema filosófico confuciano2 se encon­
trava, portanto, articulado a uma ordem social por 
ele coordenada e dirigida. Desde o século III a.C., 
unificou-se o mundo chinês sob a forma de um 
imenso Estado unitário e centralista. A sua admi­
nistração só será possível por meio de um corpo 
de especialistas formados no "saber das tradições" 
e dos livros clássicos. O controle exercido sobre a 
massa dos camponeses — os inumeráveis braços 
que sustentavam com seu trabalho todo o esplen­
dor da civilização do Zhonghua — baseava-se, pois, 
em mecanismos de poder-saber que produziram 
um alto consenso, com um relativamente baixo ní­
vel de coerção física (se compararmos com outras 
formações e excetuarmos os períodos de crise).

Os elementos dessa configuração filosófica 
genericamente denominada confucionismo3 são, 
pois, longamente descritos e expostos no livro. E 
a sua leitura desperta o leitor para o conhecimen­
to histórico dessa formação social — a China clás­
sica — e o seu sistema cultural e político, cuja for­
ma acabada o autor considera ter emergido na épo­
ca da dinastia Han.

Há, entretanto, dois aspectos que nos pare­
cem importante assinalar. O autor restringiu-se a 
analisar o que chamou de a "mentalidade chinesa 
arraigada no inconsciente do povo", ou o "arca­
bouço psicológico humano ditado pelo global da 
civilização chinesa". Esse tipo de análise, embora 
lastreada num sólido conhecimento da cultura clás­
sica chinesa, permanece detida no interior de um 
campo de noções desenvolvidas no Ocidente e que

se encontra realizada nos princípios da Filosofia 
da História, de Hegel: "A China é uma forma sem 
tempo." Este preconceito, que permeia toda a aná­
lise hegeliana do mundo oriental, é a outra face de 
uma concepção idealista, espiritualista da história. 
O "princípio espiritual" — no caso chinês, segundo 
Hegel, a relação patriarcal — é uma essência inter­
na a cada fenômeno histórico. Seu caráter reducio- 
nista, evolucionista está presente na análise históri­
ca de Hegel e na sua continuidade.

Em certa medida, o organicismo da filosofia 
tradicional chinesa pode ser descrito a partir de al­
guns elementos centrais. Mas a articulação desse 
sistema teórico e político com as relações de pro­
dução presentes na formação social chinesa é um 
processo complexo que não se deixa apreender por 
uma erudição que busca seu referencial teórico no 
quadro de uma ciência do "espírito" ou da 
"moral". Até mesmo as análise históricas empreen­
didas no quadro de uma concepção marxista idea- 
lizante, como na monumental obra de Joseph 
Needham e seus colaboradores, Science and civiH- 
zation in China, podem apresentar o mesmo e de- 
sarmante encontro com uma "natureza humana" 
em busca de harmoniosa integração com o "mun­
do natural". Uma alternativa liberalizadora desses 
dogmas idealistas deve fundar uma análise que te­
nha por meta apreender cada elemento como um 
processo múltiplo, desigual, contraditório de um 
sistema material de produção deformas ideológicas.

Outro aspecto a salientar é o distanciamento 
das análises do livro com as preocupações que hoje 
se apresentam à análise histórica do mundo chinês, 
mesmo clássico, a partir do desencadeamento da 
Revolução Chinesa. Acontecimento que transfor­
mou profundamente a cultura clássica, que passou 
a ser determinada por novos interesses sociais e 
coletivos. Que o caráter de classe das formas cul­
turais tenha sido exposto de maneira iniludível ao 
longo das transformações políticas ocorridas na 
China Contemporânea é um fato de ampla signi­
ficação. Desde o fim do sistema dos exames, pas­
sando pela evolução nas formas do chinês literá­
rio até a forma de língua, inúmeros acontecimen­
tos remodelaram o espaço político-cultural chinês 
e abrem campo de investigação novos e instigantes 
aos estudiosos que, como Ricardo Joppert, conhe­
cem a cultura clássica.

Talvez o jovem sinólogo brasileiro venha a se 
interessar por essas questões e nos brindar com aná­
lises ricas, nuançadas, do complexo mundo cultural 
chinês de hoje. Para tanto, cremos que ganharia 
muito em romper com certa concepção unilateral 
dos fenômenos históricos e em procurar conhecer 
o passado na perspectiva do presente. Estaria se­
guindo sábias palavras de Wei Zhang, do século VI: 
"Aquele que escuta os dois lados terá o espírito 
esclarecido".
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C livro de Ricardo Joppert, professor do 
Centro de Estudos Aíro-Asiáticos, é uma contri­
buição de méritos inegáveis. Faz avançar entre nos 
a idéia da necessidade de estudos académicos senos 
sobre o mundo chmés clássico e contemporâneo.

Além do que, concordamos inteiramente com sua 
justa advertência de que "cresce a evidência da 
impossibilidade de ignorar a China e o seu papel 
no mundo".

NOTAS

Publicada em port
Ideograma lógica poesia
2 O confucon 
de séculos e que té

auês na importantíssima antologia organizada e apresentada por Haroldo de Campos, sob o título 
imguagem (São Paulo: EDUSP/Cultrix, 1977).
d forma convencional de se referir a um conjunto de formas ideológicas sistematizadas ao longo

sábio ministro de Lu um referencial emblemático. Um extrato da obra de Mêncio na edição de
Legqe ilustra as concepç 
trabanc da inteligência
sustentam os de
3 O sistem; 
de Han Wudi en

ps acerca do governo dos homens segundo a tecnologia política confuciana: "Os que se dão ao 
governam os demais; os que trabalham com sua força são governados. Os que são governados 

3ue governam são sustentados por eles”.
ne que passou a controlar a cooptação dos quadros para a burocracia mandarínica desde o reinado

dinastia

1 36 o C *oi instituído a partir dos Tang, e perdurou até o início do século XX. O fim desse sistema — um 
- p nstitucional de produção de saber-poder — precedeu de pouco o eclipse do Império e da última 

a grande vaga revolucionária que varreu o "antigo regime” e impôs a Nova China. Um importante estudo
sobre siste a o trabalho de Wolfgang Franke, The Reform and Abolition of the Traditional Examination
System Cambr Ige 1961
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